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AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA

6ª  Promotoria  de  Justiça  Especializada  de  Imperatriz - MA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta
tem por fim atender ao Inquérito Civil nº 07/2015, o qual investiga a
contratação direta de empresa de limpeza pública para atender situação
emergencial no Município de Imperatriz - MA. O MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO MARANHÃO, por seus representantes legais na Comarca
de Imperatriz/MA  ALBERT LAGES MENDES, titular da 6ª Promotoria
Especializada de Imperatriz, NAHYMA RIBEIRO ABAS, titular da 1º
Promotoria Especializada de Imperatriz e JADILSON CIRQUEIRA DE
SOUSA, titular da 3ª Promotoria de Justiça Especializada de Defesa do
Meio Ambiente de Imperatriz, denominados de compromitentes, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 129, III da Constituição da República
e art. 5º, § 6º da Lei n.º 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública), e o Muni-
cípio de Imperatriz, pessoa jurídica de direito público, representado por
seu Prefeito Municipal SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, acompa-
nhado no presente ao ato  pelo sr. RICHARD SEBE CALDAS, Secretá-
rio de Planejamento Urbano e Meio Ambiente de Imperatriz e ROBERTO
VASCONCELOS ALENCAR, Secretário de Infraestrutura e Serviços Pú-
blicos de Imperatriz na qualidade de ordenador de despesas da respectiva
Secretaria, nesta oportunidade, declaram estar cientes do teor dos autos,
com fulcro no disposto no art. 196 e seguintes da Constituição Federal,
nas Leis Federais nº 7.347/85, nº 8.080/90 e nº 8.142/92,  ex vi do art. 215
do Código de Processo Civil, autorizados a celebrarem acordo judicial
conforme a Lei Orgânica do Município de Imperatriz, doravante chama-
do de compromissários, celebram compromisso de ajustamento de condu-
ta nos seguintes termos: CONSIDERANDO o MS nº354-49/2014, que
se encontra tramitando na Vara da Fazenda Pública de Imperatriz, em
razão do qual foi suspenso o Processo de Licitação, Edital nº 03/2013;
CONSIDERANDO que o MS nº 354-49/2014 se encontra há mais de
360 (trezentos e sessenta) dias aguardando decisão de mérito, razão que

motivou o Município de Imperatriz a realizar contratações diretas de
empresa para prestar serviços de limpeza urbana para atender situação
emergencial; CONSIDERANDO que a anulação do Certame e do Edital
nº 03/2013, com a posterior modificação das Cláusulas editalícias contes-
tadas no MS nº254-49/2013, faz com que Mandamus perca o objeto,

extinguido-se o feito; CONSIDERANDO o poder de polícia como um
dos poderes atribuídos ao Estado, a fim de que possa estabelecer, em
benefício da própria ordem social e jurídica, as medidas necessárias à
manutenção da ordem, da moralidade, da saúde pública ou que venha
garantir e assegurar a própria liberdade individual, a propriedade pública e
particular e o bem-estar coletivo administração; CONSIDERANDO o
teor das Súmulas  nº 346 e nº 473 do Supremo Tribunal de Justiça que
dizem, respectivamente: "A Administração Pública pode anular seus pró-
prios atos"; "A Administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam
direitos, ou revogá-los por motivo de conveniência e oportunidade, res-
peitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a aprecia-
ção judicial"; CONSIDERANDO a declaração de nulidade, reconheci-
mento jurídico que se faz a cerca da existência de nulidade visceral e
absoluta, não se sujeita a prazo, em face de própria natureza da atividade
meramente declaratória, devendo a autoridade administrativa ou judiciá-
ria, caso a caso, verificar se conferirá efeitos ex tunc ou ex nunc ao
conteúdo desconstitutivo de tal declaração, tendo em vista razões de
segurança jurídica; CONSIDERANDO a necessidade de que seja elabora-
do e implementado o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para
o Município de Imperatriz, integralmente adequados à Lei nº 12.305/
2010 e ao Decreto nº 7.404/10; CELEBRAM, sob as Cláusulas a seguir
enumeradas, o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, em verdade título executivo extrajudicial, em conformidade
com o disposto no § 6º, artigo 5º, Lei  nº 7.347/1985, e artigos correlatos
do Código Processual Civil: CLÁUSULA 1ª - O compromissário reco-
nhece as nulidades das Cláusulas editalícias atacadas no MS nº 354-49/
2014, providenciando a alteração ou exclusão das mesmas no Edital,
anulando, por conseguinte, o Processo de Licitação, objeto do Edital nº
03/2013; CLÁUSULA 2ª - Por este instrumento, o compromissário assu-
me a obrigação de imediatamente, ou seja, a partir da assinatura do presen-
te termo e após a conclusão da anulação do Processo Licitatório, Edital nº
03/2013, providenciar a elaboração de novo Edital para contratação de
empresa para prestar serviço de limpeza urbana, deflagrando novo Pro-
cesso de Licitação que, respeitados os prazos legais, será realizado no
menor prazo possível; CLÁUSULA 3ª - O Compromissário assume o
compromisso de realizar novo Contrato emergencial tão somente se hou-
ver necessidade e no prazo limite para que seja ultimada a Licitação de que
tratam as Cláusulas anteriores; CLÁUSULA 4ª - O COMPROMISSÁRIO
se obriga, até a aprovação do Plano Municipal de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos e obedecido o devido Processo licitatório, a somente
contratar empresa especializada na área de limpeza urbana que estejam
devidamente licenciadas pelo órgão ambiental licenciador competente,
na forma do art. 19, §8º, da Lei nº12.305/10; CLÁUSULA 5ª - O
COMPROMISSÁRIO reconhece que a existência de Plano Municipal de
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos não exime o Município do
licenciamento ambiental de aterro sanitário e de outras infraestrutura e
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana
e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão de licenciamento competente,
na forma do art. 225, IV, da Constituição Federal; art. 10, da Lei nº6.938/
81; art. 44, da Lei nº11.445/07; e Resolução do CONAMA nº001/86 e
nº237/97; e art. 19, §4º, da Lei da PNRS; CLÁUSULA 6ª - O
COMPROMISSÁRIO assume o compromisso de incluir no novo Edital
para Licitação de empresa especializada o critério menor preço e técnica;
CLÁUSULA 7ª - O COMPROMITENTE poderá fiscalizar o cumpri-
mento do presente Termo, adotando as providências legais cabíveis sem-
pre que necessário; CLÁUSULA 8ª - Em caso de descumprimento, pelos
Compromissários, de qualquer uma das obrigações a ele imposta nas Clá-
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usulas deste termo, estes sujeitar-se-ão a multa no valor correspondente a
R$ 500,00 (quinhentos reais). por dia de atraso, que se operará de pleno
direito, sendo desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial.
Parágrafo Único - Os valores das multas previstas nesta Cláusula são
reversíveis ao Fundo de que trata o art. 13, da Lei n° 7.347, de 24 de julho
de 1985, e serão corrigidos monetariamente pelo IGPM, ou por outro
índice que vier a substituí-lo. CLÁUSULA 9ª - O Compromitente se
obriga a promover a publicação integral do presente ajuste no Diário
Oficial do Estado e um extrato do mesmo em jornal de grande circulação
regional, até 30 (trinta) dias depois das assinaturas. CLÁUSULA 10ª -
Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e
terá efeito de TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, na forma dos
artigos 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, e 585, inciso VII, do Código de
Processo Civil, após a devida homologação pelo Egrégio Conselho Supe-
rior do Ministério Público. CLÁUSULA 11ª - Fica eleito o foro de Impe-
ratriz-MA para dirimir quaisquer litígios decorrentes do presente Termo
de Ajustamento. Assim, por estarem acordados, foi lavrado o presente
termo, que lido e achado conforme, devidamente referendado pelo órgão
do Ministério Público, foi por todos assinados e por duas testemunhas, em
várias vias de igual teor e valor, passando a ter eficácia de título executivo
extrajudicial, nos termos da legislação pertinente. E, por estarem de acor-
do, firmam o presente. Imperatriz, 9 de novembro de 2015. ALBERT
LAGES MENDES. Promotor de Justiça Compromitente. NAHYMA
RIBEIRO ABAS. Promotora de Justiça Compromitente. JADILSON
CIRQUEIRA DE SOUSA. Promotor de Justiça Compromitente. SE-
BASTIÃO TORRES MADEIRA. Prefeito Municipal de Imperatriz.
Compromissário. ROBERTO VASCONCELOS ALENCAR. Secretá-
rio de Infraestrutura e Serviços Públicos de Imperatriz. Compromis-
sário. RICHARD SEBE CALDAS. Secretário de Planejamento Urba-
no e Meio Ambiente de Imperatriz. GILSON RAMALHO DE LIMA.
Procurador-Geral do Município de Imperatriz.

CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N° 60/2015. PROCESSO: 11027AD/2015.
OBJETO: prestação de serviços de instalação, desinstalação, reinstalação
de aparelhos de ares condicionados tipo Split, na Procuradoria-Geral de
Justiça, nas Promotorias de Justiça do interior do Estado e nas Promotorias
de Justiça da Capital, consoante as especificações no Termo de Referência,
na proposta vencedora e na Ata de Registro de Preços nº 55/2014, oriunda
do Pregão Eletrônico n° 032/2014, os quais são parte integrante deste
contrato, independentemente de transcrição. VALOR GLOBAL: R$
53.035,88 (cinquenta e três mil, trinta e cinco reais e oitenta e oito centa-
vos). VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias. CONTRATANTE: Procurado-
ria Geral de Justiça. CONTRATADA: A. CANTANHEDE PIRES-ME. BASE
LEGAL: Lei n° 8.666/93, Lei n° 10.520/2002, Decreto Federal 7.892/13.
Decreto Estadual nº 29.919/14 e Portaria nº 1.901/05-GPGJ.

São Luís, 13 de novembro de 2015.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Diretor-Geral

INEXIGIBILIDADE

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROCESSO N°:
11508AD/2015. OBJETO: Aplicação "CURSO DE PORTUGUÊS", na
Escola Superior do Ministério Público, nesta cidade, no período de 16 à 20
de novembro de 2015, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). RUBRI-
CA: 339036 - DESEMP. CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justi-
ça. CONTRATADO: Profª. MARIA DE NAZARÉ MARTINS SOUZA.
BASE LEGAL: artigo 25, inciso II c/c artigo 13, inciso VI, da Lei Federal
nº 8.666/93, com alterações posteriores. RECONHECIMENTO DA
INEXIGIBILIDADE: Em 13/11/2015, por Luiz Gonzaga Martins Coe-
lho, Diretor Geral. RATIFICAÇÃO: Em 13/11/2015, por Regina Lúcia de
Almeida Rocha, Procuradora-Geral de Justiça.

São Luís, 13 de novembro de 2015.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Diretor-Geral

NOTAS   DE   EMPENHOS

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO N° 2015NE02856. PROCESSO
N°11610AD/2015: OBJETO: Aquisição de 1.500 (um mil e quinhentas)
camisas em malha fria (PP), com gola tipo redonda, branca, tamanho
variado, decorrente do Pregão Eletrônico - SRP n° 034/2014-CPL/PGJ/
MA. AMPARO LEGAL: Ata de Registro de Preços n° 60/2014. VALOR
GLOBAL: R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). NOTA DE EM-
PENHO: 2015NE02856. RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: FR:
0101000000, ND: 339030, PI: CAMPE. DATA DA EMISSÃO: 09/11/
2015. CONTRATANTE:  Procuradoria Geral de Justiça. CONTRATADA:
MARIA DOS MILAGRES SOUSA MOREIRA AQUINO.

São Luís, 12 de novembro de 2015.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Diretor-Geral

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO N° 2015NE02862. PROCESSO
N°10634AD/2015: OBJETO: Fornecimento de extintores de incêndio
(40 (quarenta)Extintores de Incêndio de Gás Carbônico, com 6 kg, tipo B
e C, 70 (setenta) Extintores de Incêndio de Pó Químico (PQS), com 6 kg,
tipo B e C), decorrente do Pregão Eletrônico - SRP n° 008/2015-CPL/
PGJ/MA. AMPARO LEGAL: Ata de Registro de Preços n° 29/2015. VA-
LOR GLOBAL: R$ 23.720,00 (vinte e três mil, setecentos e vinte reais).
NOTA DE EMPENHO: 2015NE02862. RUBRICA ORÇAMENTÁRIA:
FR: 0301000000, ND: 449052, PI: CAMPE. DATA DA EMISSÃO: 09/
11/2015. CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça. CONTRATADA:
S AMORIM DOS SANTOS-ME.

São Luís, 12 de novembro de 2015.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Diretor-Geral

PORTARIAS

10ª   Promotoria  de  Justiça  Cível  de  São  Luís - MA

PORTARIA Nº 001/2015 - 10ª PJCÍVEL.

RAQUEL SILVA DE CASTRO, Promotora de Justiça titular da
10ª Promotoria de Justiça Cível de São Luís (1ª Promotora de Justiça de
Sucessões, Tutela, Interdição e Ausência), usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e o art. 26,
inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, (Lei nº 8.625/93),
INSTAURA o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (nº 001/
2015) com o fim de verificar a plausibilidade do pedido de substituição de
curador do interditado MILTON SOARES DA SILVA FILHO.

RESOLVE, assim, promover diligências visando à apuração do
fato para posterior propositura de ação cabível ou arquivamento do
procedimento preparatório, na forma da lei.

Como primeiras providências, DETERMINA:

1. Designo o servidor ALEXANDRE OLIVEIRA MACIEL, asses-

sor de Promotora de Justiça, para exercer a função de secretário no presente
procedimento preparatório, mediante termo de compromisso nos autos;

2. Seja produzido Laudo psicossocial pelo Serviço Social desta
Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias;

3. Comunique-se a instauração da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público;

4. Que se publique a presente Portaria no Diário Oficial da Justiça

do Estado do Maranhão;
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5. Lavre-se todo o teor da presente Portaria em livro próprio.

São Luís, 29 de outubro de 2015.

RAQUEL SILVA DE CASTRO
Promotoria de Justiça titular da 10ª Promotoria de Justiça

Cível - Sucessões, Tutela, Interdição e Ausência

PORTARIA Nº 002/2015 - 10ª PJCÍVEL

RAQUEL SILVA DE CASTRO, Promotora de Justiça titular da
10ª Promotoria de Justiça Cível de São Luís (1ª Promotora de Justiça de
Sucessões, Tutela, Interdição e Ausência), usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal e o art. 26,
inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, (Lei nº 8.625/
93), INSTAURA o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (nº
002/2015) com o fim de verificar a plausibilidade do pedido de interdição
da curatelanda ILDERLANDIA ALVES DA SILVA.

RESOLVE, assim, promover diligências visando à apuração do
fato para posterior propositura de ação cabível ou arquivamento do
procedimento preparatório, na forma da lei.

Como primeiras providências, DETERMINA:

Designo o servidor ALEXANDRE OLIVEIRA MACIEL, assessor
de Promotora de Justiça, para exercer a função de secretário no presente
procedimento preparatório, mediante termo de compromisso nos autos;
Seja produzido Laudo psicossocial pelo Serviço Social desta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias;

Comunique-se a instauração da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público;

Que se publique a presente Portaria no Diário Oficial da Justiça do
Estado do Maranhão;

Lavre-se todo o teor da presente Portaria em livro próprio.

São Luís, 29 de outubro de 2015

     RAQUEL SILVA DE CASTRO
Promotoria de Justiça Titular da 10ª Promotoria de Justiça

Cível - Sucessões, Tutela, Interdição e Ausência

PORTARIA Nº 08/2015 - 1ª PJCEAP

O Promotor de Justiça José Claúdio Cabral Marques, titular
da 1ª PJCEAP, no uso de suas atribuições legais

RESOLVE:

Instaurar o presente Inquérito Civil Público RG nº 022452-500/2015,
com o escopo de apurar possíveis irregularidades na expedição e concessão de
licenças para funcionamento da casa de eventos ''Patrimônio Show''

Nomeia para funcionar como Secretária neste Procedimento a as-
sessora da 1ª PJCEAP, Cláudia Priscyla Pereira Reis, matrícula nº 1070916,
a quem é determinado que faça a autuação e o registro em livro próprio.

Cumpra-se.

Publique-se.

São Luís(MA), 16 de setembro de 2015

JOSÉ CLÁUDIO CABRAL MARQUES
Promotor de Justiça - 1ª PJCEAP

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Itinga  do Maranhão

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO Nº 004/2015

O Ministério Público Estadual, pela Promotora de Justiça signatária,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 26, da Lei nº
8.625/93, art. 8º da Lei Complementar nº 75/93, art. 4º, parágrafo único do
CPP e considerando o disposto no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014
- GPGJ/CGMP, de 25 de novembro de 2014, instaura o Procedimento
Administrativo nº 004/2015, com o seguinte objetivo:

Fato: Verificar a existência, bem como averiguar se o funciona-
mento do Conselho Municipal de Saúde de Itinga do Maranhão está em
conformidade com o disposto na Lei nº 8.142/90 e com a Resolução do
Conselho Nacional de Saúde nº 333/2003, que estabelecem que o Sistema
Único de Saúde (SUS), na esfera municipal, contará com um Conselho
Municipal de Saúde (CMS), em caráter permanente e deliberativo.

Denunciante: Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde
(CAOp-Saúde) do Ministério Público do Estado do Maranhão.

Investigado: Secretaria Municipal de Saúde de Itinga do Maranhão.

Resolve, por isso, autuar este procedimento, promover a coleta
de informações, depoimentos, certidões e demais diligências indispensáveis
à instrução da causa, determinando o registro, em livro próprio.

Itinga do Maranhão/MA, 28 de outubro de 2015.

NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES
Promotora de Justiça

 Promotoria  de  Justiça  Especialidade  na  Defesa  do  Idoso  e
Deficiente  de  Caxias - MA

PORTARIA Nº 012/2015 - 3ªPJCaxias
REF. AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 07/2015

O Promotor de Justiça de Defesa do Idoso e Deficiente de Caxias/
MA, usando das atribuições que lhe confere o art. 129, II e III da Consti-
tuição da República e o art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público (Lei Federal n.º 8.625/93), sem prejuízo das demais disposições
legais pertinentes, em especial a Resolução n° 023/2007 do CNMP,

CONSIDERANDO que por equívoco foi instaurado Procedimen-
to Investigatório Criminal nº 01/2015 em vez de Procedimento Adminis-
trativo, em razão da matéria;

CONSIDERANDO que já foi requisitada a instauração de inquéri-
to policial, conforme Ofício nº 209/2015, anexo;

CONSIDERANDO que Procedimento Investigatório Criminal é um
procedimento de investigação feito pelo próprio Ministério Público, não se
justificando sua existência concomitante à investigação policial já requisitada;

O MINISTÉRIO PÚBLICO resolve converter o Procedimento
Investigatório Criminal nº 001/2015 SIMP 3083-254/2015 em Procedimento
Administrativo 007/2015 a fim de apurar crime de desobediência, determinando:

I - a autuação, registro e publicação deste ato em conformida-
de com o art. 4º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP);

II - Para auxiliá-lo na investigação nomeia secretária Celma
Wanderlene Rocha Matos, Técnica Ministerial, matrícula nº 1068428,
que deverá tomar as providências de praxe. Registre-se e proceda-se em
conformidade ao que preconiza a Resolução nº. 023/2007 - CNMP.

Caxias/MA, 22 de outubro de 2015.

THARLES CUNHA RODRIGUES ALVES
Promotor de Justiça
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1ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Santa  Luzia - MA

PORTARIA Nº 038/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato
n.º 000047-256/2015 em Procedimen-
to Administrativo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei n.º 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei
Complementar n.º 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão:

CONSIDERANDO os anexos que acompanham o OFÍCIO Nº 09/
2015-GJ1ªVSL enviado pela Juíza Titular da 1ª Vara Judicial desta Comarca,
encaminhando cópia dos autos da AÇÃO MONITÓRIA Nº PROCESSO Nº
2448-28.2014.8.10.0057, para apuração de suposta prática de improbidade
administrativa, tendo em vista a compra de materiais pelo Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA, comprometendo as verbas públicas;

CONSIDERANDO que, instaurada a presente Notícia de Fato
oficiou-se por diversas vezes ao Prefeito Municipal solicitando cópias do
processo licitatório que ensejou a contratação da empresa C SOUSA RO-
CHA, para o fornecimento de materiais elencados na inicial da ação
monitória e documentos anexos, sem que tenha atendido às requisições;

CONSIDERANDO que os documentos que instruíram a ação
monitória, cujas cópias foram encaminhadas para esta 1ªPJS para a tomada de
providências quanto à suposta prática de atos de improbidade administrativa,
não traz em seu bojo elementos de prova suficientes a embasar medidas judiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de provas quanto à
modalidade e legalidade da contratação da empresa C SOUSA ROCHA,
bem como da licitude dos gastos de verbas públicas para aquisição dos
materiais descritos no DANFE e, bem ainda, do cheque administrativo
que serviu de pagamento ao fornecedor;

CONSIDERANDO que o esgotamento do prazo de conclusão da
Notícia de fato;

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão do Procedimento
Administrativo é de 01 ano, prorrogável por igual período, mediante
decisão fundamentada, quantas vezes forem necessárias, à vista da
imprescindibilidade da realização de outros atos;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a prote-
ção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, através das medidas judiciais e extrajudiciais necessárias;

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a
Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado
do Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e
demais dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO Nº 000047-256/
2015 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de
apurar eventuais irregularidades no uso de verbas públicas no Município de

Alto Alegre do Pindaré/MA, com base nos autos da AÇÃO MONITÓRIA
Nº PROCESSO Nº 2448-28.2014.8.10.0057 encaminhados através do
OFÍCIO Nº 09/2015-GJ1ªVSL, visando promover a coleta de informa-
ções, depoimentos, certidões, perícias e demais diligências para eventual
instauração da ação civil pública, para preservação do patrimônio público
e da moralidade administrativa, nos termos da lei.

DESIGNAR, como Secretário, para auxiliar na instrução deste Pro-
cedimento Administrativo, o servidor Cícero Rodrigues de Lima Paé Neto;

DETERMINAR, de imediato, que se proceda à autuação desta
Portaria, bem como ao registro no Sistema Simplificado do Ministério
Público - SIMP;

DETERMINAR o envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, so-
licitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja
encaminhada à publicação no Diário Oficial.

DETERMINAR, como primeira diligência, que seja oficiado à Secreta-
ria da 1ª Vara Judicial da Comarca de Santa Luzia/Ma para enviar cópia integral
dos autos da AÇÃO MONITÓRIA Nº PROCESSO Nº 2448-28.2014.8.10.0057,
com o fim de instruir o presente procedimento administrativo.

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 23 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO
Titular da 1ª Promotoria de Justiça

PORTARIA Nº 039/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato

n.º 000009-256/2015 em Inquérito
Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,

por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei n.º 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei

Complementar n.º 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão
e Resolução n º 13, de 02 de outubro de 2006 do CNMP:

CONSIDERANDO a Notícia de Fato em epígrafe, instaurada a
partir de Representação Criminal Representação formulada pela ONG
OCCIS- Organização de Combate às Injustiças Sociais de Santa Luzia,

acompanhada de um abaixo-assinado, dando conta de possível ausência de
consultas à população e debates na discussão e elaboração do PPA, LDO e

LOA, como determina a Constituição Federal e demais leis brasileiras,
no município de Santa Luzia/MA;

CONSIDERANDO que caso comprovado, a conduta narrada
poderá ensejar em cometimento de ato de improbidade administrativa por parte
do   Prefeito de Santa Luiza/MA, o Sr. VERONILDO TAVARES DOS SANTOS
e representantes do Poder Legislativo desse município;

CONSIDERANDO que a Lei 101 de 4 de maio de 2000, também

conhecida como LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, que teve sua reda-

ção modificada pela Lei 131/09, no inciso I do Parágrafo único do art. 48

prevê a seguinte norma: incentivo à participação popular e realização de
audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;
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CONSIDERANDO que fica obrigado aos executivos federal,
estaduais, municipais e do distrito federal, quando da elaboração de suas peças
orçamentárias, a realização de audiências públicas para que a sociedade possa
opinar a respeito dos rumos a serem tomados pelo ente federado;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 ratifi-
cou a criação de peças orçamentárias para a melhor contabilização dos
gastos públicos, o PPA - Plano Plurianual, a LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias e a Lei Orçamentária, e que todos os gastos e receitas
governamentais devem estar sempre ao alcance da população, o âmago do
princípio da publicidade é este;

CONSIDERANDO que fica assegurado o direito da população
de participar ativamente do processo de elaboração dos planos orçamentá-
rios, cuja  obrigação legal dá maior sentido à democracia e estabelece
parâmetros que chama a sociedade para o debate maduro buscando sempre
novos conceitos de crescimento, após a realização das audiências públicas;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal visa
precipuamente a gestão participativa, da transparência dos gastos públi-
cos, da qualidade do serviço público, reduzindo assim improbidades,
imperícias e desperdícios com o erário público;

CONSIDERANDO que os elementos de prova anexados à Repre-
sentação apontam para a necessidade de aprofundamento nas investigações,
com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais.

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão da Notícia de fato
é de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 90;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para conclusão da
Notícia de Fato;

CONSIDERANDO o prazo de conclusão do Inquérito Civil é de
01 ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade
da realização ou conclusão de diligências;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;

CONSIDERANDO por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a
Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do
Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e demais
dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE: CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO Nº
000009-256/2015, em INQUÉRITO CIVIL PÚBICO, com o objetivo
de verificar o cumprimento, pelo Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA,
VERONILDO TAVARES DOS SANTOS, e pelos representantes do Po-
der Legislativo desse município, quanto ao cumprimento do disposto no
inciso I do Parágrafo único do art. 48, da Lei 101 de 4 de maio de 2000,
também conhecida como LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, que
dispõe sobre os instrumentos de transparência fiscal, notadamente quan-
to à participação popular e realização de audiências públicas, durante os
processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orça-
mentárias e orçamentos, visando promover a coleta de provas para
eventual instauração da ação civil pública, para preservação do patrimônio
público e da moralidade administrativa, nos termos da lei.

DETERMINAR

1) Registro e autuação da presente Portaria;

2) Envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência,
solicitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja
encaminhada à publicação no Diário Oficial.

3) Como primeira diligência:

I- Comunique ao Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA,
VERONILDO TAVARES DOS SANTOS e o Presidente da Câmara Muni-
cipal, sobre a instauração do presente ICP, encaminhando-lhes cópia
desta Portaria inaugural;

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 23 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO
Titular da 1ª Promotoria de Justiça

PORTARIA Nº 040/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato
n.º 000015-256/2015 em Inquérito
Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei n.º 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei
Complementar nº 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão
e Resolução nº 13, de 02 de outubro de 2006 do CNMP:

CONSIDERANDO a Notícia de Fato em epígrafe, instaurada a
partir de Requerimento formulado pelo Sr. Irismar Menezes Silva, noti-
ciando a precariedade no funcionamento do Hospital Municipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA, tendo em vista a falta/insuficiência de equipa-
mento, medicamentos e existência de provável risco de desmoronamen-
to, dentre outras irregularidades apontadas pelo noticiante e verificadas
no relatório de Vistoria de Constatação;

CONSIDERANDO que caso comprovado, a conduta narrada
poderá ensejar em cometimento de ato de improbidade administrativa e/ou
ilícito penal por parte do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
ATENIR RIBEIRO MARQUES;

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO é institui-
ção permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que incumbe ao MINISTÉRIO PÚBLICO
a defesa do patrimônio público, do meio ambiente, da saúde, bem como de
outros direitos e interesses sociais e difusos;

CONSIDERANDO ser função institucional do MINISTÉRIO
PÚBLICO promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a
proteção do patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos,
nos termos do art. 129, inciso III da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que os elementos de prova até então colhidos
apontam para a necessidade de maior aprofundamento das investigações,
com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais.

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão da Notícia de fato
é de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 90;
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CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para conclusão da
Notícia de Fato;

CONSIDERANDO o prazo de conclusão do Inquérito Civil é de
01 ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade
da realização ou conclusão de diligências;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;

CONSIDERANDO por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a
Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do
Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e demais
dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE CONVERTER A NOTÍCIA DE FATO Nº 000015-
256/2015 EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, DETERMINANDO:

1. Registro e autuação da presente portaria juntamente com a
Notícia de Fato supracitada, assinalando como objeto do Inquérito Civil:
"apurar possível ato de improbidade administrativa pelo Prefeito
Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, por possível suposta
irregularidades no funcionamento do Hospital Municipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA, tendo em vista a falta/insuficiência de
equipamento,medicamentos e existência de provável risco de des-
moronamento, dentre outras irregularidades apontadas pelo
noticiante e verificadas no relatório de Vistoria de Constatação;

2. Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, do ser-
vidor Cícero de Lima Paé Neto, matrícula nº 1071651, ocupante do cargo
de técnico ministerial administrativo, para funcionar como Secretário;

3. A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do
CNMP, deve ser realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um)
ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos
autos após o seu transcurso;

4. Envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência,
solicitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja
encaminhada à publicação no Diário Oficial.

4. Como primeira diligência:

I- Comunique ao Prefeito municipal de Alto Alegre do Pindaré/
MA, ATENIR RIBEIRO MARQUES, sobre a instauração do presente ICP,
encaminhando-lhes cópia desta Portaria inaugural;

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 23 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO
Titular da 1ª Promotoria de Justiça

PORTARIA Nº 041/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato
n.º 019/2014 em Inquérito Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei n.º 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei
Complementar nº 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão
e Resolução nº 13, de 02 de outubro de 2006 do CNMP:

CONSIDERANDO a Notícia de Fato em epígrafe, instaurada a
partir de recebimento do Ofício nº 094/2014-8ª SECRIM do Estado do
Maranhão, encaminhando os autos do Inquérito Policial nº 23039/87/
2011, no qual o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA é citado nos
autos do Processo em Nº 23039-87.2011.8.10.0001, por ter utilizado no
processo de licitação, modalidade Convite nº 029/2002, notas fiscais su-
postamente falsificadas, emitidas em nome da empresa M. L. Lopes de
Carvalho- "Comercial Marinho", CNPJ nº 11.775.392/0001-87;

CONSIDERANDO que a referida empresa nega ter participado
de qualquer certame público em que tenha emitido a Nota Fiscal nº 0450
no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), com data de emissão de
17/12/2002, utilizada pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
para comprovação de despesas;

CONSIDERANDO que o Ofício nº 236/2011/GADIS/TCE, data-
do de 1º de janeiro de 2011informa que a Prestação de Conta da Prefeitura
de Alto Alegre do Pindaré/MA, transitada em julgado, exercício financeiro
2002, de responsabilidade do Sr. Francisco Dantas Ribeiro Filho, apresenta
irregularidade em razão de ausência de Processo licitatório, relativo à empresa
M.L. Lopes de Carvalho, conforme Relatório de Informação Técnica nº 236/
2004-NACOG/UTCOG (Processo nº 5932/2003-TCE, com publicação no
D.O Poder Judiciário, quarta-feira, 07 de dezembro de 2005);

CONSIDERANDO que no RIT nº 236/2004-NAGOG/UTCOG
consta ausência de processo licitatório nº 5944/03, Unidade Orçamentá-
ria FUNDEB, com a empresa "Comercial Marinho", no valor de
R$ 22.000,00, documento fiscal nº 450;

CONSIDERANDO que no Relatório Preliminar do Inquérito Polici-
al nº 067/2010 (fls. 177/187), o Delegado de Polícia Civil conclui que: "Após a
análise dos documentos e depoimentos, verificamos fortes indícios da "clonagem"
das notas fiscais da empresa M.L.LOPES M. DE CARVALHO, inscrição Esta-
dual nº 12.102.310-9, sendo utilizadas pelas Prefeituras de Arari, Alto alegre do
Pindaré/MA e bacabal, com a finalidade de desviar verbas públicas";

CONSIDERANDO que as diligências requeridas pelo Delegado
de Polícia Civil no relatório supracitado (item 4-PEDIDOS), ainda que
não tenham sido realizadas, haja vista o pedido de arquivamento pelo
Ministério Público, acatado pela Juíza de Direito Titular da 10ª Vara
Criminal da Comarca de São Luis/MA, se mostram pertinentes à apura-
ção de possíveis atos de improbidade e ilícitos penais praticados pelo
então gestor à época dos fatos;

CONSIDERANDO que o art. 37, § 5º, da Constituição Federal
dispõe sobre o caráter imprescritível das pretensões a serem ajuizadas em face de
qualquer agente, servidor ou não, visando ao ressarcimento dos prejuízos causados
ao erário, e que os fatos descritos na presente notícia de fato caracterizam,
em tese, o ato de improbidade descrito no art. 10 da Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que, mesmo com o decurso do tempo, já que os
fatos noticiados ocorreram no exercício financeiro de 2002, tendo o Processo
5932/2003-TCE transitado em julgado aos 22/12/2005, vislumbra-se a possibili-
dade de eventual propositura de ações judiciais contra o ex-Prefeito Municipal,
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, tanto na seara penal como cível;

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República;
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CONSIDERANDO ser função institucional do MINISTÉRIO
PÚBLICO promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a
proteção do patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos,
nos termos do art. 129, inciso III da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que os elementos de prova até então colhi-
dos apontam para a necessidade de maior aprofundamento das investigações,
com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais.

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão da Notícia de fato
é de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 90;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para conclusão da
Notícia de Fato;

CONSIDERANDO o prazo de conclusão do Inquérito Civil é de
01 ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade
da realização ou conclusão de diligências;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;

CONSIDERANDO por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a
Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do
Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e demais
dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE CONVERTER A NOTÍCIA DE FATO Nº 019/2014
EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, DETERMINANDO:

1. Registro e autuação da presente portaria juntamente com a
Notícia de Fato supracitada, assinalando como objeto do Inquérito Civil:
"apurar possível ato de improbidade administrativa e ilícito penal
por parte do ex-Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, gestor à época dos fatos,
por ter supostamente utilizado no processo de licitação, modalida-
de Convite nº 029/2002, notas fiscais supostamente falsificadas,
emitidas em nome da empresa M. L. Lopes de Carvalho- "Comer-
cial Marinho", CNPJ nº 11.775.392/0001-87; b)ausência de Proces-
so licitatório, relativo à empresa M.L. Lopes de Carvalho, confor-
me Relatório de Informação Técnica nº 236/2004-NACOG/UTCOG
(Processo nº 5932/2003-TCE, com publicação no D.O Poder Judici-
ário, quarta-feira, 07 de dezembro de 2005);; c) ausência de proces-
so licitatório nº 5944/03, Unidade Orçamentária FUNDEB, com a
empresa "Comercial Marinho", no valor de R$ 22.000,00,
documento fiscal nº 450  no RIT nº 236/2004-NAGOG/UTCO.;

2. Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, do
servidor Cícero de Lima Paé Neto, matrícula 1071651, ocupante do cargo
de técnico ministerial administrativo, para funcionar como Secretário;

3. A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do
CNMP, deve ser realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um)
ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos
autos após o seu transcurso;

4. Envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, so-
licitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja
encaminhada à publicação no Diário Oficial.

5. Como primeiras diligências:

I- Comunique ao ex-Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/
MA,  FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, gestor à época dos
fatos,  sobre a instauração do presente ICP, encaminhando-lhes cópia
desta Portaria inaugural;

II- Proceder uma busca de informações juntos às Varas Judicias
desta Comarca no que tange à existência de condenações, seja em ações
de improbidade administrativas (1ª Vara), seja em ações penais (em
ambas as Varas), contra o ex-Prefeito de Alto Alegre do Pindaré/MA, o
Sr. Francisco Dantas Ribeiro Filho, para o fim de verificar se já fora
demandado pelo mesmo fato em epígrafe;

III- Oficiar à Câmara Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA
requerendo o resultado do julgamento da prestação de contas do exercício
financeiro de 2002, por aquela Casa Legislativa;

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 23 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO
Titular da 1ª Promotoria de Justiça

PORTARIA Nº 042/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato
n.º 026/2014 em Inquérito Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei n.º 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei
Complementar n.º 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão
e Resolução n º 13, de 02 de outubro de 2006 do CNMP:

CONSIDERANDO a Notícia de Fato em epígrafe, instaurada a
partir da representação formulada pelo município de Alto Alegre do
Pindaré/MA, em face de FRANCISCO GOMES DA SILVA E ANTONIO
DO NASCIMENTO SILVA, por terem os mesmos, supostamente, prati-
cado atos de improbidade administrativa e ilícitos penais, no  período de 20
de dezembro de 2013 a 18.03.2014, em que o titular do Poder Executivo,
Atenir Ribeiro Marques, foi afastado por decisão judicial.

CONSIDERANDO que, segundo o Representante, o Sr. Francis-
co Gomes Silva, no exíguo período em que esteve no comando da gestão
fiscal, nomeou seu filho,  Antonio do Nascimento Silva, Vereador de Alto
Alegre do Pindaré/Ma, ao cargo de Secretário de Finanças, o qual passou a
ter o controle das contas bancárias do município e, assim, fazer a distribuição
do numerário indiscriminadamente, em benefício de terceiros.

CONSIDERANDO que os saques efetuados nas contas bancári-
as da municipalidade eram oriundos do Fundo de Participação dos Muni-
cípios, Fundo nacional da Educação-FNDE, Fundo Nacional de Saúde,
repasse do ICMS e outros.

CONSIDERANDO que a situação narrada implica no impedi-
mento do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA realizar convênios e,
consequentemente, receber outros repasses do Governo Federal.

CONSIDERANDO a necessidade de análise aprofundada da far-
ta documentação juntada pelos Representados, que requerem conheci-
mento técnico e contábil, e maiores informações para convencimento
acerca da conduta do ex-prefeito de Alto Alegre do Pindaré/MA e do
ex-Secretário de Finanças,  Antonio do Nascimento Silva, acerca da
existência de prática de crime e improbidade administrativa;
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CONSIDERANDO que o art. 37, § 5º, da Constituição Fede-
ral dispõe sobre o caráter imprescritível das pretensões a serem ajui-
zadas em face de qualquer agente, servidor ou não, visando ao ressar-
cimento dos prejuízos causados ao erário, e que os fatos descritos na
presente notícia de fato caracterizam, em tese, o ato de improbidade
administrativa descritos na Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO é institui-
ção permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do MINISTÉRIO
PÚBLICO promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a
proteção do patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos,
nos termos do art. 129, inciso III da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que os elementos de prova até então colhidos
apontam para a necessidade de maior aprofundamento das investigações,
com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais.

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão da Notícia de fato
é de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 90;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para conclusão da
Notícia de Fato;

CONSIDERANDO o prazo de conclusão do Inquérito Civil é de

01 ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade

da realização ou conclusão de diligências;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL

DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;

CONSIDERANDO por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a

Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do
Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério

Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e demais
dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE CONVERTER A NOTÍCIA DE FATO Nº 026/2014
EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, DETERMINANDO:

1. Registro e autuação da presente portaria juntamente com a
Notícia de Fato supracitada, assinalando como objeto do Inquérito Civil:

"apurar possível ato de improbidade administrativa e ilícito penal por parte
do ex- Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, FRANCISCO
GOMES DA SILVA, e Vereador,  ANTONIO DO NASCIMENTO SILVA,
ex- Secretário de Finanças, gestores à época dos fatos,  por terem, suposta-
mente, no  período de 20 de dezembro de 2013 a 18.03.2014, realizado
indiscriminadamente saques nas contas bancárias da municipalidade, de re-

cursos oriundos do Fundo de Participação dos Municípios, Fundo nacional
da Educação-FNDE, Fundo Nacional de Saúde, repasse do ICMS e outros.

2. Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, do
servidor Cícero de Lima Paé Neto, matrícula 1071651, ocupante do cargo
de técnico ministerial administrativo, para funcionar como Secretário;

3. A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do
CNMP, deve ser realizado o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um)
ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos
autos após o seu transcurso;

4. Envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência,

solicitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja

encaminhada à publicação no Diário Oficial.

5. Como primeira diligência:

I- Comunique aos Representados, ex-Prefeito Municipal de Alto

Alegre do Pindaré/MA, FRANCISCO GOMES DA SILVA, e Vereador,

ANTONIO DO NASCIMENTO SILVA, ex- Secretário de Finanças,

gestores à época dos fatos, sobre a instauração do presente ICP,

encaminhando-lhes cópia desta Portaria inaugural;

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 23 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO

Titular da 1ª Promotoria de Justiça

RECOMENDAÇÕES

NOTÍCIA DE FATO Nº 03/2015

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2015

EMENTA: RECOMENDAÇÃO. NULI-

DADE DA CONTRATAÇAO DE EM-

PRESA RESPONSÁVEL POR PRO-

CESSO SELETIVO. Recomenda-se ao

Prefeito Municipal de Sucupira do Norte

a declarar a nulidade da Tomada de Preço

n. 11/2015 (Processo Administrativo n.

25/2015), bem como do contrato admi-

nistrativo dele resultante, firmado com a

empresa Lucimar Sa da Silva - ME (ACS

Consultoria e Assessoria em Saúde).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,

por intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Sucupira do Norte,

no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no

artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 8.625/93, e art. 26, §1º,

inciso IV, da  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Maranhão

(Lei Complementar n.º 13/91);

Considerando ser função institucional do Ministério Público

zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevân-

cia pública, aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo

as medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II);

Considerando que compete ao Ministério Público, entre outras

providências, receber notícias de irregularidades, petições ou reclamações

de qualquer natureza, promover as apurações cabíveis que lhes sejam

próprias e dar-lhes as soluções adequadas;

Considerando ser diretriz e prioridade do Ministério Público

acompanhar e fiscalizar todas as etapas da organização e realização de

processos seletivos ou concursos públicos para cumprir com o disposto

no artigo 37, II, da Constituição Federal;
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Considerando que o Ministério Público está preocupado não

apenas no que diz respeito à sua forma, mas também no que diz
respeito ao conteúdo e a qualidade de qualquer processo seletivo a ser
realizado no âmbito desta Comarca, com especial atenção para o

critério de escolha e a forma de contratação da empresa responsável
pela elaboração do processo, providência decisiva para garantir a segurança,
idoneidade, lisura e qualidade do certame;

Considerando que o Ministério Público instaurou a Notícia de
Fato nº 03/2015 para acompanhar a lisura do processo seletivo para

contratação de Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Combate a
Endemias, conduzido pela Prefeitura Municipal de Sucupira do Norte por
meio da Tomada de Preço nº 11/2015 (Processo Administrativo nº 25/

2015), sobretudo a contratação da empresa Lucimar Sa da Silva - ME
(ACS Consultoria e Assessoria em Saúde);

Considerando que no edital dessa licitação exigia-se, como pressu-
posto para habilitação no certame, a qualificação técnica da empresa licitan-
te, sobretudo "atestado emitido por pessoa jurídica de direito público que

comprovem o bom desempenho da licitante em serviços a serem contrata-
dos, compatíveis em características, quantidades e prazos; comprovando que
a licitante realizou concurso público de provas, ou de provas e títulos ou

seletivo público para, pelo menos 300 candidatos inscritos;"

Considerando que a empresa contratada, Lucimar Sa da Silva -

ME (ACS Consultoria e Assessoria em Saúde), não apresentou atestado
de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito pú-
blico, mas tão somente atestado emitido por pessoa jurídica de direito

privado (empresa CONAL Construtora Civil Ltda - ME);

Considerando que os documentos emitidos pela Prefeitura Mu-

nicipal de Paraibano não atestam a capacidade técnica da empresa contra-

tada, Lucimar Sa da Silva - ME (ACS Consultoria e Assessoria em Saúde),

mas apenas que a proprietária da empresa, no período em que ocupava

o cargo de Secretaria de Saúde do Município, participou de comissão

responsável por processo seletivo naquela cidade;

Considerando que, em depoimento prestado nesta Promotoria

de Justiça, a Sra Lucimar Sa da Silva, proprietária da empresa contratada,
não negou tal fato, ao contrário, os confirmou nos seguintes termos: "que

já participou de dois processos de seleção na área da saúde em Paraibano/

MA, quando ocupava o cargo de Secretária de Saúde; que sua empresa já
prestou serviços de seleção para empresa CONAL, privada, de Paraibano;"

Considerando, ainda, as dúvidas levantadas sobre a capacidade

técnica da empresa contratada para aplicação das provas do processo sele-

tivo, sobretudo ao se considerar o depoimento prestado pela proprietária da
empresa ao afirmar: "que as provas de português e matemática serão elabo-

radas em São Luís, por seu genro (formado em Administração), e as especí-

ficas por 3 enfermeiras que trabalham com a depoente na elaboração das
provas; que as provas serão impressas em sua residência; que não impõe

restrições de contratação de uma empresa para elaboração das provas";

Considerando que, diante desses fatos, a empresa contratada

não possui qualificação técnica para realização do processo seletivo;

Considerando que há, portanto, a necessidade de contratação de

empresa idônea, que observe todas as cautelas necessárias a garantir a apli-

cação dos princípios norteadores da administração pública, principalmente

da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência;

Considerando que incube ao Ministério Público assegurar a lisu-
ra dos atos da administração pública a serem praticados com estrita

observância à legalidade, probidade administrativa e moralidade;

Considerando os verbetes de números 346 e 473 do Supremo Tribu-

nal Federal, respectivamente: "A administração Pública pode declarar a nulidade

dos seus próprios atos"; "A administração pode anular seus próprios atos, quan-

do eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos,

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos a apreciação judicial";

Considerando que cumpre ao Ministério Público fazer reco-

mendações, visando à melhoria dos serviços públicos e dos serviços de

relevância pública;

Considerando, finalmente, de tudo o quanto exposto, as irregu-

laridades na contratação da empresa Lucimar Sa da Silva - ME (ACS

Consultoria e Assessoria em Saúde), o que, consequentemente, acarretará a

nulidade do próprio processo seletivo e das contratações dele decorrentes,

além da devolução aos candidatos dos valores despendidos com o pagamento

das inscrições, tudo a reforçar a necessidade da sua imediata anulação;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal

de Sucupira do Norte/MA:

a) que adote as providências necessárias e legais para declarar a

nulidade da TOMADA DE PREÇO Nº 11/2015, diante da irregularidade

acima apontada, bem como do contrato administrativo dele resultante

(Contrato nº 37/2015), firmado com a empresa Lucimar Sa da Silva - ME

(ACS Consultoria e Assessoria em Saúde);

b) que, como consequência, adote as providências necessárias

para declarar a nulidade do processo seletivo para contratação de Agentes

Comunitários de Saúde e Agente de Combate a Endemias (Edital nº 01 de

28/09/2015), devendo, outrossim, adotar todas as medidas administrati-

vas e, se for o caso, judiciais, para reverter, em prol da Administração

Pública, qualquer valor já pago à referida pessoa jurídica, bem como

oportunizar aos candidatos a devolução do valor das inscrições ou

considerá-los inscritos no próximo certame, a critério destes;

c) que inicie novo procedimento licitatório a fim de contratar

outra empresa para realizar o certame público, cuja instituição deve

possuir notória qualificação, dando-se a devida publicidade;

O descumprimento da presente recomendação ensejará a adoção

das medidas judiciais cabíveis.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Sr. Prefeito Munici-

pal de Sucupira do Norte, para conhecimento, cumprimento e divulgação,

requisitando seja informado, por escrito e fundamentadamente, à esta

Promotoria de Justiça, no prazo de 5 (cinco) dias, ante a urgência do caso,

sobre seu integral cumprimento.

Encaminhe-se cópia ao Conselho Superior do Ministério Público,

para ciência, e à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja

encaminhada à publicação no Diário Oficial.

Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.

Sucupira do Norte, 28 de outubro de 2015.

THIAGO DE OLIVEIRA COSTA PIRES

Promotor de Justiça
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15ª  Promotoria  de  Justiça  Especializada  na  Defesa  dos
Direitos  da  Pessoa  com Deficiência

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2015 - 15ª PJE-DPD

Recomenda à Secretaria Estadual de Se-
gurança Pública - SSP o cumprimento das
normas que disciplinam o direito à acessi-
bilidade das pessoas com deficiência
e mobilidade reduzida.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
através da 15ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Pessoa
com Deficiência, no uso de suas atribuições na proteção e defesa à pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida, com fundamento nos arti-
gos. 127, caput e 129, II, da Constituição Federal, arts. 94, caput e 98,
II da Constituição Estadual, art. 6º, XX da Lei Complementar nº 75/
1993, art. 27, IV da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei
Federal nº 8.625/1993), art. 27, IV da Lei Complementar do Ministério
Público do Estado do Maranhão nº 13/1991 e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, após estabelecer
a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
dispôs sobre a adoção, pelo Estado, de programas de integração da pessoa
portadora de deficiência física, sensorial ou mental, com a facilitação de
acesso aos bens e serviços coletivos e a eliminação de preconceitos e
obstáculos arquitetônicos (art. 5º, caput, e art. 227, § 1º, inciso II);

CONSIDERANDO que o art. 227, § 2º, e art. 244, ambos do
texto Constitucional, estabeleceram que a lei disporá sobre normas de
construção dos logradouros e edifícios de uso público, a fim de garantir
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 11 da Lei nº 10.098/
2000, art. 10 do Dec-Lei nº 5.296/2004, bem como o art. 3º da Lei
Estadual nº 8.031/03, os quais estabelecem normas gerais e critérios bási-
cos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.853/89, em seu art. 2º, parágrafo
único, inciso V, alínea "a", previu a adoção e a efetiva execução, nas edificações,
das normas que evitem ou removam os óbices às pessoas com deficiência e
permitam o acesso destas a edifícios, logradouros e meios de transportes, para
o fim de assegurar-lhes o pleno exercício dos direitos básicos;

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana para Eli-
minação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portado-
ras de Deficiência, da qual o Brasil é signatário pelo Decreto n.º 3.956,
de 08/10/2001, estabelece que:

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes
comprometem-se a: 1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social,
educacional, trabalhista, ou de qualquer outra natureza, que sejam necessá-
rias para eliminar a discriminação contra as pessoas portadoras de defici-
ência e proporcionar a sua plena integração à sociedade, entre as quais as
medidas abaixo enumeradas, que não devem ser consideradas exclusivas: b)
medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que venham a ser
construídos ou fabricados em seus respectivos territórios facilitem o trans-
porte, a comunicação e o acesso das pessoas portadoras de deficiência; c)
medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arquitetônicos,
de transporte e comunicações que existam, com a finalidade de facilitar o
acesso e uso por parte das pessoas portadoras de deficiência. (artigo III).

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Pú-
blico a proteção dos interesses difusos e coletivos, entre eles a defesa
da pessoa com deficiência;

CONSIDERANDO que as vias públicas, os parques e os de-
mais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados,

obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modi-
ficações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que compete ao Poder Público garantir o
respeito aos direitos constitucionalmente assegurados ao cidadão, especial-
mente o direito de ir e vir, implementando políticas públicas de adequação
que confiram acessibilidade às pessoas portadoras de quaisquer limitações
físicas, e ao Ministério Público fiscalizar a sua efetivação, no que pertine à
adequação físico-estrutural e a mobilidade nas edificações públicas e priva-
das, bem como nos locais destinados ao passeio público em conformidade
com a normatização da ABNT, favorecendo assim o livre deslocamento de
pessoas com deficiência ou com dificuldades de locomoção;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 11 e incisos da Lei nº
10.098/2000 e do art. 3º da Lei Estadual nº 8.031/03 a construção, ampli-
ação ou reforma de edifícios públicos destinados ao uso coletivo deverão
ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida proporcionando o
seu ingresso ao interior da edificação que deverá estar livre de barreiras
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público e aos seus órgãos
assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos
básicos, inclusive do direito de ir e vir, efetivando a sua integração social
ao garantir a liberdade de locomoção e o acesso aos órgãos públicos;

CONSIDERANDO que, de acordo com os arts. 10 e 11 e pará-
grafos do Decreto-Lei nº 5.296/2004, a concepção e a implantação dos
projetos arquitetônicos e urbanísticos, inclusive a construção, a reforma
ou a ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo
que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida atendidos os princípios do desenho universal, ten-
do como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT,
a legislação específica e as regras contidas no referido Decreto;

CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Pú-
blico atuar, independentemente de provocação, em caso de conhecimen-
to, por qualquer forma, de fatos que, em tese, constituam lesão a interesses
ou direitos difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a instauração do Inquérito Civil nº 20/2015-
15ª PJE-DPD para apurar a acessibilidade nas Delegacias do Município
de São Luís e o teor o Ofício nº 1401/2015-DGPC/MA, no qual consta
que várias Delegacias do município não possuem acessibilidade a  pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO, por fim, que o Ministério Público pode ex-
pedir recomendações visando garantir o respeito aos direitos assegurados
na Constituição Federal e Estadual, cuja defesa lhe cabe promover,
fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis;

Resolve RECOMENDAR:

À Secretaria Estadual de Segurança - SSP, o cumprimento da Lei

10.098/2000 e do Decreto Federal nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004,

notadamente no tocante à implementação da acessibilidade arquitetônica

e urbanística para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida nas

Delegacias do Município de São Luís, devendo-se observar as normas

técnicas de acessibilidade da ABNT.

Fica concedido o prazo de 60 (sessenta) dias para a indicação
das providências adotadas por esse órgão.

São os termos da RECOMENDAÇÃO do Ministério Público
Estadual.
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Dê-se ciência. Publique-se no Diário da Justiça do Estado.

São Luís, 11 de novembro de 2015.

MARINETE FERREIRA SILVA AVELAR
Promotora de Justiça

15ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa
dos Direitos da Pessoa com Deficiência

INSTITUTO  NACIONAL  DO  SEGURO  SOCIAL - INSS

EDITAL

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

PROCESSO Nº 31499-72.2012.4.01.3700  - CLASSE: 7300

AÇÃO: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

REQTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

REQDOS: DOMINGOS  ALVES DE ARAUJO E OUTRO

DE(A): RAIMUNDO LUIZ CORDEIRO CORREA, CPF Nº

109.478.503-25, com endereço desconhecido.

FINALIDADE: NOTIFICAR para oferecer manifestação por es-

crito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro do

prazo de 15 (quinze) dias (Lei nº 8.429/92, art. 17 § 7º), de  conformidade

com os despachos a seguir   transcritos: 1º Despacho: "Reservo-me para

apreciar os pedidos de quebra de sigilo bancário e de indisponibilidade de bens

após as manifestações dos Requeridos. Notifique-se, na forma da LIA - 17 §

7º. Após as manifestações, ou o transcurso em branco do respectivo prazo,

ouça-se o Ministério Público Federal. (a) JOSÉ CARLOS DO VALE MA-

DEIRA, Juiz Federal da 5ª Vara. 2º Despacho: "Oficie-se à Segunda Vara

solicitando endereço atualizado do Réu (AP 25216-56.2010. 4.01.3700).

Em caso positivo, expeça-se o competente mandado ou Carta Precatória.

Se negativo, expeça-se o edital de citação, intimando-se o Autor para pro-

mover a devida publicação. (a) JOSÉ CARLOS DO VALE MADEIRA, Juiz

Federal". Ato Ordinatório: "Ante a demora, e ausência de resposta da Segun-

da Vara Federal desta Seção, sobre o endereço atualizado do Réu, cuidará a

secretaria de expedir o competente edital de citação, conforme parte final

do despacho de fl. 397. CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

OBSERVAÇÃO:O presente Edital será afixado, no local de costu-

me, na sede deste Juízo e publicado na forma da lei, considerando-se perfeita

a notificação tão logo decorram os quinze dias da data da primeira publicação.

SEDE DESTE JUÍZO: Fórum "Ministro Carlos Alberto Madei-

ra" - Avenida Senador Vitorino Freire, Edifício Sede, nº 300, Areinha, São

Luís/MA, 4º Andar. CEP: 65.031-900. Fone: (098) 3214.5782; Horário

de expediente: 09:00 às 18:00 horas. E-mail: 05vara.ma@trf1.jus.br.

 Expedido nesta cidade de São Luís, aos 15/10/2015. Eu, (Cláudia Celma

Santos de Miranda), Diretora da Secretaria da 5ª Vara, fiz digitar e subscrevo.

JOSÉ CARLOS DO VALE MADEIRA
Juiz Federal

DEFENSORIA   PÚBLICA   DO   ESTADO

ADITIVOS

RESENHA Nº 326/2015. DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE Nº
098/2015 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 079/
2013 DPE. PARTES: Defensoria Pública do Estado do Maranhão e de

outro a empresa ARTHOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA. OBJE-

TO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência por mais 12 (doze) meses,

contados a partir de 04/11/2015. DATA DA ASSINATURA: 29 de outu-

bro de 2015. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93. ARQUIVAMENTO: Pasta

de Aditivos 2015. São Luís, 13 de novembro de 2015. JOÃO MARCELO

DE MEDEIROS MOREIRA - Assessoria Jurídica - DPE/MA.

RESENHA Nº 328/2015 DO SEGUNDO ADITIVO Nº 089/2015 AO

TERMO DE CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A DPE/MA E A INSTI-

TUIÇÃO DE ENSINO PITÁGORAS - SISTEMA DE EDUCAÇÃO SU-

PERIOR LTDA, PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO NÃO OBRIGA-

TÓRIO. PROCESSO N° 1688/2015. PARTES: Defensoria Pública Geral

do Estado e a Instituição de Ensino Superior Pitágoras - Sistema de Educa-

ção Superior Ltda. DATA DA ASSINATURA:  30 de setembro de 2015.

VALOR: Não envolve transferência de recursos. DO OBJETO: Prorro-

gação de vigência por mais 04 (quatro) anos, com início a partir da data da

assinatura. AUTORIZAÇÃO: WERTHER DE MORAES LIMA JÚNIOR-

Subdefensor Público- Geral do Estado. ARQUIVAMENTO: Pasta Convênios de

Estágio 2015/ Aditivos. São Luís, 13 de novembro de 2015. BETÂNIA FRANÇA

ALVES GOMES - Assessoria Jurídica - DPE/MA.

AVISO

RESULTADO DE JULGAMENTO.  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2015-

DPE/MA. UASG 453747. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão -

DPE, através de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público o

julgamento do Pregão Eletrônico nº 001/2015-DPE, processo nº 1137/2015,

contratação de empresa especializada para prestação de serviços gráficos

diversos (Camisas, Folders, Banners e Código de Defesa do Consumidor), por

meio do projeto "A Defensoria Pública do Estado do Maranhão em Defesa do

Consumidor na Periferia", conforme convênio celebrado por intermédio do

Ministério da Justiça, com a Secretaria Nacional do Consumidor - SENACON,

sagrou-se vencedoras as empresas: THAITHI SERVIÇOS SERIGRÁFICOS E

COMUNICAÇÃO VISUAL, CNPJ nº 10.530.815/0001-36, para o lote 01,

valor total R$ 1.280,00; IMPRIMA SOLUÇÕES GRÁFICAS LTDA, CNPJ

nº 08.108.612/0001-04, para o lote 02  valor total R$ 661,00 e lote 04  valor

total R$ 8.855,00 e  NEXT EVENTOS E PRODUÇÕES LTDA, CNPJ nº

11.629.258/0001-78, para o lote 03 valor total R$ 359,90. A Autoridade

Superior homologou o resultado da licitação. Os autos do processo se encon-

tram com vistas franqueadas aos interessados na sede da DPE/MA, à Rua da

Estrela nº 421, Projeto Reviver-Nesta Capital. São Luis, 13/novembro/2015.

ANUNCIAÇÃO DE M. C. BARBOSA - Pregoeira da DPE.

TERMO  DE  COMPROMISSO

RESENHA Nº 327/2015. DO EXTRATO DE TERMO DE COMPRO-

MISSO DE ESTÁGIO N° 085/2015 - DPE PROCESSO N° 1686/

2015. PARTES: Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão e Dalila

Pacheco de Andrade, como interveniente a Faculdade do Vale do Itapecuru

- FAI. OBJETO DO CONTRATO: Contratação de estagiário (a) do

curso de Direito. DATA DA ASSINATURA: 01 de outubro de 2015. DO-

TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UG: 080101; Programa de Trabalho:

03.092 .0341.2656.0001; PI: Manutnúcleo; ND: 339036.10 - Serv.

Terc. Pessoa Física/Estagiário; FR: 0101000000. BASE LEGAL: Lei nº

11.788/2008. VALOR GLOBAL: A estagiária receberá mensalmente

o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais). PRAZO DE

VIGÊNCIA: Terá início em 01.10.2015 e término em 30.09.2016.

AUTORIZAÇÃO: WERTHER DE MORAES LIMA JÚNIOR -

Subdefensor Público - Geral do Estado. ARQUIVAMENTO: Pasta de rese-

nhas 2015 - TCE. São Luís, 13 de novembro de 2015. JOÃO MARCELO

DE MEDEIROS MOREIRA - Assessoria Jurídica - DPE/MA.
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TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO - 16ª  REGIÃO

PORTARIAS

PORTARIA GP Nº 1065/2015 - SÃO LUÍS, 12 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o constante no PA-6585/2014 e
no PA-4293/2015, e

CONSIDERANDO o teor da Decisão relativa à Ação Ordinária
nº 2007.34.00.041467-0, em que figuram como partes a ANAJUSTRA x
UNIÃO FEDERAL, na 2ª Vara Federal do Distrito Federal, numeração
única do TRF-1ª Região 412257320074013400,

RESOLVE:

1- Retificar a Portaria GP nº 969, de 08/10/2015, publicada no
Diário da Justiça do Estado do Maranhão de 09/10/2015, para incluir
como vantagem o percentual de 13,23% para compor os proventos de
aposentadoria de ADRIANE ROSSI LACERDA, matrícula nº 308161673,
mantidos os demais termos do documento;

2- Esta Portaria produzirá efeitos a contar de 09/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1067/2015 - SÃO LUÍS, 12 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-

GIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições

legais e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-6139/2015,

RESOLVE:

1- Dispensar DIOGO MACHADO FRANÇA, Analista Judiciá-

rio, Área Judiciária, A-3, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribu-

nal, matrícula 308161782, da função comissionada FC-05 - Assistente de

Diretor de Secretaria, vinculada à 5ª Vara do Trabalho de São Luís;

2- Designar ÁUREA SUZANA DE SOUZA MARQUES, Técni-

co Judiciário, Área Administrativa, A-4, do Quadro Permanente de Pesso-

al deste Tribunal, matrícula 308161744, para ocupar a função comissionada

FC-05 - Assistente de Diretor de Secretaria, vinculada à referida VT.

3- Esta Portaria produzirá efeitos a contar de 1º/12/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno

Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

ESTADO DO MARANHÃO

DIÁRIO DA JUSTIÇA

CASA CIVIL

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

UNIDADE DE GESTÃO

DO DIÁRIO OFICIAL

TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA FIALHO

Diretora Geral do Diário Oficial

Rua da Paz, 203 – Centro

Fone: 3222-5624 – CEP.: 65.020-450

São Luís - Maranhão

 ����������!��������

 Ao elaborar o seu texto para publicação no

Diário Oficial, observe atentamente as

instruções abaixo:

a) Edição dos textos enviados à Unidade de Gestão do Diário Oficial

  em CD ou Pen Drive;

b) Medida da Página - 17 cm de Largura e 25 cm de Altura;

c) Editor de texto padrão: Word for Windows - Versão 6,0  ou Superior;

d) Tipo da fonte: Times New Roman;

e) Tamanho da letra:  9;

f) Entrelinhas automático;

g) Excluir linhas em branco;

h) Tabelas/quadros sem linhas de grade ou molduras;

i) Gravar no CD ou Pen Drive sem compactar, sem vírus de computador;

j ) O  CD ou Pen Drive  só deverá ser gerado após o ato oficial estar devi-

  damente assinado;

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas;

l) Utilize tantos CDs ou Pen Drives quanto seu texto exigir.

m) Entrega de originais, 48 horas antes da data solicitada para Publicação.

Informações pelo telefone (98) 3222-5624

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 16ª  REGIÃO

Desa. Ilka Esdra Silva Araújo
Presidente do TRT

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
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Maria  Albano  de  Almeida
Defensora Pública-Geral do Estado
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PUBLICAÇÕES

Valor centímetro x coluna (1cm x 8,5cm)

Terceiros ....................................... R$       7,00
Executivo ...................................... R$       7,00
Judiciário ...................................   R$       7,00

ASSINATURA  SEMESTRAL

No balcão ........................................ R$   75,00
Via Postal ........................................ R$ 100,00
Exemplar do dia ............................. R$    0,80
Após 30 dias de circ. ..................... R$    1,20
Por exerc. decorrido ..................... R$    1,50

1-As assinaturas do D.O. poderão ser feitas diretamente na
Unidade de Gestão do Diário Oficial ou solicitadas por telefone
ou correio, e valem a partir de sua efetivação.

2- Os suplementos, não estão incluídos nas assinaturas. O envio
destes é opcional e está  condicionado ao pagamento de 10%
sobre o valor da assinatura.

MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Procuradoria  Geral  de  Justiça

Regina Lúcia de Almeida Rocha
Procuradora-Geral de justiça
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MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO
Procuradoria Geral de Justiça

AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA

2ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Chapadinha - MA

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
(Art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85)

REGISTRO SIMP Nº 043-262/2015

CELEBRANTES: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E COMPANHIA
DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO (CAEMA)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO, por seu Pro-
motor de Justiça abaixo assinado, titular da 2ª Promotoria de Justiça de
Chapadinha/MA, respondendo pela 1ª Promotoria de Justiça da mesma
Comarca por força da Portaria nº 6683/2015-GPGJ de 04/09/2015, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, III, da Constitui-
ção Federal e o art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública)
e COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO
- CAEMA, Sociedade de Economia Mista Estadual, constituída nos ter-
mos da Lei nº 2.653/66, com sede à Rua Silva Jardim, 307, São Luís/MA,
e com gerência regional sediada à Av. Kennedy (Av. Ataliba Vieira de
Almeida), nº 1.884, Centro, Chapadinha/MA, CNPJ. (MF) nº
06.274.757/0001-50, por sua Representante Legal, a GERENTE DA
UNIDADE DE NEGÓCIOS DE CHAPADINHA, Srª ROSÂNGELA
PORTELA CHAGAS, brasileiro, casada, residente e domiciliado na Cida-
de de Chapadinha/MA, RG nº 1238196 SSP/MA, CPF nº 405.388.503-
53, doravante denominada de COMPROMISSÁRIA, neste ato celebram
compromisso de ajustamento de conduta nos seguintes termos:

1º. A COMPROMISSÁRIA, na qualidade de concessionária de
serviço público de abastecimento de água no Município de Chapadinha,
toma ciência das reclamações feitas pelos moradores do RESIDENCIAL
JOSÉ DE SOUSA ALMEIDA - 1º CONJUNTO (ETAPA A e B), referentes
à qualidade da água, a qual, segundo os moradores, estaria apresentando
grau elevado de salinidade e estaria inadequada ao consumo humano;

2º. A COMPROMISSÁRIA reconhece, pela razão exposta no
item anterior, a necessidade de efetuar nova análise da qualidade da água
fornecida para aquele grupo de consumidores, mediante a realização de
exame físico-químico e microbiológico, com vistas a se aferir as reais
condições do serviço de abastecimento no RESIDENCIAL JOSÉ DE
SOUSA ALMEIDA - 1º CONJUNTO (ETAPA A e B);

3º. Por estas razões, a COMPROMISSÁRIA, no intuito de
equacionar definitivamente o problema, compromete-se a EFETUAR OS
EXAMES NA ÁGUA QUE ABASTECE O RESIDENCIAL JOSÉ DE SOUSA
ALMEIDA - 1º CONJUNTO (ETAPA A e B), mediante a aferição das suas
propriedades físico-químicas e microbiológicas, encaminhando o laudo cor-
respondente à 1ª Promotoria de Justiça de Chapadinha até o dia 16/11/2015;

4º. A COMPROMISSÁRIA também se compromete a determi-
nar a realização da CONTRA-PROVA DO EXAME, através de solicitação
feita a órgão ou instituição externa e independente, que será escolhido
dentre órgão ou instituição de reconhecida capacidade técnica, e com a
expressa e prévia concordância do MINISTÉRIO PÚBLICO;

5º. A laudo produzido pelo órgão ou instituição responsável pela
contra-prova, deverá ser encaminhado à 1ª Promotoria de Justiça de
Chapadinha, no prazo máximo de 15 dias a contar da escolha devidamente
aprovada do órgão ou instituição a quem competirá o encargo;

6º. Na impossibilidade de apresentação do laudo a cargo do órgão
ou instituição responsável pela contra-prova no prazo assinalado no item
anterior, as razões do atraso deverão ser informadas por escrito perante
1ª Promotoria de Justiça, caso em que poderá ser deferida a necessária
dilação para conclusão do mesmo;

7º. Durante o período de avaliação das condições da água, e até
que seja devidamente esclarecida a questão junto ao MINISTÉRIO
PÚBLICO e aos consumidores da área abrangida pelo RESIDENCIAL
JOSÉ DE SOUSA ALMEIDA - 1º CONJUNTO (ETAPA A e B), a
COMPROMISSÁRIA se compromete a FATURAR todas as contas das
unidades consumidoras do RESIDENCIAL JOSÉ DE SOUSA ALMEIDA
pela TARIFA MÍNIMA DE CONSUMO RESIDENCIAL;

8º. A COMPROMISSÁRIA também se compromete a REFATURAR
as contas já lançadas, que vierem a vencer até o dia 30 do mês em curso (30/
10/2015), alterando-as para fazer constar a TARIFA MÍNIMA DE
CONSUMO RESIDENCIAL;

9º. A COMPROMISSÁRIA se compromete a INFORMAR todos
os consumidores os procedimentos necessários para o refaturamento das
contas alusivas ao período mencionado;

10º. No caso dos consumidores que vierem a efetuar pagamento de
contas faturadas referentes ao período mencionado no item anterior em
valor superior ao do valor mínimo, a COMPROMISSÁRIA se compromete
a RESTITUIR os valores pagos, devidamente corrigidos, mediante com-
pensação em contas posteriores, a partir do primeiro mês imediato ao do
vencimento da conta paga em excesso, até a restituição total do indébito;

11º. Após a realização dos exames sobre a água fornecida, devidamente
referidas nos laudos técnicos, a COMPROMISSÁRIA se compromete a tomar
as PROVIDÊNCIAS necessárias para a resolução do problema, ou problemas
eventualmente identificados e, para tanto, manifesta expressa concordância
em firmar novo compromisso ou acordo tendente a solucioná-los;

12º. No caso de NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NES-
TE ACORDO, fica estabelecida MULTA COMINATÓRIA DIÁRIA NO
VALOR DE R$ 1.000,00 (MIL REAIS), até a data do efetivo cumpri-
mento das cláusulas referida, a ser revertida em favor do FUNDO NACIO-
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NAL DE DIREITOS DIFUSOS; sem prejuízo de outras sanções de qual-
quer natureza ao caso aplicáveis, previstas em lei ou no presente acordo,
inclusive com a propositura de ação civil pública correspondente para
restabelecimento pleno do serviço e a tomada de outras medidas;

13º. Não será aplicada a citada cominação se restar comprovada
que o descumprimento dos termos do presente compromisso não se deu
por ação ou omissão atribuível à COMPROMISSÁRIA;

14º. O presente compromisso não abrange situações que não
correspondam a unidades consumidoras que não se situem na área do
RESIDENCIAL JOSÉ DE SOUSA ALMEIDA - 1º CONJUNTO (ETAPA A e B),
ou pendência de outra natureza que possa existir com a COMPROMISSÁRIA;

15º. Fica ressalvado à COMPROMISSÁRIA o direito de efetuar
o corte no fornecimento ou cobrança no caso de inadimplência relati-
va às contas de períodos NÃO abrangidos por este acordo, desde que
comprovadas as condições legais para tanto;

16º. Fica ressalvado à COMPROMISSÁRIA o direito de efetuar,
nos termos das normas e regulamentos pertinentes, a cobrança e o
corte de fornecimento dos consumidores em atraso, mesmo no período
abrangido pelo presente acordo;

Este Compromisso produzirá efeitos legais a partir de usa celebra-
ção, e terá eficácia de título executivo judicial, na forma dos artigos 5º, §
6º, da Lei nº 7.347/85, e 475 - N, III, do Código de Processo Civil (artigo
acrescido pela Lei nº 11.232, de 22.12.2005, DOU de 23.12.2005,
em vigor 06 meses após a data de sua publicação).

E, por estarem assim acordados, firmam o presente Compromisso, em
04 vias de igual teor e forma, que vai também assinado pelas partes presentes na
audiência em que foram acertados os termos do presente compromisso,
ocorrida na data de hoje, na sede das Promotorias de Justiça de Chapadinha.

Chapadinha (MA), 27 de outubro de 2015.

GUSTAVO ANTÔNIO CHAVES DIAS
2º Promotor de Justiça de Chapadinha/MA
respondendo pela 1ª Promotoria de Justiça

ROSÂNGELA PORTELA CHAGAS
Gerente da Unidade de Negócios da

CAEMA em Chapadinha

JACKCYLÉIA MENDES FERREIRA
Química da CAEMA

ATOS

ATO Nº 498/2015 - GPGJ

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal, art. 94, § 2.º da Constituição Estadual,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, o servidor AFONSO MANOEL DUAILIBE
FERREIRA, matrícula nº 1070868, do cargo, em comissão, de Chefe de
Gabinete de Procurador de Justiça, Símbolo CC-04, da Procuradoria-Ge-
ral de Justiça, de indicação do Procurador de Justiça Teodoro Peres
Neto, devendo ser assim considerado a partir de 28 de outubro de 2015,
tendo em vista o que consta do Processo nº 11376AD/2015.

São Luís, 03 de novembro de 2015.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 499/2015 - GPGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal e art. 94, § 2.º da Constituição Estadual,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a servidora LUCINA MACEDO MEDEIROS,
Analista Ministerial, Área: Comunicação Social, Especialidade: Relações Públi-
cas, do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público, do cargo,
em comissão, de Coordenador de Comunicação, Símbolo CC-08, da Procuradoria
Geral de Justiça, devendo ser assim considerado a partir de 01 de novembro de 2015,
tendo em vista o que consta do Processo nº 10016AD/2015.

São Luís, 03 de novembro de 2015.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 500/2015 - GPGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO,  no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal e art. 94, § 2.º da Constituição Estadual,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, o servidor JOHELLTON SOUSA GOMES,
Analista Ministerial, Área: Comunicação Social, Especialidade: Jornalis-
mo, do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público,
do  cargo, em comissão, de Chefe da Seção de Comunicação Interna e
Produção Gráfica, Símbolo CC-05, da Coordenadoria de Comunicação,
devendo ser assim considerado a partir de 01 de novembro de 2015,
tendo em vista o que consta do Processo nº 10016AD/2015.

São Luís, 03 de novembro de 2015.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 501/2015 - GPGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal e art. 94, § 2.º da Constituição Estadual,

RESOLVE:

Nomear a servidora LUCINA MACEDO MEDEIROS, Analista
Ministerial, Área: Comunicação Social, Especialidade: Relações Públicas,
do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público, para
exercer o cargo, em comissão, de Chefe da Seção de Comunicação Inter-
na e Produção Gráfica, Símbolo CC-05, da Coordenadoria de Comunica-
ção, devendo ser assim considerado a partir de 01 de novembro de 2015,
tendo em vista o que consta do Processo nº 10016AD/2015.

São Luís, 03 de novembro de 2015.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 502/2015 - GPGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal e art. 94, § 2.º da Constituição Estadual,

RESOLVE:

Nomear o servidor JOHELLTON SOUSA GOMES, Analista Mi-
nisterial, Área: Comunicação Social, Especialidade: Jornalismo, do Quadro de Apoio
Técnico-Administrativo do Ministério Público, para exercer o  cargo, em comis-
são, de Coordenador de Comunicação, Símbolo CC-08, da Procuradoria Geral de
Justiça, devendo ser assim considerado a partir de 01 de novembro de 2015,
tendo em vista o que consta do Processo nº 10016AD/2015.

São Luís, 03 de novembro de 2015.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAIS

CONCURSO  PÚBLICO  PARA  PROVIMENTO  DE  VAGAS  E
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA EM CARGOS

DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO

EDITAL DE PRORROGAÇÃO

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que
consta no Edital Nº 01/2013 de Abertura de Inscrições publicado no Diário
Oficial do Estado do Maranhão, Poder Judiciário, edição de 22 de março
de 2013 e retificações, resolve PRORROGAR, por 02 (dois) anos, o
prazo de validade do Concurso Público para provimento de vagas e for-
mação de cadastro de reserva em cargos de nível superior e de nível
médio, cujo resultado foi homologado pelo Edital de Homologação,
publicado no Diário do Poder Judiciário em 05 de novembro de 2013,
devendo ser assim considerado a partir de 05 de novembro do ano em curso,
tendo em vista o que consta do Processo nº 11299AD/2015.

São Luís/MA, 04 de novembro de 2015.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

1ª  Promotoria  de  Justiça  Especializada  na  Defesa  da  Educação

EDITAL Nº 001/2015 - 1ª PJEDE

Procedimento Preparatório nº 20/2013
Registro SIMP nº 013898-500/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, representado pela 1ª
Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Educação, desta
Comarca, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129,
VI da Constituição Federal, artigo 26, I, 'a' e 'b' da Lei nº. 8.625, de 12/02/93
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e artigo 27, I, 'b', da Lei
Complementar nº. 13/91, em cumprimento da Resolução nº 23 - CNMP, de
17.09.2007, e em obediência aos princípios constitucionais da ampla defesa
e do contraditório, vem tornar público e INTIMAR ELIANE SILVA, recla-
mante, já qualificada nos autos do Processo em epígrafe, para tomar conheci-
mento de Promoção de Arquivamento e, havendo interesse, manifestar-se
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital.

São Luís, 19 de agosto de 2015.

PAULO SILVESTRE AVELAR SILVA
Promotor de Justiça - 1ª PJEDE

EDITAL Nº 002/2015 - 1ª PJEDE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 62/2008

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, representado pela 1ª
Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Educação, desta
Comarca, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
129, VI da Constituição Federal, artigo 26, I, 'a' e 'b' da Lei nº. 8.625, de
12/02/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e artigo 27, I,
'b', da Lei Complementar nº 13/91, em cumprimento da Resolução nº 23
- CNMP, de 17.09.2007, e em obediência aos princípios constitucionais
da ampla defesa e do contraditório, vem tornar público e INTIMAR a
Sra. TAMARA GONÇALVES FURTADO, reclamante, já qualificada
nos autos do Processo em epígrafe, para tomar conhecimento de Pro-
moção de Arquivamento e, havendo interesse, manifestar-se no prazo
de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital.

São Luís, 21 de agosto de 2015.

PAULO SILVESTRE AVELAR SILVA
Promotor de Justiça - 1ª PJEDE

EDITAL Nº 003/2015 - 1ª PJEDE

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, representado pela 1ª
Promotoria de Justiça Especializada na Defesa da Educação, desta
Comarca, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
129, VI da Constituição Federal, artigo 26, I, 'a' e 'b' da Lei nº. 8.625, de
12/02/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e artigo 27, I,
'b', da Lei Complementar nº 13/91, em cumprimento da Resolução nº 23
- CNMP, de 17.09.2007, e em obediência aos princípios constitucionais
da ampla defesa e do contraditório, vem tornar público e INTIMAR a
Sra. JAQUELINE PARGA DA SILVA, reclamante, já qualificada nos
autos do Processo em epígrafe, para tomar conhecimento de Promoção
de Arquivamento e, havendo interesse, manifestar-se no prazo de 10
(dez) dias, contados da publicação deste Edital.

São Luís, 21 de agosto de 2015.

PAULO SILVESTRE AVELAR SILVA
Promotor de Justiça - 1ª PJEDE

PORTARIAS

1ª  Promotoria  de  Justiça  Especializada  na  Proteção  ao  Meio
Ambiente,  Urbanismo  e  Patrimônio  Cultural  de  São  Luís - MA

O Promotor de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente, Urbanismo e
Patrimônio Cultural de São Luís, usando das atribuições que lhe confere o art.
129, II e III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/93), sem prejuízo das demais dispo-
sições legais pertinentes, em especial o art. 4º, da Resolução n° 023/2007 do
CNMP, e considerando representação formulada pelo Sr. Paulo Leitão Ma-
chado Filho, noticiando  abusos cometidos por bares e restaurantes localiza-
dos na área da Lagoa da Jansen, pelo possível funcionamento sem isolamen-
to acústico e ausência de licenciamento para as atividades que exercem,
resolve instaurar, sob sua presidência, Inquérito Civil, para apuração dos fatos,
especialmente possíveis desacordos com a legislação ambiental e urbanística.

Resolve, assim, promover diligências investigatórias visando a apu-
ração dos fatos para posterior propositura de ação civil pública,  celebração
de ajustamento de conduta, ou arquivamento na forma da lei.

Para auxiliá-lo na investigação nomeia secretário o funcionário
Jehan Márlio Cunha Rabêlo, que deverá tomar as providências de pra-
xe. Registre-se em livro próprio e proceda-se em conformidade ao que
preconiza a Resolução nº 023/2007 - CNMP.

São Luís, 31 de agosto de 2015.

CARLOS AUGUSTO DA SILVA OLIVEIRA
Promotor de Justiça, Respondendo
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O Promotor de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente, Urbanis-
mo e Patrimônio Cultural de São Luís, usando das atribuições que lhe
confere o art. 129, II e III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/93), sem
prejuízo das demais disposições legais pertinentes, em especial o art. 4º, da
Resolução n° 023/2007 do CNMP, e considerando reclamação formulada
por moradores do bairro Fumacê em reunião promovida pela 1ª Promoto-
ria de Justiça Comunitária Itinerante na região do Anjo da Guarda, denun-
ciando incômodos causados aos moradores, decorrentes de atividade de
engarrafamento e distribuição de gás pela empresa Liquigás, além de pos-
sível assoreamento do córrego que corta a comunidade com consequente
inundação de residências no período chuvoso, decorrentes do serviço de
terraplanagem de área para instalação da empresa Ultragaz, resolve ins-
taurar, sob sua presidência, Inquérito Civil, para apuração dos fatos.

Resolve, assim, promover diligências investigatórias visando a
apuração dos fatos para posterior propositura de ação civil pública,  cele-
bração de ajustamento de conduta, ou arquivamento na forma da lei.

Para auxiliá-lo na investigação nomeia secretário o funcionário
Jehan Márlio Cunha Rabêlo, que deverá tomar as providências de praxe.
Registre-se em livro próprio e proceda-se em conformidade ao que preco-
niza a Resolução nº 023/2007 CNMP.

São Luís, 01 de setembro de 2015.

CARLOS AUGUSTO DA SILVA OLIVEIRA
Promotor de Justiça, Respondendo

O Promotor de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente, Urbanis-
mo e Patrimônio Cultural de São Luís, usando das atribuições que lhe
confere o art. 129, II e III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/93), sem
prejuízo das demais disposições legais pertinentes, em especial o art.2º,§4º
da Resolução n° 023/2007 do CNMP, e considerando o recebimento do
relatório de vistoria técnica da Barragem do Bacanga e  relatório técnico
do levantamento das condições operacionais e de estabilidade das Bar-
ragens de Bacanga, Pericumã e Flores referentes ao ano 2009, elabo-
rados pelo Conselho Regional de Arquitetura Urbanismo e Agrono-
mia do Maranhão - CREA/MA, resolve instaurar, sob sua presidência,
Procedimento Preparatório, para apuração dos fatos.

Resolve, assim, promover diligências investigatórias visando a
apuração dos fatos para posterior propositura de ação civil pública,
celebração de ajustamento de conduta, conversão em inquérito civil,
ou arquivamento na forma da lei.

Para auxiliá-lo na investigação nomeia secretário o funcionário
Jehan Márlio Cunha Rabêlo, que deverá tomar as providências de pra-
xe. Registre-se em livro próprio e proceda-se em conformidade ao que
preconiza a Resolução nº 023/2007 - CNMP.

São Luís, 06 de outubro de 2015.

CARLOS AUGUSTO DA SILVA OLIVEIRA
Promotor de Justiça, Respondendo

Subprocuradoria  Geral  de  Justiça  para  Assuntos  Jurídicos

PORTARIA Nº 17/2015, DE 09 DE SETEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução n.º 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público
e no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das in-
vestigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e
no art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/

CGMP, a Notícia de Fato nº 005217-500/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC, autuado com o fim de apurar pos-
sível apropriação indébita de contribuições sindicais pelo Prefeito de
Água Doce do Maranhão.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta, encartando-a no frontispício do procedimento,
remetendo cópia para publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão,
à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Requisite-se, nos termos do art. 26, inciso I, alínea 'b', no
prazo de dez dias úteis, conforme o art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, do
Município de Água Doce do Maranhão: 1) comprovantes dos repasses das
contribuições sindicais descontadas dos servidores públicos desse municí-
pio efetuadas em 2014 ao(s) respectivo(s) sindicato(s); informações so-
bre as duas contribuições sindicais descontadas dos servidores públicos
desse município no mês de abril de 2014, denominadas Contribuição Sin-
dical (37 descontos) e Contribuição Sindical Urbana (390 descontos);
informações das razões da paralização dos descontos referentes à contri-
buição sindical para o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
Água Doce do Maranhão a partir do mês de setembro de 2014, vez que há
pelo menos 46 (quarenta e seis) autorizações nesse sentido;

IV. Encaminhem-se os autos à Assessoria Técnica da Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Maranhão para verifica-
ção dos valores descontados nas folhas de pagamento dos servidores públicos
do Município de Água Doce do Maranhão no ano de 2014 para contribuição
sindical, mês a mês, com especificação de suas modalidades (contribuição
sindical e contribuição sindical urbana), com totalização ao final.

V. Obedeça-se, para a conclusão deste Procedimento Investigatório
Criminal, o prazo de 90 (noventa) dias, consoante estabelecido no art. 12 da
Resolução CNMP nº 13/2006, fazendo-se concluso antes de seu advento.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 09 de setembro de 2015.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 21/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução nº 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público
e no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das in-
vestigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e no
art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,
a Notícia de Fato nº 004679-500/2015 em Procedimento Investigatório
Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades/inconsistências
encontradas nos processos licitatórios Pregões Presenciais nºs 06 e 07/2013,
realizados pela Prefeitura Municipal de Bacuri.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Oficial
do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;
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IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do art. 29, X, da
Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO ALVES
CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para fim de dar prosse-
guimento à investigação criminal dos fatos e realizar as diligências necessárias, em
especial a oitiva dos membros da Comissão Permanente de Licitação e do pregoeiro,
entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

PORTARIA Nº 22/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução nº 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e
no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das investi-
gações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e no art.
4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, a
Notícia de Fato nº 004665-500/2015 em Procedimento Investigatório
Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades no processo licitatório
Pregão Presencial nº 04/2013, realizado pela Prefeitura Municipal de Bacuri
objetivando a contratação de empresa para fornecimento de combustível,
cuja vencedora foi A MARINHO DE SOUSA, no valor de R$ 775.000,00.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Oficial
do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do art.
29, X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO
ALVES CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para
fim de dar prosseguimento à investigação criminal dos fatos e realizar as
diligências necessárias, em especial a oitiva dos membros da Comissão
Permanente de Licitação e do pregoeiro, bem como o representante da
empresa vencedora, entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

PORTARIA Nº 23/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Minis-

tério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução n.º 13, de
02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e

no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das in-
vestigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e
no art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/
CGMP, a Notícia de Fato nº 004631-500/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades

no processo licitatório Pregão Presencial nº 05/2013, realizado pela
Prefeitura Municipal de Bacuri objetivando a contratação de empresa para
realizar "serviços de limpeza pública", cuja vencedora foi OLIVEIRA & SILVA,
no valor de R$ 550.000,00.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Ofi-
cial do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do art. 29,
X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO ALVES
CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para fim de dar
prosseguimento à investigação criminal dos fatos e realizar as diligências
necessárias, em especial a oitiva dos membros da Comissão Permanente de
Licitação e do pregoeiro, entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

PORTARIA Nº 24/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução nº 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e
no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das inves-
tigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e no
art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/
CGMP, a Notícia de Fato nº 004607-500/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades no
processo licitatório Pregão Presencial nº 02/2013, realizado pela Prefeitura
Municipal de Bacuri objetivando a contratação de empresa para "serviços
de assessoria jurídica, nas esferas judiciais, extrajudiciais e administrativas
para atender as necessidades do município", cuja vencedora foi a empresa
Humberto Teixeira Advogados Associados, no valor de R$ 68.200,00.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Oficial
do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do art. 29,
X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO ALVES
CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para fim de dar
prosseguimento à investigação criminal dos fatos e realizar as diligências
necessárias, em especial a oitiva dos membros da Comissão Permanente de
Licitação e do pregoeiro, entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos
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PORTARIA Nº 25/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução n.º 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e
no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das in-
vestigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e
no art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/
CGMP, a Notícia de Fato nº 004673-500/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades/
inconsistências do Pregão Presencial nº 09/2013, realizado pela Prefeitu-
ra Municipal de Bacuri, objetivando a contratação de gêneros alimentícios
para merenda escolar, no valor de R$ 475.639,00, cuja vencedora foia a
empresa Diego Roberto Assunção dos Santos -ME

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Ofi-
cial do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do
art. 29, X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça
RODRIGO ALVES CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça
de Bacuri, para fim de dar prosseguimento à investigação criminal dos
fatos e realizar as diligências necessárias, em especial a oitiva dos mem-
bros da Comissão Permanente de Licitação e do pregoeiro, entre outras a
critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

PORTARIA Nº 26/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução n.º 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e
no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das investi-
gações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e no art.
4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, a
Notícia de Fato nº 004686-500/2015 em Procedimento Investigatório
Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades/inconsistências do
Pregão Presencial nº 10/2013, realizado pela Prefeitura Municipal de Bacuri
objetivando a contratação de empresa para aquisição de material gráfico, no
valor de R$ 611.870,00, cuja vencedora foi a empresa T. J. MAFRA.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Ofi-
cial do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em
Procedimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se portaria delegando atribuições, nos termos do art. 29,
X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO ALVES
CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para fim de dar
prosseguimento à investigação criminal dos fatos e realizar as diligências
necessárias, em especial a oitiva dos membros da Comissão Permanente de
Licitação e do pregoeiro, entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

PORTARIA Nº 27/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução n.º 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e
no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das inves-
tigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e no
art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/
CGMP, a Notícia de Fato nº 004687-500/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularidades/
inconsistências do Pregão Presencial nº 003/2013, realizado pela Prefeitura
Municipal de Bacuri objetivando a aquisição de medicamento, material
hospitalar, material odontológico e material ambulatorial, cuja vencedora
foi a empresa PHENIX HOSPITALAR LTDA, no valor de R$ 1.754.338,39.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Oficial
do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do art. 29,
X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO ALVES
CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para fim de dar
prosseguimento à investigação criminal dos fatos e realizar as diligências
necessárias, em especial a oitiva dos membros da Comissão Permanente de
Licitação e do pregoeiro, entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

PORTARIA Nº 28/2015, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015.

O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão, com fulcro na Resolução n.º 13,
de 02 de outubro de 2006 do Conselho Nacional do Ministério Público e
no Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das in-
vestigações, com espeque no art. 2º da Resolução CNMP nº 13/2006 e
no art. 4º, § 4º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/
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CGMP, a Notícia de Fato nº 006004-500/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC, com o fim de apurar as irregularida-
des/inconsistências do Pregão Presencial nº 001/2013, realizado pela
Prefeitura Municipal de Bacuri objetivando a contratação de serviços
contábeis da prefeitura e fundos municipais, cuja vencedora foi a empresa
EDERVAL B PINHEIRO, no valor de R$ 332.760,00.

Adotem-se as seguintes providências:

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP;

II. Autue-se esta e remeta-se cópia para publicação no Diário Oficial
do Estado do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca;

III. Expeça-se Portaria de conversão deste apuratório em Proce-
dimento Investigatório Criminal;

IV. Expeça-se Portaria delegando atribuições, nos termos do art. 29,
X, da Lei Complementar nº 13/91, ao Promotor de Justiça RODRIGO ALVES
CANTANHEDE, titular da Promotoria de Justiça de Bacuri, para fim de dar
prosseguimento à investigação criminal dos fatos e realizar as diligências
necessárias, em especial a oitiva dos membros da Comissão Permanente de
Licitação e do pregoeiro, entre outras a critério do Promotor de Justiça.

Cumpra-se.

São Luís/MA, 03 de novembro de 2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Esperantinópolis - MA

EXTRAJUDICIAL - FISCALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO DO
REGULAR FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO ROBERTO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 005/2015
PORTARIA Nº 006/2015

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar o regu-
lar funcionamento do Conselho Municipal
de Saúde do Município de São Roberto/MA.

O Ministério Público do Maranhão, neste ato representado pelo
Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Esperantinópolis,
usando das atribuições que lhe confere o art. 129, II e III da Constituição
da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(Lei Federal nº 8.625/93), sem prejuízo das demais disposições legais
pertinentes, em especial os artigos 3º, V e 5º, II, ambos do Ato Regulamen-
tar Conjunto nº 05/2014, e considerando a necessidade de cumprir o
objeto já mencionado, bem como:

I - CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Pú-
blico a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, promovendo
as medidas necessárias a sua garantia (art. 127, caput, c/c art. 129, II,
ambos da Constituição Federal de 1988;

II - CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a pro-
moção de inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, o que inclui a instauração de Procedimentos Admi-
nistrativos stricto sensu (art. 129, III da CF/1988 c/c art. 3º, V do Ato
Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP);

III - CONSIDERANDO a necessidade de todo gestor obedecer aos
princípios que regem toda em qualquer função administrativa, principal-
mente os princípios constitucionais explícitos da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

IV - CONSIDERANDO que os atos de improbidade administrati-
va importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função públi-
ca, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível;

V - CONSIDERANDO que a lei estabelecerá os prazos de prescri-
ção para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento;

VI - CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 61/2015/
GAB/MF - CNMP, referente ao pedido de providências nº 0.00.000.000483/
215-37, relacionado à necessidade de cumprimento do objeto da presente
Portaria, bem como a necessidade de acompanhamento e fiscalização
por parte deste órgão Ministerial;

VII - CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde (SUS), na
esfera municipal, contará com um Conselho Municipal de Saúde, em cará-
ter permanente e deliberativo, conforme dispõe a Lei nº 8.142/90 e a
Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 333/2003;

VIII - CONSIDERANDO as determinações contidas na Recomen-
dação nº 03/2014, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão;

Resolve instaurar, sob sua presidência, Procedimento Adminis-
trativo stricto sensu, nos termos do artigo 5º, II do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, bem como promover diligências
visando o acompanhamento do Conselho Municipal de Saúde deste Muni-
cípio, podendo servir, eventualmente, de elemento para instaurar o pro-
cedimento administrativo lato sensu competente ou de informações para
ajuizamento das ações cíveis e criminais correspondentes.

Diante de todo o exposto, determina, inicialmente, que:

1) Seja autuada e registrada em livro próprio a presente PORTARIA;

2) Seja remetida cópia desta Portaria ao CAOP - Saúde para fins
de conhecimento e registro em banco de dados;

3) Seja encaminhado cópia à Biblioteca para publicação no Diário
Oficial, bem como fixada cópia no átrio desta Promotoria de Justiça;

4) Seja expedido ofício à Prefeitura Municipal de São Roberto requi-
sitando as seguintes informações, a serem prestadas em 30 (trinta) dias:

4.1) Quais as condições de funcionamento e regularidade do Con-
selho Municipal de Saúde, devendo fazer observância aos critérios de
paridade das representações, bem como à efetiva realização de capacitações
e formações aos conselheiros;

4.2) Qual a data de criação;

4.3) Seja fornecida cópia da lei de criação do Conselho Municipal
de Saúde;

4.4) Onde e com que frequência ocorrem as reuniões, bem como
se são abertas ao público;

4.5) Quais os nomes dos membros que compõem o Conselho
Municipal de Saúde, a data de investidura e a qualificação respectiva; e

4.6) Seja informada a dotação orçamentária anual destinada à
execução das despesas do referido conselho, acompanhado de relatório de
receitas e despesas detalhadas e do plano de metas/ações do ano em curso,
e sobre as providências adotadas para o seu efetivo cumprimento;

5) Sejam numeradas todas as folhas;

6) Cumpridas as determinações e recebidas as devidas respostas,
voltem os autos para deliberações.

Cumpra-se.

Esperantinópolis/MA, 21 de outubro de 2015.

XILON DE SOUZA JÚNIOR
Promotor de Justiça
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EXTRAJUDICIAL - FISCALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO DO
REGULAR FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ESPERANTINÓPOLIS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 006/2015
PORTARIA Nº 007/2015

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar o
regular funcionamento do Conselho
Municipal de Saúde do Município de
Esperantinópolis/MA.

O Ministério Público do Maranhão, neste ato representado pelo
Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Esperantinópolis,
usando das atribuições que lhe confere o art. 129, II e III da Constituição
da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(Lei Federal nº 8.625/93), sem prejuízo das demais disposições legais
pertinentes, em especial os artigos 3º, V e 5º, II, ambos do Ato Regulamen-
tar Conjunto nº 05/2014, e considerando a necessidade de cumprir o
objeto já mencionado, bem como:

I - CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Pú-
blico a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia (art. 127, caput, c/c art. 129, II, ambos
da Constituição Federal de 1988;

II - CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a pro-
moção de inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, o que inclui a instauração de Procedimentos Adminis-
trativos stricto sensu (art. 129, III da CF/1988 c/c art. 3º, V do Ato
Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP);

III - CONSIDERANDO a necessidade de todo gestor obedecer aos
princípios que regem toda em qualquer função administrativa, principal-
mente os princípios constitucionais explícitos da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

IV - CONSIDERANDO que os atos de improbidade administrati-
va importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função públi-
ca, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível;

V - CONSIDERANDO que a lei estabelecerá os prazos de prescri-

ção para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento;

VI - CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 61/2015/
GAB/MF - CNMP, referente ao pedido de providências nº 0.00.000.000483/

215-37, relacionado à necessidade de cumprimento do objeto da presente
Portaria, bem como a necessidade de acompanhamento e fiscalização
por parte deste órgão Ministerial;

VII - CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde (SUS), na
esfera municipal, contará com um Conselho Municipal de Saúde, em cará-

ter permanente e deliberativo, conforme dispõe a Lei nº 8.142/90 e a
Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 333/2003;

VIII - CONSIDERANDO as determinações contidas na Recomen-
dação nº 03/2014, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão;

Resolve instaurar, sob sua presidência, Procedimento Adminis-
trativo stricto sensu, nos termos do artigo 5º, II do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, bem como promover diligências
visando o acompanhamento do Conselho Municipal de Saúde deste Muni-
cípio, podendo servir, eventualmente, de elemento para instaurar o pro-
cedimento administrativo lato sensu competente ou de informações para

ajuizamento das ações cíveis e criminais correspondentes.

Diante de todo o exposto, determina, inicialmente, que:

1) Seja autuada e registrada em livro próprio a presente PORTARIA;

2) Seja remetida cópia desta Portaria ao CAOP - Saúde para fins
de conhecimento e registro em banco de dados;

3) Seja encaminhado cópia à Biblioteca para publicação no Diário
Oficial, bem como fixada cópia no átrio desta Promotoria de Justiça;

4) Seja expedido ofício à Prefeitura Municipal de Esperantinópolis
requisitando as seguintes informações, a serem prestadas em 30 (trinta) dias:

4.1) Quais as condições de funcionamento e regularidade do Con-
selho Municipal de Saúde, devendo fazer observância aos critérios de
paridade das representações, bem como à efetiva realização de capacitações
e formações aos conselheiros;

4.2) Qual a data de criação;

4.3) Seja fornecida cópia da lei de criação do Conselho Municipal
de Saúde;

4.4) Onde e com que frequência ocorrem as reuniões, bem como
se são abertas ao público;

4.5) Quais os nomes dos membros que compõem o Conselho
Municipal de Saúde, a data de investidura e a qualificação respectiva; e

4.6) Seja informada a dotação orçamentária anual destinada à
execução das despesas do referido conselho, acompanhado de relatório de
receitas e despesas detalhadas e do plano de metas/ações do ano em curso,
e sobre as providências adotadas para o seu efetivo cumprimento;

5) Sejam numeradas todas as folhas;

6) Cumpridas as determinações e recebidas as devidas respostas,
voltem os autos para deliberações.

Cumpra-se.

Esperantinópolis/MA, 21 de outubro de 2015.

XILON DE SOUZA JÚNIOR
Promotor de Justiça

EXTRAJUDICIAL - FISCALIZAÇÃO/ACOMPANHAMENTO DO
REGULAR FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 007/2015
PORTARIA Nº 008/2015

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar o
regular funcionamento do Conselho
Municipal de Saúde do Município de São
Raimundo do Doca Bezerra/MA.

O Ministério Público do Maranhão, neste ato representado pelo
Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Esperantinópolis,
usando das atribuições que lhe confere o art. 129, II e III da Constituição
da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(Lei Federal nº 8.625/93), sem prejuízo das demais disposições legais
pertinentes, em especial os artigos 3º, V e 5º, II, ambos do Ato Regulamen-
tar Conjunto nº 05/2014, e considerando a necessidade de cumprir o
objeto já mencionado, bem como:

I- CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Pú-
blico a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, promovendo
as medidas necessárias a sua garantia (art. 127, caput, c/c art. 129, II,

ambos da Constituição Federal de 1988;
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II - CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a pro-
moção de inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, o que inclui a instauração de Procedimentos Adminis-
trativos stricto sensu (art. 129, III da CF/1988 c/c art. 3º, V do Ato
Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP);

III - CONSIDERANDO a necessidade de todo gestor obedecer aos
princípios que regem toda em qualquer função administrativa, principal-
mente os princípios constitucionais explícitos da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

IV - CONSIDERANDO que os atos de improbidade administrati-
va importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função públi-
ca, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível;

V - CONSIDERANDO que a lei estabelecerá os prazos de prescri-
ção para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento;

VI - CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 61/2015/
GAB/MF - CNMP, referente ao pedido de providências nº 0.00.000.000483/
215-37, relacionado à necessidade de cumprimento do objeto da presente
Portaria, bem como a necessidade de acompanhamento e fiscalização por
parte deste órgão Ministerial;

VII - CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde (SUS), na
esfera municipal, contará com um Conselho Municipal de Saúde, em cará-
ter permanente e deliberativo, conforme dispõe a Lei nº 8.142/90 e a
Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 333/2003;

VIII - CONSIDERANDO as determinações contidas na Recomen-
dação nº 03/2014, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão;

Resolve instaurar, sob sua presidência, Procedimento Adminis-
trativo stricto sensu, nos termos do artigo 5º, II do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, bem como promover diligências
visando o acompanhamento do Conselho Municipal de Saúde deste Muni-
cípio, podendo servir, eventualmente, de elemento para instaurar o pro-
cedimento administrativo lato sensu competente ou de informações para
ajuizamento das ações cíveis e criminais correspondentes.

Diante de todo o exposto, determina, inicialmente, que:

1) Seja autuada e registrada em livro próprio a presente PORTARIA;

2) Seja remetida cópia desta Portaria ao CAOP - Saúde para fins
de conhecimento e registro em banco de dados;

3) Seja encaminhado cópia à Biblioteca para publicação no Diário
Oficial, bem como fixada cópia no átrio desta Promotoria de Justiça;

4) Seja expedido ofício à Prefeitura Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra requisitando as seguintes informações, a serem prestadas
em 30 (trinta) dias:

4.1) Quais as condições de funcionamento e regularidade do Con-
selho Municipal de Saúde, devendo fazer observância aos critérios de
paridade das representações, bem como à efetiva realização de capacitações
e formações aos conselheiros;

4.2) Qual a data de criação;

4.3) Seja fornecida cópia da lei de criação do Conselho Municipal
de Saúde;

4.4) Onde e com que frequência ocorrem as reuniões, bem como
se são abertas ao público;

4.5) Quais os nomes dos membros que compõem o Conselho
Municipal de Saúde, a data de investidura e a qualificação respectiva; e

4.6) Seja informada a dotação orçamentária anual destinada à
execução das despesas do referido conselho, acompanhado de relatório de
receitas e despesas detalhadas e do plano de metas/ações do ano em curso,
e sobre as providências adotadas para o seu efetivo cumprimento;

5) Sejam numeradas todas as folhas;

6) Cumpridas as determinações e recebidas as devidas respostas,
voltem os autos para deliberações.

Cumpra-se.

Esperantinópolis/MA, 21 de outubro de 2015.

XILON DE SOUZA JÚNIOR
Promotor de Justiça

1ª Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Santa Luzia - MA

PORTARIA Nº 043/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato
n.º 001654-256/2015 em Procedimento
Administrativo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei
Complementar n.º 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão:

CONSIDERANDO os anexos que acompanham o Ofício nº
PJE-JT17/2014-VT- SANTA INÊS, encaminhando arquivos digitais da
decisão ID 582505, prolatada nos autos do Processo nº 001657-
25.2014.5.16.0007, cuja documentação informa possíveis irregularida-
des nas inscrições de alguns sócios do Sindicato dos Trabalhadores e
Trabalhadoras Rurais de Santa Luzia/MA;

CONSIDERANDO que oficiado ao Presidente do Sindicato, para
que enviasse a esta 1ª Promotoria de Justiça de a relação nominal de todos
os sócios e o respectivo Estatuto que os regem, este informou que no dia
09 de agosto do ano de 2013, por determinação judicial nos autos do
Processo nº 0020910-84.2013.4.01.3700, que tramita na 2ª Vara da
Justiça Federal de São Luís/MA, foi determinada Busca e Apreensão
recolhendo o registro de todos os sócios, além do HD do computador,
razão pela qual atendia em parte aos pedidos ministeriais, haja vista
que ainda não conseguiram reaver da Justiça Federal os Livros de Regis-
tro dos Sócios e o HD que contém dados do seu quadro societário,
tendo que se abrir novo livro de Registro de Sócios;

CONSIDERANDO que os anexos que acompanham o Ofício
enviado pelo Presidente do Sindicato  dos Trabalhadores e Trabalhadoras
Rurais de Santa Luzia/MA  não trazem em seu bojo elementos de prova
suficientes a embasar medidas judiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de provas quanto à
relação nominal de todos os sócios do referido sindicato, cuja informação
não foi possível obter, em razão da informação prestada pelo Presidente
do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santa Luzia/
MA, o que impossibilita a análise de supostas inscrições fraudulentas;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de conclusão da
Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão do Procedimento
Administrativo é de 01 ano, prorrogável por igual período, mediante
decisão fundamentada, quantas vezes forem necessárias, à vista da
imprescindibilidade da realização de outros atos;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;
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CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a prote-
ção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, através das medidas judiciais e extrajudiciais necessárias;

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a
Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do
Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e demais
dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO Nº 001654-256/
2015, em Procedimento Administrativo, com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades nas inscrições de alguns sócios do Sindicato dos
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santa Luzia/MA;

DESIGNAR, como Secretário, para auxiliar na instrução deste Pro-
cedimento Administrativo, o servidor Cícero Rodrigues de Lima Paé Neto;

DETERMINAR, de imediato, que se proceda à autuação desta
Portaria, bem como ao registro no Sistema Simplificado do Ministério
Público - SIMP;

DETERMINAR o envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência,
solicitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja
encaminhada à publicação no Diário Oficial.

Como primeiras diligências, DETERMINAR:

a) Oficie-se ao Presidente do Sindicato dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais de Santa Luzia/MA, requerendo informações acerca da
recuperação dos documentos apreendidos no Processo nº 0020910-
84.2013.4.01.3700, e, caso recuperados que envie este a 1ª Promotoria
de Justiça de Santa Luzia/MA, e caso negativo que remeta a relação
nominal atualizada dos sócios com número de inscrições.

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 26 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO
Titular da 1ª Promotoria de Justiça

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Pio XII - MA

PORTARIA Nº 057/2015 - PJPIOXII

DIÓGENES PORTELA SABOIA SOARES TORRES, Promo-
tor de Justiça, Titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Pio XII/MA,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indis-
poníveis, adotando, para tanto, as medidas cabíveis para a correta aplicação da lei,
nos termos do art. 127, caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Minis-
tério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público e social, e de outros interesses difusos e coletivos,

conforme disposto no artigo 129, inciso III da Carta Magna;

CONSIDERANDO o disposto na Convenção Internacional so-

bre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
especialmente o seu artigo 7º;

CONSIDERANDO o que foi apurado na Notícia de Fato nº
002/2015 - PJPIOXII;

CONSIDERANDO que compete à União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios a proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência (Constituição Federal, art. 23, II);

CONSIDERANDO que o dever do Estado com a educação
será efetivado mediante a garantia de "[...] atendimento educacional
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na
rede regular de ensino". (Constituição Federal, art. 208, inciso III e
Lei Federal nº 8.069/90, art. 54, inciso III);

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito à
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para
o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
lhe igualdade de condições para o acesso e permanência na escola
(Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 53, inciso I);

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino fundamental é direito
público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo,
competindo aos Estados e Municípios, em regime de colaboração, e com a assistên-
cia da União, zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola;
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação, art. 5º, § 1º, inciso III);

CONSIDERANDO que os sistemas de ensino devem matricular
todos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento
aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as
condições necessárias para uma educação de qualidade para todos
(Resolução Federal CNE/CEB nº 02/01, art. 2º);

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Lei nº 10.436/2002,
no sentido de que "o sistema educacional federal e os sistemas educacio-
nais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclu-
são nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e
de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua
Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros
Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente".

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 do Decreto nº 5.626,
de 22 de dezembro de 2005, que Regulamenta a Lei nº 10.436/2002,
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras;

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº 7.347/85, bem
como os princípios que norteiam a Administração Pública (art. 37, CRFB) e

CONSIDERANDO  as disposições constantes da Resolu-
ção  nº  23  e  63  do  Conselho Nacional  do  Minis tér io  Públ ico
(CNMP), da Resolução nº 22/2014 do CPMP e do Ato Regulamentar
Conjunto nº 005/2014 - GPGJ/CGMP,

RESOLVE:

CONVERTER a NOTÍCIA DE FATO nº 002/2015 - PJPIOXII
em INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar possíveis irregularidades
quanto à ausência de profissional habilitado na rede de ensino de Pio XII/MA
para o ensino e interpretação da linguagem de sinais - LIBRAS.

 Para auxiliar nas investigações nomeia, como secretária, a
servidora Roseane Rodrigues de Oliveira, Técnica Ministerial, a qual
deverá adotar as providências de praxe.

Na oportunidade, DETERMINO as seguintes providências:

a) Autue-se e registre-se em livro próprio, procedendo em con-
formidade ao que preconiza a Resolução nº 023/2007 CNMP;

b) Encaminhe-se cópia da presente ao Setor de Coordenação de
Documentos e Biblioteca bem como à Biblioteca para fins de publicação,
anexando, também, cópia no átrio desta Promotoria de Justiça pelo prazo
de 15 (quinze) dias;

c) Comunique-se ao CAOp - Centro de Apoio Operacional de
Proteção ao Idoso e Pessoa com Deficiência acerca da instauração deste
Inquérito Civil;
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d) Oficie-se ao Sr(a). Prefeito(s) Municipal e ao Sr(a) Secretária(o)
de Educação, com cópia da presente Portaria e do Ofício nº 024/0215 (fl. 06),
requisitando esclarecimentos por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, devendo
informar, ainda, se existe disposição para firmar termo de ajustamento
de conduta visando à regularização das deficiências apontadas;

Pio XII/MA, 20 de outubro de 2015.

DIÓGENES PORTELA SABOIA SOARES TORRES
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÕES

Promotoria  de  Justiça  do  Controle  Externo  da  Atividade  Policial

RECOMENDAÇÃO Nº 15/2015

O Ministério Público Estadual, através das 1ª e 2ª Promotorias do
Controle Externo da Atividade Policial, no uso de suas atribuições constituci-
onais e, notadamente, no exercício do Controle Externo da Atividade Polici-
al, conforme o disposto no art. 129, inciso VII, da Constituição Federal; art.
98, inciso VI, da Constituição do Estado do Maranhão; art. 28, da Lei Com-
plementar nº 13/91 (Lei Orgânica do Ministério Público) e do art. 2º da
Resolução nº 20/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.

CONSIDERANDO que é direito de todos o lazer e a segurança,
nos termos do art. 6º da CF;

CONSIDERANDO que a desordem urbana é fator catalizador
para o agravamento da violência e da criminalidade;

CONSIDERANDO que o funcionamento de diversos empreen-
dimentos e atividades sem qualquer fiscalização ou disciplinamento
repercute fortemente na  paz, saúde e segurança da população;

CONSIDERANDO que a realização de eventos em locais públicos
afeta a todos, indistintamente, sendo que a Constituição Federal considera a
segurança pública dever do Estado, exercida nos Estados Federados pelas
Polícias Militar e Judiciária, cabendo à primeira a responsabilidade  pela
polícia ostensiva e a preservação da ordem pública e à outra pela polícia
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares (cf. Art. 144);

CONSIDERANDO que a permissibilidade a atividades ilegais, do
ponto de vista comercial, constitui-se, ainda, em um fator de concorrên-
cia desleal para com aqueles que respeitam as leis, em detrimento de um
número indeterminado de pessoas atingidas;

CONSIDERANDO que os órgãos de fiscalização  e  licenciamento
dessas atividades exercem uma parcela do Poder de Polícia do Estado, em
suas três esferas administrativas1;

CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público aparelhar-se
devidamente, a fim de exercer com eficiência o poder de polícia sobre as
atividades potencialmente nocivas à segurança pública e à qualidade de
vida saudável da população;

CONSIDERANDO as rotineiras reclamações quanto à violên-
cia urbana,  propiciando a prática de atividades ilícitas, notadamente os
crimes de tráfico de drogas, uso indevido de espaços públicos e abuso de
instrumentos sonoros;

CONSIDERANDO a necessidade de promover-se o discipli-
namento de diversas atividades;

CONSIDERANDO os avanços obtidos através das ações inte-
gradas dos órgãos públicos responsáveis pela emissão de autorização e
licenças nas áreas atingidas através do Inquérito Civil, instaurado pela
Portaria Conjunta, n° 001/2015, o que resultou na redução significativa de
índices de criminalidade, conforme Relatórios apresentados pelo CIOPs, e
acostado aos autos do presente procedimento;

CONSIDERANDO o acordo firmado entre o Sindicato dos
Revendedores de Combustíveis do Maranhão e o Ministério Público Estadual,
na reunião realizada no dia 18 de agosto do corrente ano;

RECOMENDAR:

Aos proprietários e/ou responsáveis por postos de gasolina e/ou
conveniências o cumprimento da Lei Municipal nº 200/2009, na sua
integralidade, encerrando-se a venda de bebidas alcoólicas às 2:00hs,
isolando-se os equipamentos que acondicionam essas mercadorias;

QUE a partir das 02 (duas) horas da madrugada sejam isolados
os espaços de usos do posto permitindo somente acesso dos clientes à
área de abastecimento;

QUE retirem as mesas externas das lojas de conveniência a
partidas das 22h;

QUE seja proibido o consumo de bebida alcoólica no interior da
loja e no pátio do posto de gasolina;

QUE quando da existência de pessoas remanescentes que insistam
em continuar bebendo no local, que este fato seja comunicado à autoridade
de plantão dentro do grupo de whatsapp, criado para esse fim, ou por
contato telefônico;

QUE seja realizada uma campanha educativa midiática para
associados e consumidores;

Por fim, adverti-los que, em casos de descumprimento do  acordo,
a orientação dada aos órgãos fiscalizadores é no sentido de aferir o nexo de
causalidade entre a ação ou omissão dos proprietários e/ou responsáveis de
postos de gasolina e/ou conveniências e a exposição a perigo da vida e
saúde de outrem2, tomando as providências legais.

São Luís, 20 de agosto de 2015.

JOSÉ CLÁUDIO CABRAL MARQUES
Promotor de Justiça - 1ª PJCEAP

CLÁUDIO ALBERTO GABRILE GUIMARÃES
Promotor de Justiça - 2ª PJCEAP

_____________
1Art.1º- Estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na forma
do art.129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em vigor e da
presente Resolução, os organismos policiais relacionados no art. 144 da
Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou qualquer outro
órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída parcela de poder de
polícia, relacionada com a segurança pública e persecução criminal

2Artigo 132 do CPB- Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo  direto e iminente.

Pena-detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave.

RECOMENDAÇÃO Nº 16/2015

O Ministério Público Estadual, através das 1ª e 2ª Promotorias do

Controle Externo da Atividade Policial, no uso de suas atribuições constituci-

onais e, notadamente, no exercício do Controle Externo da Atividade Polici-

al, conforme o disposto no art. 129, inciso VII, da Constituição Federal; art.

98, inciso VI, da Constituição do Estado do Maranhão; art. 28, da Lei Com-

plementar nº 13/91 (Lei Orgânica do Ministério Público) e do art. 2º da
Resolução nº 20/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.

CONSIDERANDO que é direito de todos o lazer e a segurança,

nos termos do art. 6º da CF;
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CONSIDERANDO que a desordem urbana é fator catalizador

para o agravamento da violência e da criminalidade;

CONSIDERANDO que o funcionamento de diversos empreen-

dimentos e atividades sem qualquer fiscalização ou disciplinamento
repercute fortemente na  paz, saúde e segurança da população;

CONSIDERANDO que a realização de eventos em locais
públicos afeta a todos, indistintamente, sendo que a Constituição
Federal considera a segurança pública dever do Estado, exercida nos

Estados Federados pelas Polícias Militar e Judiciária, cabendo à pri-
meira a responsabilidade pela polícia ostensiva e a preservação da ordem
pública e à outra pela polícia judiciária e a apuração de infrações penais,

exceto as militares (cf. Art. 144);

CONSIDERANDO que a permissibilidade a atividades ilegais, do

ponto de vista comercial, constitui-se, ainda, em um fator de concorrên-
cia desleal para com aqueles que respeitam as leis, em detrimento de um
número indeterminado de pessoas atingidas;

CONSIDERANDO que os órgãos de fiscalização  e  licenciamento
dessas atividades exercem uma parcela do Poder de Polícia do Estado,

em suas três esferas administrativas1;

CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público aparelhar-se

devidamente, a fim de exercer com eficiência o poder de polícia sobre as

atividades potencialmente nocivas à segurança pública e à qualidade de

vida saudável da população;

CONSIDERANDO as rotineiras reclamações quanto à violên-

cia urbana, propiciando a prática de atividades ilícitas, notadamente os

crimes de tráfico de drogas, uso indevido de espaços públicos e abuso de

instrumentos sonoros;

CONSIDERANDO a necessidade de promover-se o discipli-

namento de diversas atividades;

CONSIDERANDO os avanços obtidos através das ações inte-

gradas dos órgãos públicos responsáveis pela emissão de autorização e
licenças nas áreas atingidas através do Inquérito Civil, instaurado pela

Portaria Conjunta, n° 001/2015, o que resultou na redução significativa de

índices de criminalidade, conforme Relatórios apresentados pelo CIOPs, e
acostado aos autos do presente procedimento;

CONSIDERANDO o acordo firmado entre o Sindicato dos

Revendedores de Combustíveis do Maranhão e o Ministério Público Estadual,

na reunião realizada no dia 18 de agosto do corrente ano;

RECOMENDAR:

Aos órgãos fiscalizadores de postos de gasolina e/ou conve-

niências o cumprimento da Lei Municipal nº 200/2009, na sua inte-

gra-lidade, notadamente o encerramento da venda de bebidas alcoó-

licas às 2:00hs, quando deverão ser isolados os equipamentos que

acondicionam essas mercadorias;

QUE a partir das 02 (duas) horas da madrugada estejam isolados

os espaços de usos do posto permitindo somente acesso dos clientes à

área de abastecimento;

QUE as mesas externas das lojas de conveniência estejam

recolhidas a partir das 22h;

QUE observem a proibição do consumo de bebida alcoólica no

interior da loja e no pátio do posto de gasolina;

QUE, em casos de descumprimento do acordo, a orientação
para dada aos órgãos fiscalizadores é no sentido de aferir o nexo de
causalidade entre a ação ou omissão dos proprietários e/ou responsáveis
de postos de gasolina e/ou conveniências e a exposição a perigo da vida
e saúde de outrem2, tomando as providências legais.

São Luís, 20 de agosto de 2015.

JOSÉ CLÁUDIO CABRAL MARQUES
Promotor de Justiça - 1ª PJCEAP

CLÁUDIO ALBERTO GABRILE GUIMARÃES
Promotor de Justiça - 2ª PJCEAP

_____________
1Art.1º- Estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na forma
do art.129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em vigor e da
presente Resolução, os organismos policiais relacionados no art. 144 da Cons-
tituição Federal, bem como as polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou
instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída parcela de poder de polícia,
relacionada com a segurança pública e persecução criminal

2Artigo 132 do CPB- Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo  direto e iminente.
Pena-detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave.

DEFENSORIA    PÚBLICA    DO   ESTADO

ADITIVO

RESENHA Nº 302/2015. DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 097/
2015 O TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO Nº 094/2014.
PROCESSO Nº 1793/2015. PARTES: Defensoria Pública Geral do Estado
do Maranhão e Alison José Martins da Silva como interveniente ao
Centro Universitário do Maranhão - UNICEUMA. OBJETO DO ADITIVO:
Prorrogação da vigência, com início em 03 de novembro de 2015 e término
em 02 de novembro de 2016. DATA DA ASSINATURA: 27 de outubro de
2015. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UG: 080101, Programa de Traba-
lho: 03.092.0341.2656.0001; PI: Manutsede; ND: 339036.10 Serv. Terc.
Pessoa Fisica/Estagiário; FR: 0101000000/0301000000. VALOR GLOBAL:
O estagiário receberá mensalmente o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e
quatro reais). BASE LEGAL: Lei nº 11.788/08. ARQUIVAMENTO: Pasta de
resenha 2015- Aditivos/ TCE. São Luís, 04 de novembro de 2015. JOÃO MARCELO
DE MEDEIROS MOREIRA - Assessora Jurídica - DPE/MA.

TERMO   DE   COMPROMISSO

RESENHA Nº 301/2015. DO EXTRATO DE TERMO DE COMPRO-
MISSO DE ESTÁGIO N° 087/2015 - DPE PROCESSO N° 1697/2015.
PARTES: Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão e Benjamim de
Oliveira Veras, como interveniente a Unisãoluis Educacional Ltda,
mantenedora da Faculdade Estácio de São Luís. OBJETO DO CONTRA-
TO: Contratação de estagiário(a) do curso de Direito. DATA DA ASSINATU-
RA: 01 de outubro de 2015. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UG: 080101;
Programa de Trabalho: 03.092.0341.2656.0001; PI: Manutsede; ND: 339036;
FR: 0101000000. BASE LEGAL: Lei nº 11.788/2008. VALOR GLOBAL:
O estagiário receberá mensalmente o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte
e quatro reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: Terá início em 01.10.2015 e
término em 30.09.2016. AUTORIZAÇÃO: Werther de Moraes Lima Júnior
- Subdefensor Público-Geral do Estado. ARQUIVAMENTO: Pasta de rese-
nhas 2015 - TCE. São Luís, 04 de novembro de 2015. BETÂNIA FRANÇA
ALVES GOMES - Assessoria Jurídica - DPE/MA.

TRIBUNAL   REGIONAL   DO   TRABALHO - 16ª  REGIÃO

PORTARIAS

PORTARIA GP Nº 1003/2015 - SÃO LUÍS, 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-284/2004,
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RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Técnico Judiciário, Área Admi-
nistrativa, da Classe "C", Padrão 11 para Classe "C", Padrão 12, às servidoras:

-ALESSANDRA VAZ BARROS, com efeitos a contar de 23/10/2015;

-MARIA JOSÉ RIBEIRO E VARGAS, com efeitos a contar de 6/7/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1004/2015 - SÃO LUÍS, 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-335/2000,

RESOLVE:

Homologar a aprovação em Estágio Probatório dos servidores
ALINE ARRAES TELES HENRIQUE, IÚRI DE SOUSA FURTADO e
RICARDO DE OLIVEIRA SANTHIAGO, ocupantes dos cargos da carrei-
ra de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro Permanente de Pesso-
al deste Tribunal, nos termos da Resolução Administrativa nº 137/2003
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1005/2015 - SÃO LUÍS, 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-335/2000,

RESOLVE:

Homologar a aprovação em Estágio Probatório da servidora
ALESSANDRA CARVALHO DE TOLEDO, ocupante do cargo da carrei-
ra de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de
Pessoal deste Tribunal, nos termos da Resolução Administrativa nº 137/2003
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1006/2015 - SÃO LUÍS, 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-335/2000,

RESOLVE:

Homologar a aprovação em Estágio Probatório da servidora
RAFAELA DAVID BRITO PINHO, ocupante do cargo da carreira
de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade En-

fermagem, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, nos ter-
mos da Resolução Administrativa nº 137/2003 do Tribunal Regional
do Trabalho da 16ª Região.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1007/2015 - SÃO LUÍS, 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-5839/2015,

RESOLVE:

1- Dispensar HERMANO JOSÉ SALES ROCHA FILHO, Analista
Judiciário, Área Judiciária, do Quadro Permanente de Pessoal do TRT da
3ª Região, ora removido para este Regional, matrícula nº 308161823, da
função comissionada FC-05 - Assistente de Gabinete, vinculada ao
Gabinete da Desembargadora Márcia Andrea Farias da Silva;

2- Designar MARTA HELENA DE CARVALHO E SILVA, Téc-
nico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, matrícula nº 30816553, para exercer a função
comissionada FC-05 - Assistente de  Gabinete, vinculada ao Gabinete da
Desembargadora Márcia Andrea Farias da Silva;

3- Esta Portaria produzirá efeitos a contar de 1º/11/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1008/2015 - SÃO LUÍS, 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-5868/2015,

RESOLVE:

1- Dispensar LÚCIA MARIA DA SILVA AGUIAR SOUSA, Técni-
co Judiciário, Área Administrativa, C-13, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, matrícula nº 30816608, da função comissionada FC-04 -
Calculista - 2, vinculada à Secretaria da 4ª Vara do Trabalho de São Luís;

2- Designar ANTONIO DE JESUS MARANHÃO SERRA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, C-13, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, matrícula nº 30816180, para exercer a função comissionada
FC-04 - Calculista - 2, vinculada à Secretaria da mencionada Vara Trabalhista.

3- Esta Portaria produzirá efeitos a contar de 1º/11/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1011/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,
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RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Judi-
ciária, da Classe "A", Padrão 03 para Classe "A", Padrão 04, aos servido-
res IÚRI DE SOUSA FURTADO e ALINE ARRAES TELES HENRIQUE,
respectivamente com efeitos a contar de 22/10/2015 e 23/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1012/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Técnico Judiciário, Área Ad-
ministrativa, da Classe "A", Padrão 03 para Classe "A", Padrão 04, à
servidora ALESSANDRA CARVALHO DE TOLEDO, com efeitos a
contar de 22/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1013/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Ad-
ministrativa, da Classe "A", Padrão 04 para Classe "A", Padrão 05, à
servidora CRISTINA MARA DAMASCENO DOS SANTOS, com efeitos
a partir de 25/7/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1014/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Promoção na carreira de Analista Judiciário, Área Judi-
ciária, da Classe "A", Padrão 05 para Classe "B", Padrão 06, à servidora
ALINE LOPES RUAS, com efeitos a partir de 3/8/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1015/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, da Classe "B",
Padrão 06 para Classe "B", Padrão 07, ao servidor RAFAEL ROBINSON
DE SOUSA NETO, a contar de 26/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1016/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária,
da Classe "B", Padrão 06 para Classe "B", Padrão 07, aos servidores ANDRÉ
MORAIS E SILVA, BRUNO ÍTALO SOUSA PINTO e NAYRA JEIZE
BEZERRA SANTANA, todos com efeitos a contar de 27/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1017/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Engenharia, da Classe "B", Padrão 06 para
Classe "B", Padrão 07, ao servidor JACER DE ABREU RIBEIRO NETO,
com efeitos a partir de 27/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1018/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Admi-
nistrativa, da Classe "B", Padrão 06 para Classe "B", Padrão 07, à servidora
ZAN HUE LEE E SOUSA, com efeitos a partir de 27/10/2015.
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Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1019/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Técnico Judiciário, Área Ad-
ministrativa, da Classe "B", Padrão 06 para Classe "B", Padrão 07, ao
servidor MARCOS JOSÉ CAMILO, com efeitos a contar de 27/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1020/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Judi-
ciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, da Classe "B",
Padrão 08 para Classe "B", Padrão 09, ao servidor HERBERTH DE SOUSA
DOURADO, com efeitos a contar de 11/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1021/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Técnico Judiciário, Área Admi-
nistrativa, da Classe "B", Padrão 08 para Classe "B", Padrão 09, ao servidor
NATAL RODRIGUES CHAGAS, com efeitos a partir de 18/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1022/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Analista Judiciário, Área Judiciá-
ria, da Classe "B", Padrão 09 para Classe "B", Padrão 10, ao servidor
EWERLAN RUTHNEY VIEIRA LEAL, com efeitos a partir de 17/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1023/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Progressão na carreira de Técnico Judiciário, Área Ad-
ministrativa, Especialidade Segurança, da Classe "B", Padrão 09 para Classe
"B", Padrão 10, ao servidor JOSÉ LENILDO VENTURA DE ANDRADE,
com efeitos a contar de 22/8/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1024/2015 - SÃO LUÍS, 29 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta no PA-1256/2015,

RESOLVE:

Conceder Promoção na carreira de Analista Judiciário, Área Ad-
ministrativa, Especialidade Contabilidade, da Classe "B", Padrão 10 para
Classe "C", Padrão 11, ao servidor JOSÉ AUGUSTO CASTELO BRAN-
CO FILHO, com efeitos a contar de 10/10/2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

CASA CIVIL
Unidade de Gestão do Diário Oficial

Rua da Paz, 203  – Centro – Fone: 3222-5624
 CEP.: 65.020-450    –    São Luís - Maranhão

Edita, Imprime

e Distribui

qualidade ao

públicoA
 U

ni
da

de
 d

e 
G

es
tã

o
do

 D
iá

ri
o 

O
fi

ci
al



  D. O. PODER  JUDICIÁRIO16 SEXTA-FEIRA,  06 - NOVEMBRO - 2015ESTADO DO MARANHÃO

DIÁRIO DA JUSTIÇA

1 - As assinaturas do D.O. poderão ser feitas diretamente na Unidade de Gestão do Diário Oficial ou solicitadas por telefone ou correio,
e valem a partir de sua efetivação.

2 - Os suplementos, não estão incluídos nas assinaturas. O  envio destes é opcional e está condicionado ao pagamento de 10% sobre o
valor da assinatura.

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário da Justiça,
observe atentamente as instruções abaixo:

a) Edição dos textos enviados a Unidade de Gestão do Diário Oficial em CD ou Pen Drive;
b) Medida da Página - 17cm de Largura e 25 cm de Altura;
c) Editor de texto padrão: Word for Windows - Versão 6,0 ou Superior;
d) Tipo da fonte: Times New Roman;
e) Tamanho da letra:  9;
f) Entrelinhas automático;
g) Excluir linhas em branco;
h) Tabelas/quadros sem linhas de grade ou molduras;
i) Gravar no CD ou Pen Drive sem compactar, sem vírus de computador;
j) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dias

após a circulação do Diário Oficial;
k) Se o erro for proveniente de falha de impressão, a matéria será  republicada sem ônus para o

cliente, em caso de erro proveniente do CD ou Pen Drive, o ônus da retificação ficará a cargo
do cliente;

l) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas;
m) Utilize tantos CDs ou Pen Drives quanto seu texto exigir.
n) Entrega de originais, 48 horas antes da data solicitada para Publicação.

Informações pelo Telefone (98) 3222-5624

�$%&$'�('�!'()&��*($+$%&$'�,-'&,�.,�$./)&.)/ 
0001($,&$''2$+$,314,1-'516&���7���)�4,$3 �(')48+,9,+$5$314,1-'516&

Rua da Paz, 203 – Centro – Fone: 3222-5624
CEP.: 65.020-450 – São Luís - MA

Regina Lúcia de Almeida Rocha
Procuradora-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Procuradoria Geral de Justiça

CASA CIVIL

Tereza Raquel Brito Bezerra Fialho
Diretora Geral do Diário Oficial

����������!��������

����������!�����

UNIDADE DE GESTÃO DO DIÁRIO OFICIAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 16ª REGIÃO

Desa. Ilka Esdra Silva Araújo
Presidente do TRTMaria Albano de Almeida

Defensora Pública-Geral do Estado

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO MARANHÃO

VALOR DO EXEMPLAR

Exemplar do dia.............................R$  0,80

Após 30 dias de circ .....................R$   1,20

Por exerc. decorrido ...................R$   1,50

PUBLICAÇÕES
Valor centímetro x coluna (1cm x 8,5cm)

Terceiros .................................  R$  7,00

Executivo ................................  R$  7,00

Judiciário .................................. R$  7,00



DIÁRIO DA JUSTIÇA
�����������	
�������������������������
����������������	
����������������� ��
�!"#����

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO MARANHÃO

SUMÁRIO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Procuradoria Geral de Justiça
Ato,Contrato e Portarias ...........................................................   01
Recomendação ..........................................................................  06

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
Aditivos, Rescisão e Resolução ...............................................  07

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 16ª REGIÃO
Portarias .....................................................................................  09

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO
Procuradoria Geral de Justiça

ATO

ATO Nº 503/2015 - GPGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127,
§2.º da Constituição Federal, art. 94, § 2.º da Constituição Estadual e 9º,
parágrafo único da Lei nº 8.077/2004,

RESOLVE:

Nomear, por indicação do Promotor de Justiça Eduardo Anto-
nio Ferreira Zaque, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de
São Pedro de Água Branca, o Bacharel em Direito ERICK FONSE-
CA DE SOUSA, para exercer o cargo, em Comissão, de Assessor de
Promotor de Justiça, Símbolo CC-04, da Procuradoria-Geral de Justiça,
vago em decorrência da exoneração do servidor Joas Pinheiro de Souza,
tendo em vista o que consta do Processo nº 10462AD/2015.

São Luís, 06 de novembro de 2015.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA
Procuradora-Geral de Justiça

CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N° 9912267618. PROCESSO: 7867AD/2015.
OBJETO: Prestação, pela ECT, de serviços e venda de produtos, que atendam
às necessidades da Contratante, mediante adesão ao(s) Anexos deste Instru-
mento contratual que, individualmente, caracteriza(m) cada modalidade en-
volvida, consoante o Processo Administrativo n° 7867AD/2015. VALOR
ESTIMADO ANUAL: R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais). VIGÊN-
CIA: 12 (doze) meses. NOTA DE EMPENHO N° 2015NE02714, datada de
28/10/2015. NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39. PLANO INTERNO:
CAMPE. CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça. CONTRATA-
DO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT.
BASE LEGAL: Artigo 24, inciso VIII e Caput do artigo 25 da Lei n° 8.666/93.

São Luís, 06 de novembro de 2015.

CARMEN LIGIA PAIXÃO VIANA
Diretora-Geral em exercício

PORTARIAS

16ª  Promotoria  de  Justiça  Especializada  na  Defesa  do  Idoso

PORTARIA PP Nº 02/2015 - 16ª PID.

A Doutora Theresa Maria Muniz Ribeiro de La Iglesia, Promoto-
ra de Justiça, respondendo pela da 16ª Promotoria de Justiça Especializada
(1º Promotor de Justiça de Defesa do Idoso), usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II e VI, da Constituição Federal,
INSTAURA o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 02/
2015 com o fim de apurar o fiel cumprimento da Lei Municipal nº
3.446/96 e os problemas na estrutura física e no funcionamento do
Centro de Saúde Coquilho, localizado na Avenida Principal, 10-A, Vila
Coquilho, conforme o relatório elaborado pelo Núcleo de Serviço
Psicossocial das Promotorias de Justiça da Capital.

RESOLVE, assim, promover diligências visando à apuração dos
fatos para posterior propositura de ação cabível ou arquivamento do
procedimento preparatório, na forma da lei.

Como primeiras providências, DETERMINA:

a) Seja assinado Termo de Compromisso pela Secretaria da Pro-
motoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa;

b) Comunique-se a instauração da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público;

c) Que se publique a presente Portaria no Diário Oficial da Justiça
do Estado do Maranhão;

d) Lavre-se todo o teor da presente Portaria em livro próprio.

São Luís, 27 de outubro de 2015.

THERESA MARIA MUNIZ RIBEIRO DE LA IGLESIA
Promotora de Justiça, respondendo pela 16ª Promotoria de Justiça

Especializada (1º Promotor de Justiça de Defesa do Idoso)

PORTARIA PP Nº 03/2015 - 16ª PID.

A Doutora Theresa Maria Muniz Ribeiro de La Iglesia, Promoto-

ra de Justiça, respondendo pela da 16ª Promotoria de Justiça Especializada

(1º Promotor de Justiça de Defesa do Idoso), usando das atribuições que lhe

são conferidas pelo art. 129, incisos II e VI, da Constituição Federal,
INSTAURA o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 03/
2015 com o fim de apurar o fiel cumprimento da Lei Municipal nº 3.446/96

nas unidades esportivas municipais.

RESOLVE, assim, promover diligências visando à apuração dos

fatos para posterior propositura de ação cabível ou arquivamento do

procedimento preparatório, na forma da lei.

Como primeiras providências, DETERMINA:

a) Seja assinado Termo de Compromisso pela Secretaria da Pro-
motoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa;

b) Comunique-se a instauração da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público;
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c) Que se publique a presente Portaria no Diário Oficial da Justiça
do Estado do Maranhão;

d) Lavre-se todo o teor da presente Portaria em livro próprio.

São Luís, 03 de novembro de 2015.

THERESA MARIA MUNIZ RIBEIRO DE LA IGLESIA
Promotora de Justiça, respondendo pela 16ª Promotoria de Justiça

Especializada (1º Promotor de Justiça de Defesa do Idoso)

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Sucupira  do  Norte - MA

PORTARIA Nº 8/2015 - MPMA - PJSN

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SUCUPIRA
DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com
fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição da República de 1988; no
artigo 8º, § 1º da Lei Federal nº 7.347/85; no artigo 26, inciso I, da Lei
Federal nº 8.625/93 - que instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público -
e no artigo 26, inciso V, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
de Maranhão (Lei Complementar nº 13/91);

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promo-
toria de Justiça, através de denúncia apócrifa, a notícia de eventuais irre-
gularidades em obras de recuperação da MA 270, entre os municípios de
Sucupira do Norte e Pastos Bons, consistentes na ausência de informa-
ções mínimas, tais como o custo da obra, seu responsável, empresa
licitada, além de inexistir sinalização que oriente os motoristas acerca
dos trabalhos realizados na rodovia;

CONSIDERANDO que o acesso às informações sob a guarda das
entidades e órgãos públicos é direito fundamental do cidadão e dever da
Administração Pública;

CONSIDERANDO que tal situação pode configurar, em tese,
improbidade administrativa, dentre outros desdobramentos a serem apurados;

CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 129 da CR/
1988, que estabelece, entre as funções do Ministério Público, a de "(...)
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos";

RESOLVE:

Instaurar o presente Inquérito Civil, autuado sob o nº. 004.2015
com o objetivo de apurar os fatos e verificação dos pressupostos e condições,
formais e materiais, que legitimem o Ministério Público a, se for o caso,
adotar as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

Nomear para funcionar como secretário no presente procedi-
mento o servidor do Ministério Público Estadual, Elielson Lima Barbosa,
matrícula nº 1071446, que servirá sob o compromisso do seu cargo, e a
quem determino, como providência preliminar, o seguinte:

a) registrar e autuar;

b) Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro
próprio deste órgão ministerial;

c) enviar cópia ao Conselho Superior do Ministério Público, para
ciência, solicitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

d) enviar cópia à Biblioteca da Procuradoria Geral de Justiça, para
que seja encaminhada à publicação no Diário Oficial;

e) Registrar as informações abaixo na capa dos autos, conforme
RESOLUÇÃO Nº 22/2014 - CPMP:

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº
PORTARIA Nº
FATO(S) SOB INVESTIGAÇÃO:
AUTOR(ES) DO(S) FATO(S) INVESTIGADO(S):
DATA DE INSTAURAÇÃO:

DATA DA ÚLTIMA MOVIMENTAÇÃO: (DEIXAR ESPAÇOS
EM BRANCO PARA SEREM PREENCHIDOS NO DECORRER DO
PROCEDIMENTO)

DATA DAS DECISÕES FUNDAMENTADAS DE PRORROGA-
ÇÃO DE PRAZO: (DEIXAR ESPAÇOS EM BRANCO PARA SEREM
PREENCHIDOS NO DECORRER DO PROCEDIMENTO)

Como diligência inicial, DETERMINO:

Oficiar à Secretaria de Infraestrutura do Estado do Maranhão requi-
sitando o envio, no prazo de 10 (dez) dias, de informações detalhadas (custo
da obra, responsável, prazo, empresa contratada, etc), acerca das obras de
recuperação da MA 270, enviando cópia da documentação correlata.

Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.

Sucupira do Norte, 19 de outubro de 2015.

THIAGO DE OLIVEIRA COSTA PIRES
Promotor de Justiça

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Imperatriz - MA

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 09/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por intermédio de seu representante nesta Comarca de Imperatriz, Dr.
Albert Lages Mendes, titular da 6ª Promotoria Especializada, com
base no art. 129, III, da Constituição Federal; 8º, da Lei Federal nº 7.347/
85; no art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e no art. 26, V, alínea 'a', da
Lei Complementar Estadual nº 13/91:

Considerando que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando que é função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil para a proteção do patrimônio
público, promovendo a responsabilização pelos danos que lhe forem
causados (art. 1º, IV c/c art. 5º, caput, da Lei nº 7.347/85);

Considerando que foi protocolado junto a Ouvidoria Geral deste Ór-
gão Ministerial e posteriormente encaminhado a esta Promotoria de Justiça,
denúncia sobre supostos casos de nepotismo na Câmara Municipal de Imperatriz;

Considerando que, após análise da documentação encaminha-
da, observou-se que há fortes indícios que esta prática esteja realmente
ocorrendo na referida Casa Legislativa, e que tais irregularidades, em tese,
afrontam os princípios da Administração Pública, fincados na Constitui-
ção Federal, art. 37, §4º e que constituirão dessa forma em ato de
improbidade administrativa, previstos no art. 11, da Lei nº 8.429/92;

Considerando que, além da força normativa dos princípios cons-
titucionais, temos a previsão do Estatuto dos Servidores da União, Lei nº.
8.112/90, que em seu art. 117, inciso VIII, proíbe o servidor de manter sob
sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, compa-
nheiro ou parente até o segundo grau civil. No Poder Executivo Federal,
dispõe sobre a vedação do nepotismo o Decreto nº 7.203, de 04/06/2010.
No âmbito do Poder Judiciário, foram editadas pelo Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) a Resolução nº 7 (18/10/2005), alterada pelas Resoluções nº
9 (06/12/2005) e nº 21 (29/08/2006). Também para o Ministério Público,
o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) publicou as Resoluções
de nº 1 (04/11/2005), nº 7 (14/04/2006) e nº 21 (19/06/2007);
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RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, para colher elementos de infor-
mação sobre os fatos e precisar sua autoria, visando a posterior propositura de
Ação Civil com o fim de obter contra os responsáveis a condenação a repa-
ração dos danos e outras medidas pertinentes, promovendo, se for o caso de
inexistência de fundamentos para a ação, o arquivamento dos autos, tudo nos
termos da lei pelo que adota, preliminarmente, as seguintes providências:

1. Autue-se a presente Portaria;

2. Nomeia o servidor José Dantas Nóbrega, matrícula nº 1070520,
como secretário para atuar administrativamente neste feito, a qual deverá
prestar compromisso;

3. Anexar a presente, a denúncia encaminhada através do ofício nº
716/2015/GAB/OUV, da Ouvidoria Geral do Ministério Público do Maranhão;

4. Registrar no livro de Inquérito e Procedimentos a presente Portaria;

5. Oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público do
Maranhão, comunicando a instauração do presente INQUÉRITO CIVIL,
solicitando a publicação desta Portaria no Diário de Justiça;

6. Autue-se, registre-se e publique-se no local de costume.

Cumpridas as determinações acima elencadas, voltem-me os
autos conclusos para posterior deliberação.

Imperatriz, 29 de setembro de 2015.

ALBERT LAGES MENDES
Promotor de Justiça

Titular da 6ª Promotoria Especializada

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 10/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por
intermédio de seu representante nesta Comarca de Imperatriz, Dr. Albert Lages
Mendes, titular da 6ª Promotoria Especializada, com base no art. 129, III, da
Constituição Federal; 8º, da Lei Federal nº 7.347/85; no art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;
e no art. 26, V, alínea 'a', da Lei Complementar Estadual nº 13/91:

Considerando que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando que é função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil para a proteção do patrimônio
público, promovendo a responsabilização pelos danos que lhe forem
causados (art. 1º, IV c/c art. 5º, caput, da Lei nº 7.347/85);

Considerando que foi instaurado junto a este Órgão a Notícia de Fato
nº 043/2015, cujo o objeto visa apurar a regularidade substancial da execução do
Convênio nº 260/2013, firmado entre a Secretaria de Estado das Cidades e Desen-
volvimento Urbano e a Prefeitura de Governador Edison Lobão/MA para pro-
mover a urbanização da Avenida Bananal, orçado no valor de R$ 736.842,11
(setecentos e trinta e seis mil, oitocentos e quarenta e dois reais e onze centavos);

Considerando que já transcorreu o prazo de tramitação da refe-
rida Notícia de Fato e ainda não foi possível o término das investigações
e que há a necessidade da continuidade das mesmas;

Considerando que a documentação constante nos autos de-
monstra que já transcorreu o prazo de execução do respectivo convê-
nio e que a inspeção realizada no local, através do Técnico de
Edificações da Promotoria de Justiça, comprova que a obra não foi
executada em sua totalidade, indicando a suposta prática de ato de
improbidade administrativa prevista na Lei nº 8.429/92;

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, para colher elementos de in-
formação sobre os fatos e precisar sua autoria, visando a posterior
propositura de Ação Civil com o fim de obter contra os responsáveis a
condenação a reparação dos danos e outras medidas pertinentes, promo-
vendo, se for o caso de inexistência de fundamentos para a ação, o ar-
quivamento dos autos, tudo nos termos da lei pelo que adota, preliminarmente,
as seguintes providências:

1. Autue-se a presente Portaria;

2. Nomeio o servidor José Dantas Nóbrega, matrícula nº 1070520,
como secretário para atuar administrativamente neste feito, a qual deverá
prestar compromisso;

3. Anexe-se ao presente, os documentos referentes à Notícia de
Fato nº 043/2015 desta Promotoria de Justiça;

4. Registre-se no livro de Inquérito e Procedimentos a presente Portaria;

5. Oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público do
Maranhão, comunicando a instauração do presente INQUÉRITO CIVIL,
solicitando a publicação desta Portaria no Diário de Justiça;

6. Autue-se, registre-se e publique-se no local de costume.

Cumpridas as determinações acima elencadas, voltem-me os
autos conclusos para posterior deliberação.

Imperatriz, 20 de outubro de 2015.

ALBERT LAGES MENDES
Promotor de Justiça

Titular da 6ª Promotoria Especializada

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Humberto  de  Campos - MA

PORTARIA Nº 021/2015

O Promotor de Justiça de Humberto de Campos, usando das atribui-
ções no campo da probidade administrativa que lhe confere o art. 129, II e
III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/93), sem prejuízo das demais dis-
posições legais pertinentes em especial a Resolução n° 063/2010 do CNMP
e com fundamento no art. 5º do Ato Regulamentar Conjunto nº. 05/2014/
GPGJ-CGMP, e considerando a necessidade de se acompanhar a situação das
adolescentes citadas no Ofício nº 215/14-2ª PJPL, até que estejam inseridas
em programa de atendimento e medida de proteção no Município,
resolve instaurar o Procedimento Administrativo nº 004/2015/PJHC.

Interessado: Secretaria de Assistência Social de Humberto
de Campos.

Objeto: Acompanhar a situação das adolescentes Maria
Teliane da Conceição da Silva, Maria Naely da Conceição da Silva,
e Lília Maria da Conceição da Silva.

Resolve, assim, promover diligências investigatórias visando a apu-
ração dos fatos para posterior propositura de ação civil pública, celebração
de ajustamento de conduta, ou arquivamento na forma da lei.

Registre-se em livro próprio e proceda-se em conformidade ao
que preconiza a Resolução nº 023/2007 CNMP, aplicada subsidiariamente.

Adoto, desde logo, para a melhor instrução deste procedimento,
as seguintes deliberações:

1. Oficie-se à Secretaria Municipal de Assistência Social de Humberto
de Campos, encaminhando cópia da presente Portaria e reiterando a
requisição constante do ofício nº 483/2014, de fls. 14;
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2. Oficie-se à Coordenação de Documentação e Biblioteca, enca-
minhando cópia da presente Portaria, para publicação no Diário Oficial;

3. Publique-se no lugar de costume, nesta Promotoria de Justiça.

Humberto de Campos (MA), 22 de setembro de 2015.

CARLOS AUGUSTO SOARES
Promotor de Justiça de Anajatuba, respondendo pela

Promotoria de Justiça de Humberto de Campos

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Montes  Altos - MA

PORTARIA Nº 30/2015 - PJMA
INQUÉRITO CIVIL Nº 15/2015 - PJMA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA
DE MONTES ALTOS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
art. 129, inciso III e considerando o Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014
- GPGJ/CGMP, decide converter a Notícia de Fato nº 056/2015 em Inquérito
Civil, a partir de representação protocolada nesta Promotoria de Justiça pelos
Vereadores da Câmara Municipal de Sítio Novo, João Menervaldo Rodrigues
Gomes, José Ivonildo de Vasconcelos, Valéria Noleto Xavier de Oliveira e
Zeimar Teixeira de Arruda, em desfavor do atual Prefeito João Carvalho dos
Reis, para apurar irregularidades na contratação da empresa RIO MULATO
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA para locação de veícu-
los, bem como em relação as notas de empenho nos 218001, 206008, 313011.

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar In-
quérito Civil para apurar a ocorrência de violação aos interesses coletivos
no que se refere à prestação de serviço público essencial de educação;

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, inc. I, a Resolução nº 02/2014,
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Maranhão, da Resolução
nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, da Lei nº 7.347/85,
da Lei Complementar nº 13/91 e demais dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE:

1 - Converter a Notícia de Fato nº 056/2015 em Inquérito Civil nº
15/2015 PJMA, tendo por objeto apurar denúncia feita na representação
protocolada nesta Promotoria de Justiça pelos Vereadores da Câmara
Municipal de Sítio Novo, João Menervaldo Rodrigues Gomes, José Ivonildo
de Vasconcelos, Valéria Noleto Xavier de Oliveira e Zeimar Teixeira de
Arruda, em desfavor do atual Prefeito João Carvalho dos Reis, sobre
supostas irregularidades na contratação da empresa RIO MULATO CONS-
TRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA para locação de veículos,
bem como em relação as notas de empenho nos 218001, 206008, 313011;

2 - Nomear Álvaro Bandeira de Araújo, Técnico Ministerial -
Execução de Mandados, e João Martinho Lima Rodrigues - Técnico Mi-
nisterial, para funcionarem como Secretários do feito, independentemen-
te de compromisso, a quem determina de imediato, autuar a presente
Portaria com os documentos que a instruem;

3 - Oficie-se ao Prefeito de Sítio Novo para que encaminhe cópia
integral dos procedimentos licitatórios objeto do presente inquérito civil;

4 - Afixar a presente Portaria no mural desta Promotoria de
Justiça, encaminhar ao Conselho Superior do Ministério Público para
ciência, bem como à biblioteca da Procuradoria Geral de Justiça o arquivo
digital .doc e pdf para publicação;

5 - Notifiquem-se os representantes e o representado da instauração
do presente inquérito civil.

Montes Altos/MA, 06 de outubro de 2015.

PALOMA RIBEIRO GONÇALVES DE PINHO REIS
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 31/2015 - PJMA
INQUÉRITO CIVIL Nº 16/2015 - PJMA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA
DE MONTES ALTOS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
art. 129, inciso III e considerando o Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014
- GPGJ/CGMP, decide instaurar Inquérito Civil, a partir de Pedido de Provi-
dências apresentado por Vereadores da Câmara Municipal de Sítio Novo, João
Menervaldo Rodrigues Gomes, José Ivonildo de Vasconcelos, Valéria Noleto
Xavier de Oliveira e Zeimar Teixeira de Arruda, noticiando suposta fraude
licitatória e superfaturamento em contratos firmados entre o Município de
Sítio Novo e a Empresa J. I. POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP,
CNPJ/MF Nº 08.836.715/0001-90, nome de fantasia Auto Posto Shop Car.

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o
Inquérito Civil para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar
Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, inc. I, a Resolução nº 02/2014,
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Maranhão, da Resolução
nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, da Lei nº 7.347/85,
da Lei Complementar nº 13/91 e demais dispositivos legais pertinentes.

RESOLVE:

1 - Instaurar Inquérito Civil nº 16/2015 PJMA, tendo por objeto
apurar suposta fraude licitatória e superfaturamento em contratos firma-
dos entre o Município de Sítio Novo e a Empresa J. I. POSTO DE COM-
BUSTÍVEIS LTDA - EPP, CNPJ/MF Nº 08.836.715/0001-90, nome de
fantasia Auto Posto Shop Car;

2 - Nomear Álvaro Bandeira de Araújo, Técnico Ministerial -
Execução de Mandados, e João Martinho Lima Rodrigues - Técnico Mi-
nisterial, para funcionarem como Secretários do feito, independentemen-
te de compromisso, a quem determina de imediato, autuar a presente
Portaria com os documentos que a instruem;

3 - Oficie-se ao Prefeito de Sítio Novo para que encaminhe cópia
integral do procedimento licitatório para compra de combustível efetuada
pelo município;

4 - Após receber cópia do procedimento licitatório, encaminhe-
se cópia da documentação anexada do supracitado procedimento para
análise na assessoria técnica da Procuradoria Geral de Justiça;

5 - Afixar a presente Portaria no mural desta Promotoria de
Justiça, encaminhar ao Conselho Superior do Ministério Público para
ciência, bem como à biblioteca da Procuradoria Geral de Justiça o arquivo
digital doc e pdf para publicação;

6 - Notifiquem-se os representantes e o representado da instauração
do presente inquérito civil.

Montes Altos/MA, 06 de outubro de 2015.

PALOMA RIBEIRO GONÇALVES DE PINHO REIS
Promotora de Justiça

1ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Santa  Luzia - MA

PORTARIA Nº 037/2015 - 1ª PJSL

Objeto: Conversão da Notícia de Fato nº
000951-256/2015 em Procedimento
Investigatório Criminal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa Luzia/
MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
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inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/
93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei
Complementar nº 13/91 - Lei Orgânica do Ministério Público do Maranhão
e Resolução nº 13, de 02 de outubro de 2006 do CNMP:

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato em epígrafe, instaurada
a partir de Representação Criminal acerca de possível ausência de prestação
de contas por parte do ex-prefeito de Santa Luiza/MA, o Sr. Márcio Lean-
dro Antezana Rodrigues, referente ao Convênio SIAFI nº 299578, celebra-
do entre o Município de Santa Luzia/MA e o Ministério do Trabalho e
Emprego, através da Secretária de Políticas Públicas e Emprego, objetivando
a execução do projeto PROJOVEM TRABALHADOR;

CONSIDERANDO que os elementos de prova até então colhi-
dos apontam a necessidade de maior aprofundamento das investigações,
com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais.

CONSIDERANDO que o art.129, I da Constituição Federal dis-
põe que é função institucional do Ministério Público, privativamente,
promover ação penal pública, na forma da lei;

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão da Notícia de fato
é de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 90;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para conclusão da
Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que o prazo de conclusão do Procedimento
Investigatório Criminal é de 30 (trinta) dias, podendo este prazo ser
prorrogado, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias, nos casos em
que sejam necessárias diligências preliminares para a investigação dos
fatos para formar juízo de valor;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimen-
tos aos padrões taxonômicos determinados pelo CONSELHO NACIONAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP;

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar Con-
junto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a Resolução nº 02/
2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Maranhão, da Reso-
lução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, da Lei nº 7.347/85,
da Lei Complementar nº 13/91 e demais dispositivos legais pertinentes;

RESOLVE: CONVERTER A NOTÍCIA DE FATO Nº 000951-
256/2015 EM PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL,
DETERMINANDO:

1) Registro e autuação da presente portaria juntamente com o Pro-
cedimento Administrativo supracitado, assinalando como objeto do Procedi-
mento Investigatório Criminal: "Apurar notícia de suposta prática de crime
previsto no art. 1º, I e IV do Decreto-Lei nº 201/67, ante à suposta ausência de
prestação de contas de convênio SIAFI Nº 299578, por parte do ex-prefeito
municipal de Santa Luzia/MA, Márcio Leandro Antezana Rodrigues."

2) Envio de cópias:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, so-
licitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local;

b) à Biblioteca da Procuradoria Geral de Justiça, para que seja
encaminhada à publicação no Diário Oficial.

3) Como primeira diligência:

I - Comunique ao investigado, ex-prefeito municipal de Santa
Luzia/MA, Márcio Leandro Antezana Rodrigues, residente e domiciliado
na Rua Cesário Ramalho, nº 237, Aptº 171, Torre 3, bairro Cambuci, São
Paulo/SP, sobre a instauração do presente PIC, encaminhando-lhe cópia
desta Portaria inaugural;

II - Oficie-se à Secretária de Políticas Públicas e Emprego vincu-
lado ao Ministério do Trabalho e do Emprego solicitando informações
quanto à regularidade prestação de contas do Convênio SIAFI Nº 299578,
celebrado com o Município de Santa Luzia/MA, na gestão do ex-prefeito
municipal de Santa Luzia/MA, Márcio Leandro Antezana Rodrigues, para
o fim de instruir o presente feito.

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia/MA, 20 de outubro de 2015.

HERLANE MARIA FERNANDES DE CARVALHO
Titular da 1ª Promotoria de Justiça

1ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Santa  Inês - MA

PORTARIA Nº 068/2015 - 1ªPJSI

LARISSA SÓCRATES DE BASTOS, Promotora de Justiça,
titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Inês/MA, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Minis-
tério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa
do patrimônio público e social, da moralidade, da legalidade e da eficiência
administrativa e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art.
127, caput, e art. 129, inciso III, da CRFB; art. 25, inciso IV, alínea 'a', da
Lei nº 8.625/93; art. 36, inciso IV, 'a' e 'b', da Lei Complementar nº 13/91
e Súmula 329 do Superior Tribunal de Justiça;

CONSIDERANDO que o inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, é procedimento investigatório e será instaurado para apurar fato
que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e indivi-
duais homogêneos, nos termos da legislação aplicável, servindo para o exercício
das atribuições inerentes às funções institucionais do Ministério Público;

CONSIDERANDO o que consta do ofício nº 217/2015, enca-
minhado em 20 de outubro de 2.015 pelo 1º Ofício Extrajudicial da Comarca
de Santa Inês, em atendimento a solicitação desta Promotoria de Justiça
durante reunião ocorrida no dia 23/07/2015;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar a ocorrência de
possíveis atos de improbidade administrativa descritos na Lei nº 8.429/
92, em razão da doação de um terreno localizado na BR-316, senti-
do Belém-Bacabal, neste Município, com área total de
10.000,00m² (500,00m lineares) a Maria Ivanilde Raposo Seba,
inscrita no CPF/MF sob o nº 012.637.493-72;

CONSIDERANDO que, ao contrário do que ocorre no campo
privado, em que os indivíduos podem fazer tudo o que a lei não veda, o
Administrador Público só pode atuar onde a lei autoriza, ou seja, está
vinculado ao princípio da legalidade, de modo que só é legítima a atividade
do administrador público se estiver condizente com o disposto na lei;

CONSIDERANDO que a licitação é procedimento administra-
tivo vinculado por meio do qual os entes da Administração Pública e aqueles
por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas
pelos vários interessados;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666/93 é a fonte legislativa
primária disciplinadora das licitações;

CONSIDERANDO que a alienação de bens da Administração
Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justifi-
cados, será precedida de avaliação e, quando imóveis, dependerá de autori-
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zação legislativa para órgãos da administração direta e entidade autárquicas
e fundacionais, e, para todos, inclusive entidades paraestatais, dependerá
de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, observadas
as demais normas legais (art. 17 e inciso I, da Lei nº 8.666/93);

CONSIDERANDO, ainda, as disposições contidas no art. 37, da
Constituição Federal e nas Leis nº 8.429/92 e 7.347/85;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Resolução nº 23
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), da Resolução nº 22/
2014 do CPMP e do Ato Regulamentar Conjunto nº 005/2014-GPGJ/CGMP,
os quais estabelecem normas para registro, tramitação e nomenclatura dos
procedimentos administrativos no âmbito do Ministério Público,

RESOLVE:

INSTAURAR, sob sua presidência, INQUÉRITO CIVIL em face
de JOSÉ DE RIBAMAR COSTA ALVES, Prefeito Municipal de Santa
Inês, e de MARIA IVANILDE RAPOSO SEBA visando a apuração de
irregularidades no procedimento de doação, para posterior ajuizamento de
ação civil pública, celebração de termo de ajustamento de conduta ou
arquivamento na forma da lei.

Para auxiliar nas investigações nomeia, como secretário, o servidor
Dionatã Silva Lima, Técnico Ministerial - Administrativo, o qual deverá
adotar as providências de praxe e poderá, de acordo com a necessidade do
serviço, ser substituído pelos demais servidores desta Promotoria de Justiça.

Na oportunidade, DETERMINO:

a) a expedição de ofício ao 2º Ofício Extrajudicial da
comarca de Santa Inês a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda
buscas em seus registros e encaminhe a esta Promotoria de Justiça cópia da
certidão de casamento de Maria Ivanilde Raposo Seba, inscrita no CPF/
MF sob o nº 012.637.493-72;

b) a expedição de ofício ao Prefeito Municipal de Santa
Inês a fim de que encaminhe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10
(dez) dias, cópia integral do Processo que ensejou a doação do terreno
inscrito no registro imobiliário sob o número 01.26.349.0001.001.0
(acima descrito) a Maria Ivanilde Raposo Seba;

c) a expedição de ofício ao 1º Ofício Extrajudicial da
Comarca de Santa Inês a fim de que encaminhe a esta Promotoria de
Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias, cópia das matrículas dos imóveis
confrontantes do imóvel situado na margem direito da BR-316, sentido
Belém-Bacabal, neste Município, inscrição imobiliária nº 01.26.349.0001
.001.0, bem como eventual cédula bancária decorrente de garantia de
imóveis localizados próximos ao aludido terreno;

d) a expedição de ofício ao Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA/MA - solici-
tando, no prazo de 20 (vinte) dias, o encaminhamento de técnicos
devidamente habilitados para proceder à avaliação da área leiloada, em
atenção as disposições constantes do Termo de Cooperação Técnica
celebrado entre o Ministério Público do Maranhão e o Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA/MA,
publicado do Diário Oficial em 03/12/2013 e

e) a juntada aos autos do termo de cooperação técnica
mencionado no item anterior, bem como da ata da reunião ocorrida em
23/07/2015 nesta Promotoria de Justiça com o Tabelião do Cartório do 1º
Ofício Extrajudicial desta Comarca.

Autue-se e registre-se em livro próprio, procedendo em confor-
midade ao que preconiza a Resolução nº 023/2007 - CNMP.

Encaminhe-se cópia da presente ao Setor de Coordenação de
Documentos e Biblioteca bem como à Biblioteca para fins de publicação,
anexando, também, cópia no átrio desta Promotoria de Justiça pelo prazo
de 15 (quinze) dias.

Santa Inês/MA, 27 de outubro de 2.015.

LARISSA SÓCRATES DE BASTOS
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO

Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Urbano  Santos - MA

NOTÍCIA DE FATO Nº 64/2015
RECOMENDAÇÃO Nº 07/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
através do Promotor de Justiça in fine firmado, no uso de suas atribuições legais,
notadamente o disposto no art. 26, IV, da Lei Complementar nº 013/91,

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Púbico, com
respeito à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
difusos, coletivos e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da CF);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, inciso II, da Cons-
tituição Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o acesso à água é imprescindível ao desenvol-
vimento social do município de Urbano Santos/MA e constitui verdadeiro pilar da
dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do Brasil,
previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 22 do CDC, segundo o qual
"os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias
ou sob qualquer outra forma de empreendimentos, são obrigados a fornecer
serviços adequados, eficientes, seguros e, quantos aos essenciais e contínuos";

CONSIDERANDO a denúncia dos cidadãos de Urbano Santos/
MA de que, há cerca de 10 (dez) dias, a CAEMA passou a efetuar cortes no
fornecimento de água em diversas residências, tendo como fundamento
débitos antigos, aproximadamente a partir do ano de 2005;

CONSIDERANDO que os cidadãos de Urbano Santos/MA rela-
taram, ainda, que os cortes estão sendo realizados por pessoas terceirizadas
da CAEMA, sem identificação profissional ou qualquer sinal de que estão
atuando a serviço da empresa; e que, durante o corte, frequentemente são
quebradas ruas e calçadas, sem o posterior reparo devido;

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que "o corte de água pressupõe o inadimplemento de conta atual,
relativa ao mês do consumo, sendo indevida a suspensão do abastecimento em razão
de débitos antigos, porquanto se configura como serviço essencial à população"
(AgRg no AREsp 645.910/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/07/2015)]

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao MINISTÉRIO PÚBLI-
CO expedir recomendações, visando à regularização dos serviços públicos e de
relevância pública, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8,.625/93;

RESOLVE:

RECOMENDAR à COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBI-
ENTAL DO MARANHÃO - CAEMA, sob pena de adoção de outras
medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis:
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a) Que imediatamente se abstenha de efetuar qualquer corte no
fornecimento de água, com base em débitos referentes ao faturamento dos

meses anteriores das unidades consumidoras;

b) Que imediatamente reative o serviço de fornecimento de água

das unidades consumidoras cujo serviço foi indevidamente cortado;

c) Que imediatamente se abstenha de enviar funcionários ou pes-

soal terceirizado às unidades consumidoras, sem a devida identificação
profissional, a exemplo de fardamento e crachás.

d) Que, no prazo de 15(quinze) dias, repare devidamente as ruas,
calçadas e demais propriedades públicas ou privadas, indevidamente
danificadas para realizar o corte do serviço de água.

O não atendimento do que foi preceituado na presente Recomen-
dação ensejará a tomada das medidas legais cabíveis por parte desta Pro-

motoria de Justiça.

Cientifique-se, pessoalmente, o representante legal da COMPA-

NHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO - CAEMA.

Fica estatuído o prazo de 15 (quinze) dias para que a COMPA-

NHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO - CAEMA

informe se acatou a presente Recomendação e relacione as medidas que

adotou para seu fiel cumprimento, devendo informar, ainda, se a cobrança

dos valores dos débitos antigos está sendo realizada com base na tarifa

mínima atual ou na vigente à época do faturamento das contas.

Remeta-se cópia ao Egrégio Conselho Superior para publicação

no Órgão Oficial.

Publique-se o teor da Recomendação no átrio desta Promotoria

de Justiça.

Urbano Santos, 21 de outubro de 2015.

SAULO REZENDE MOREIRA
Promotor de Justiça

DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO

ADITIVOS

RESENHA Nº 307/2015. DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 083/2015
O TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO Nº 079/2014. PROCES-
SO Nº 1619/2015. PARTES: Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão

e Francisco Almeida Chaves Junior, como interveniente a Instituição de

Ensino Superior do Sul do Maranhão - IESMA UNISULMA. OBJETO DO
ADITIVO: Prorrogação da vigência, com início em 01 de outubro de 2015 e

término em 30 de junho de 2016. DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro

de 2015. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UG: 080101, Programa de Tra-

balho: 03.092.0341.2656.0001; PI: Manutnúcleo; ND: 339036.10 Serv.

Terc. Pessoa Fisica/Estagiário; FR: 0101000000. VALOR GLOBAL: O

estagiário receberá mensalmente o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte

e quatro reais). BASE LEGAL: Lei nº 11.788/08. ARQUIVAMENTO:

Pasta de resenha 2015 - Aditivos/TCE. São Luís, 06 de novembro de 2015.

BETÂNIA FRANÇA  ALVES GOMES - Assessora Jurídica - DPE/MA.

RESENHA Nº 308/2015. DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 084/
2015 O TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO Nº 088/2014.
PROCESSO Nº 1620/2015. PARTES: Defensoria Pública Geral do

Estado do Maranhão e Diemerson Silva Lima, como interveniente

a Instituição de Ensino Superior do Sul do Maranhão - IESMA

UNISULMA. OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência, com

início em 01 de outubro de 2015 e término em 31 de dezembro de

2015. DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 2015. DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA :  UG: 080101, Programa de Trabalho:

03.092.0341.2656.0001; PI: Manutnúcleo; ND: 339036.10 Serv. Terc.

Pessoa Fisica/Estagiário; FR: 0101000000. VALOR GLOBAL: O esta-

giário receberá mensalmente o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e

quatro reais). BASE LEGAL: Lei nº 11.788/08. ARQUIVAMENTO: Pasta

de resenha 2015 - Aditivos/TCE. São Luís, 06 de novembro de 2015.

BETÂNIA FRANÇA ALVES GOMES - Assessora Jurídica - DPE/MA.

RESENHA Nº 312/2015. DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 082/
2015 AO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO Nº 083/2014.

PROCESSO Nº 1618/2015. PARTES: Defensoria Pública Geral do Es-

tado do Maranhão e Jardel Lima Azevedo, como interveniente a Univer-

sidade Federal do Maranhão - UFMA. OBJETO DO ADITIVO: Prorro-

gação da vigência, com início em 01 de outubro de 2015 e término em 30

de setembro de 2016. DATA DA ASSINATURA: 23 de setembro de 2015.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UG: 080101, Programa de Trabalho:

03.092.0341.2656.0001; PI: Manutnucleo; ND: 339036.10-Serv. Terc.

Pessoa Física/Estagiário; FR: 0101000000. VALOR GLOBAL: O esta-

giário receberá mensalmente o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e

quatro reais). BASE LEGAL: Lei nº 11.788/08. ARQUIVAMENTO: Pas-

ta de resenha 2015 - Aditivos/TCE. São Luís, 06 de novembro de 2015.

BETÂNIA FRANÇA ALVES GOMES - Assessoria Jurídica - DPE/MA.

RESENHA Nº 315/2015. DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 076/
2015 AO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO Nº 075/2014.
PROCESSO Nº 1582/2015. PARTES: Defensoria Pública Geral do Es-

tado do Maranhão e Alana Maria Almeida de Castro, como interveniente

a Universidade Federal do Maranhão - UFMA. OBJETO DO ADITIVO:

Prorrogação da vigência, com início em 16 de setembro de 2015 e térmi-

no em 15 de setembro de 2016. DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro

de 2015. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UG: 080101, Programa de

Trabalho: 03.092.0341.2656.0001; PI: Manutsede; ND: 339036.10-Serv.

Terc. Pessoa Física/Estagiário; FR: 0101000000. VALOR GLOBAL: O

estagiário receberá mensalmente o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte

e quatro reais). BASE LEGAL: Lei nº 11.788/08. ARQUIVAMENTO:

Pasta de resenha 2015 - Aditivos/TCE. São Luís, 0 de novembro de 2015.

BETÂNIA FRANÇA ALVES GOMES - Assessoria Jurídica - DPE/MA.

RESCISÃO

RESENHA Nº 313/2015. RESCISÃO DO CONTRATO Nº 068/2012 -

PROCESSO N° 0014/2015. PARTES: A DEFENSORIA PÚBLICA DO

ESTADO DO MARANHÃO e A.C.G SANTOS COMÉRCIO - ME.

OBJETO: Rescisão amigável do contrato nº 068/2012, com eficá-

cia a contar de 31 de agosto de 2015. BASE LEGAL: Art. 79, II da

Lei nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 14 de outubro de 2015.

ASSINATURA: Defensoria Pública do Estado do Maranhão e a

empresa A.C.G. SANTOS COMÉRCIO - ME. ARQUIVAMENTO:

Pasta Resenhas - Contratos 2015. São Luís, 06 de novembro de 2015.

BETÂNIA FRANÇA ALVES GOMES - Assessoria Jurídica - DPE/MA.

RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 029 - DPGE,  DE  06 DE NOVEMBRO DE 2015.

Abre a Defensoria Pública do Estado do

Maranhão, crédito suplementar no valor

de R$ 531.756,00 (quinhentos e trinta e

um mil, setecentos e cinquenta e seis reais)

para o fim que especifica.
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O Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão, em exercício

no uso das atribuições que lhe conferem o art. 16, § 1º, I e art.17 da Lei
Estadual nº 8.837, de 11 de julho de 2008 c/c a Lei Estadual nº 9.976, de
06 de janeiro de 2010 e art. 06 da Lei Estadual nº 10.183, de 22 de

dezembro de 2014, em conformidade, ainda, com o disposto art. 43, § 1º, III
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,

RESOLVE:

Art. 1º Fica aberto na Defensoria Pública do Estado do Maranhão

crédito suplementar no valor de R$ 531.756,00 (quinhentos e trinta e um
mil, setecentos e cinquenta e seis reais) destinado a reforço de dotação
consignada no vigente Orçamento, conforme Anexo I.

Art. 2º Os recursos para atender ao presente crédito decorrem de

anulação de despesas de custeio e capital dos (PIS - IMPLANTNÚCLEO

E MANUTSEDE), para os (PIS - MANUTNÚCLEO E MANUTSEDE),

no vigente Orçamento, conforme Anexo II.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Defensoria Pública-Geral do Estado, em São Luís, 06

de novembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

MARIANA ALBANO DE ALMEIDA
Defensora Pública-Geral do Estado

DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO
ABERTURA  DE  CRÉDITO  SUPLEMENTAR

RESOLUÇÃO  N° 029/2015

NOTAS  DE  ORÇAMENTO  N° 020/2015 E 022/2015

ANEXO: I
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA             R$ 1,00

 

 
 

 

 

                                                                                                                                                       RECURSOS DE TODAS AS FONTES                                           

08000 - PODER JUDICIÁRIO                                                                                                                     

080101 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

 
CÓDIGO 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
ESFERA 

NATUREZA DA 
DESPESA 

 
FONTE 

VALORES EM R$ 
DETALHADO TOTAL 

03092034130870001 

 

03092034130870001 

 

03092034126560001 

IMPLANTNÚCLEO 

 

IMPLANTNÚCLEO 

 

MANUTSEDE 

F 

 

F 

 

F 

39000 

 

49000 

 

39000 

0101 

 

0101 

 

0101 

3 2 6 .0 0 0 ,0 0  
 

5 5 .7 5 6 ,0 0  
 
 

1 5 0 .0 0 0 ,0 0  

3 2 6 .0 0 0 ,0 0  
 

5 5 .7 5 6 ,0 0  
 
 

1 5 0 .0 0 0 ,0 0  

TOTAL 5 3 1 .7 5 6 ,0 0  5 3 1 .7 5 6 ,0 0  

RECURSOS DO 
TESOURO- 

ORDINÁRIOS 

RECURSOS DO 
TESOURO- 

VINCULADOS 

RECURSOS DE 
OUTRAS 
FONTES 

PESSOAL 
ENCARGOS 

SOCIAIS 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 

DESPESAS 
DE 

CAPITAL 
TOTAL 

5 3 1 .7 5 6 ,0 0     381.756,00 150.000,00 5 3 1 .7 5 6 ,0 0  

ANEXO: II

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA             R$ 1,00

 

                                                                                                                                                                                         RECURSOS DE TODAS AS FONTES        

08000 - PODER JUDICIÁRIO                                                                                                                     

080101 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ESFERA  
NATUREZA 

DA 
DESPESA 

FONTE 
VALOR EM R$ 

DETALHADO TOTAL 

03092034126560001 

03092034126560001 

MANUTNÚCLEO 

MANUTSEDE 

F 

F 

39000 

49000 

0 1 0 1  

0 1 0 1  

3 8 1 .7 5 6 ,0 0  

1 5 0 .0 0 0 ,0 0  

3 8 1 .7 5 6 ,0 0  

1 5 0 .0 0 0 ,0 0  

TOTAL 5 3 1 .7 5 6 ,0 0  5 3 1 .7 5 6 ,0 0  
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TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO - 16ª  REGIÃO

PORTARIAS

PORTARIA CONJUNTA Nº 04/GP.GVP DE 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE E O DESEMBARGADOR
VICE-PRESIDENTE E CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o constante no PA 5681/2015,

CONSIDERANDO a autorização do uso do CLE - Cadastro de
Liquidação e Execução - nas Varas com Sistema Processo Judicial Eletrô-
nico da Justiça do Trabalho PJe-JT integralmente instalado, nos termos
da Portaria Conjunta nº 01/GP.GVP, de 23 de fevereiro de 2015,

CONSIDERANDO a integral implantação do Sistema Processo
Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho - PJe-JT na Vara do Trabalho
de Balsas, formalizada em 29 de novembro de 2013, conforme Portaria
GP nº 1495, de 20 de novembro de 2013,

CONSIDERANDO a necessidade de suspensão dos prazos proces-
suais e audiências durante o período de digitalização e inclusão dos proces-
sos físicos no Pje-JT, na Vara do Trabalho de Balsas, à luz do Memorando
nº 293/2015-CS - Corregedoria Regional (docs. 1 e 3) e do art. 1°, § 3°, da
Portaria Conjunta nº 01/GP.GVP, de 23 de fevereiro de 2015,

RESOLVEM:

Art. 1º. Suspender a realização de audiências e os prazos processu-
ais no âmbito jurisdicional da Vara do Trabalho de Balsas, no período de 23 de
novembro à 04 de dezembro de 2015, a fim de possibilitar a digitalização e
inclusão dos processos físicos no Pje-JT,  nos termos do art. 1°, caput e § 3°,
da Portaria Conjunta nº 01/GP.GVP, de 23 de fevereiro de 2015.

Art. 2º. Excluem-se da suspensão os prazos para pagamentos e
depósitos referentes aos acordos ou execução dos processos em tramitação
na Vara do Trabalho de Balsas, bem como a realização das praças já agendadas.

Art. 3º. Aplica-se aos prazos processuais vencidos no período da
suspensão o disposto no art. 184, §1º, I, do Código de Processo Civil.

Art. 4º Este Ato Conjunto entra em vigor nesta data.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário de Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR
Desembargador Presidente

PORTARIA GDFAS Nº 030/2015 - SÃO LUÍS , 05 DE NOVEMBRO DE 2015

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DIRETOR DO FÓRUM
ASTOLFO SERRA, no uso de  suas atribuições legais e regulamentares;

CONSIDERANDO os termos do art. 3º, do ATO GP nº. 137/05
e a Resolução Administrativa nº 167/10, publicada no DJE de 24/12/10;

RESOLVE:

ALTERAR o Juiz plantonista previsto na Portaria GDFAS Nº
027/2015, referente ao dia 08 de novembro de dois mil e quinze,
sendo a seguinte escala para o referido dia:

DATA DO PLANTÃO JUIZ E SERVIDORES SETOR TELEFONES 

08/11/2015 – DOMINGO - 3ª VTSL           - 

JUIZ(A) ANGELINA MOREIRA DE  
SOUSA COSTA  

“ (98) 98103-5751 

DIRETOR(A) GLENNDA ADYANNE  
GOMES MONTEIRO  SILVA 

 
“ (98) 98272-6606 

OFICIAL(A) DE JUSTIÇA MARIA DO SOCORRO  
MARTINS COSTA DE  
OLIVEIRA  

 
CEMAN (98) 98241-2976 

Dê-se ciência e cumpra-se.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

Afixem-se nos murais deste Fórum, devendo ser encaminhada
cópia desta Portaria aos Magistrados interessados, às Varas Trabalhis-
tas, Juízo Auxiliar de Execuções, Central de Mandados, Distribuição
dos Feitos Trabalhistas, Presidência, Diretoria de Pessoal, Diretoria
Geral, OAB, Secretaria de Coordenação Administrativa e Assessoria de
Comunicação Social deste Tribunal.

ANTÔNIO DE PÁDUA MUNIZ CORREIA
Juiz Diretor do Fórum "Astolfo Serra"

PORTARIA GDFAS Nº 031/2015 - SÃO LUÍS , 06 DE NOVEMBRO DE 2015

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DIRETOR DO FÓRUM
ASTOLFO SERRA, no uso de  suas atribuições legais e regulamentares;

CONSIDERANDO os termos do art. 3º, do ATO GP nº. 137/05
e a Resolução Administrativa nº 167/10, publicada no DJE de 24/12/10;

RESOLVE:

ALTERAR Juiza e Servidores plantonistas da 2º VTF, prevista na
Portaria GDFAS Nº 027/2015, referente ao dia 07 de novembro de dois
mil e quinze, sendo a seguinte escala para o referido dia:

DATA DO PLANTÃO JUIZ E SERVIDORES SETOR TELEFONES 

07/11/2015 – SÁBADO - 3ª VTSL           - 

JUIZ(A) ANGELINA MOREIRA DE  
SOUSA COSTA  

“ (98) 98103-5751 

SERVIDOR(A) GLENNDA ADYANNE  
GOMES MONTEIRO  SILVA 

“ (98) 98272-6606 

OFICIAL(A) DE JUSTIÇA MARIA DO SOCORRO  
MARTINS COSTA DE  
OLIVEIRA  

CEMAN (98) 98241-2976 

Dê-se ciência e cumpra-se.

Publique-se no Diário da Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

Afixem-se nos murais deste Fórum, devendo ser encaminhada
cópia desta Portaria aos Magistrados interessados, às Varas Trabalhistas,
Juízo Auxiliar de Execuções, Central de Mandados, Distribuição dos Feitos
Trabalhistas, Presidência, Diretoria de Pessoal, Diretoria Geral, OAB,
Secretaria de Coordenação Administrativa e Assessoria de Comunicação
Social deste Tribunal.

ANTÔNIO DE PÁDUA MUNIZ CORREIA
Juiz Diretor do Fórum "Astolfo Serra"

PORTARIA GP Nº 1040/2015 - SÃO LUÍS, 6 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais,

RESOLVE:

1 - Dispensar PAULO ROBERTO RIOS RIBEIRO, Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, C-13, do Quadro Permanente deste Tri-
bunal, matrícula nº 30816317, da função comissionada FC-04 - Setor de
Zeladoria, vinculada à Coordenadoria de Serviços Gerais e designar
CECÍLIO LOBO MENDES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, C-
12, do Quadro Permanente deste Tribunal, matrícula nº 30816962,
para exercer a referida função.



  D. O. PODER  JUDICIÁRIO10 TERÇA-FEIRA,  10 - NOVEMBRO - 2015

2 - Esta Portaria produz efeitos a partir desta data.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário de Justiça do Estado e no Boletim Interno
Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1041/2015 - SÃO LUÍS, 6 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais,

CONSIDERANDO o teor do art. 5º da Portaria GP nº 972, de 13
de outubro de 2015;

CONSIDERANDO o término, em 26/10/2015, do movimento
grevista deflagrado pela categoria profissional dos bancários;

RESOLVE:

Art. 1º.  Fixar o dia 26 de outubro de 2015 como termo final do
movimento grevista deflagrado pela categoria profissional dos bancári-
os para efeitos de contagem dos prazos prorrogados e suspensos pela
Portaria GP nº 972, de 13 de outubro de 2015.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário de Justiça do Estado, Diário Eletrônico da
Justiça do Trabalho e no Boletim Interno Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1044/2015 - SÃO LUÍS, 6 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-

NAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais

e regimentais, tendo em vista o que consta no PA nº 4669/2015,

RESOLVE:

1 - Remover, a pedido, o servidor CARLOS MAGNO DE

RESENDE, Técnico-Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Perma-

nente de Pessoal deste Tribunal, para ter exercício no Tribunal Regional do

Trabalho da 3ª Região, por motivo de saúde em pessoa da família, com base

no art. 36, parágrafo único, inciso III, alínea "b", da Lei nº 8.112/90, c/c a

Resolução nº 110/2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

2 - Conceder-lhe 15 (quinze) dias de trânsito, no período de 16 à

30/11/2015, com fulcro no artigo 18 da Lei nº 8.112/90, com a redação

dada pela Lei nº 9.527/97.

Dê-se ciência.

Publique-se no Diário Oficial da União, no Diário da Justiça do

Estado e no Boletim Interno Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

ESTADO DO MARANHÃO
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trata a Portaria GP nº 915 de 28/9/2015, publicada no Diário Oficial
da União, Seção 2, de 30/9/2015, nos termos dos §§ 1º e 6º do art. 13
da Lei nº 8.112/90; 2-Nomear Lucas de Souza Pinto, candidato ha-
bilitado em 2º lugar como portador de deficiência no último concurso
público realizado por este Tribunal para provimento de cargos efe-
tivos, com estrita observância da ordem classificatória, na forma dos
artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em
conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº
11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 12.774/12, para exercer
em caráter efetivo o cargo da carreira de Analista Judiciário, Área
Judiciário, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe
"A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, na
vaga criada pela Lei n.º 8.432 de 11/6/1992. Dê-se ciência. Publique-
se no Diário Oficial da União e no Boletim Interno Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18ª REGIÃO

PORTARIA No- 237, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo nº 3496/2015, resolve:

Alterar a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 076/2015, pu-
blicada no Diário Oficial da União nº 37, Seção 2, pag. 65, de 25 de
fevereiro de 2015, que concedeu aposentadoria voluntária ao senhor
Edison dos Reis, no cargo da Carreira de Analista Judiciário, Área
Judiciária, Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Egrégio Tribunal, para incluir, na parte concernente aos fun-
damentos das parcelas que compõem os proventos de aposentadoria,
a referência à ação nº 2007.34.00.041467-0, 2ª Vara Federal - Seção
Judiciária do Distrito Federal.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA No- 499, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação da candidata ALINE
RESENDE FREITAS constante da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº
429/2015, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho
nº 1823/2015, em 29.9.2015, e publicada no Diário Oficial da União
- Seção 2, nº 187, de 30.9.2015, em face da inobservância do prazo
legal para posse.

Art. 2º Nomear o candidato abaixo nominado, aprovado em
concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista
Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, criado pela Lei 13.143, de 6 de
julho de 2015, observada a ordem de classificação no certame:

45º lugar - DANIEL AUGUSTO SILVA RESENDE

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA No- 431, DE 15 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido no Processo
Administrativo TRT 18ª Região nº 17602/2015, resolve:

Art. 1º Redistribuir o cargo vago da carreira de Analista
Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Fisioterapia, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para o Quadro de Pessoal do
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante reciprocidade
com o cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Administrativa,
ocupado pela servidora MARIA CRISTINA ROSA COUTINHO, do
Quadro de Pessoal daquele Tribunal, com fundamento no art. 37 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e na Resolução nº 146, de
6 de março de 2012, do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA No- 500, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais

Considerando o requerimento, datado de 22 de outubro de
2015, do candidato NELSON LUIZ PEREIRA JUNIOR, que for-
malizou o pedido de final de lista no concurso público de 2013 para
provimento de cargos de servidores do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região, resolve:

Deferir a renúncia à nomeação do candidato NELSON LUIZ
PEREIRA JUNIOR, aprovado em 132º lugar, no concurso público
realizado em 2013 para provimento do cargo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região, em face de desistência formalmente apresentada pelo men-
cionado candidato, ficando, consequentemente, deslocada sua colo-
cação para o último lugar na lista de classificados do certame.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA No- 501, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação do candidato NELSON
LUIZ PEREIRA JUNIOR constante da Portaria TRT 18ª GP/DG/SG-
Pe Nº 462/2015, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho nº 1833/2015, em 14.10.2015, e publicada no Diário Oficial
da União - Seção 2, nº 197, de 15.10.2015, em face da desistência
formalmente apresentada pelo mencionado candidato.

Art. 2º Nomear a candidata abaixo nominada, aprovada em
concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cargo da carreira de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, observada a ordem de clas-
sificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica:

143º lugar - ELISANGELA MAGALHAES SILVA MINA-
SI

Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro
cargo inacumulável, do cargo ocupado pela servidora Jaqueline dos
Santos Martins.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

ATO No- 171, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA RE-
GIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais estabelecidas no inciso XX do artigo 22
do Regimento Interno, na forma prevista no artigo 20 da Lei nº.
11.416/2006 e pela Resolução CSJT nº. 110/2012, que dispõem dobre
o instituto de remoção dos servidores integrantes da Justiça do Tra-
balho, considerando o que consta no Protocolo TRT19ª nº. 5049/2015,
resolve:

CESSAR, a partir da publicação, os efeitos do ATO TRT19ª
GP Nº 45/2014, de 13.03.2014, publicado no Diário Oficial da União
de 14.03.2014, Seção 2, página 74, que removeu, de ofício, a ser-
vidora Helena Beatriz Westphalen Dornelas Câmara, Analista Ju-
diciária, Área Judiciária, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Tribunal para o Tribunal Regional do Trabalho da
10ª Região.

ELIANE ARÔXA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO

PORTARIA No- 723, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO, no uso das atri-
buições legais e regimentais e de acordo com o que consta do Memo
TRT/SCR Nº 302/2015, resolve:

Designar ALINE DE BRITTO SANTANA PEREIRA,
308.21.0345, TÉCNICO JUDICIÁRIO, para substituir o titular do
cargo em comissão de SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA (CJ-
03) do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO,
no período de 09/11/2015 até 10/11/2015.

JOSEANE DANTAS DOS SANTOS

PORTARIA No- 725, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 21ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, Considerando as disposições contidas no art. 25, inciso
XV, do Regimento Interno, Considerando, ainda, os termos do Ofício
VT/CN Nº 042/2015, resolve:

Dispensar IONE DO NASCIMENTO SILVA SANTO, ma-
trícula 308.21.9338, da Função Comissionada de SECRETÁRIO DE
AUDIÊNCIA (FC-04), da Vara do Trabalho de Currais Novos, a
contar de 06 de novembro de 2015.

JOSEANE DANTAS DOS SANTOS

PORTARIA No- 724, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO, no uso das atri-
buições legais e regimentais e de acordo com o que consta do Ofício
TRT21-GDRJ nº 013/2015, resolve:

Designar MARÍLIA MELO DINIZ, 308.21.0796, ANALIS-
TA JUDICIÁRIA, para substituir o titular do cargo em comissão de
ASSESSOR DE DESEMBARGADOR (CJ-03) do GABINETE DO
DESEMBARGADOR JOSÉ RÊGO JUNIOR, em suas ausências e
impedimentos legais, com efeitos a contar da publicação da presente
portaria.

JOSEANE DANTAS DOS SANTOS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 23ª REGIÃO

ATO No- 260, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE, NO EXER-
CÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atribuições contidas no art.
39, § 1º, alínea "e", do Regimento Interno, considerando a decisão
proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Justiça Federal de Mato
Grosso, nos autos do Processo n. 0009647-35.2011.4.01.3600, que
concedeu aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, à
servidora Tânia Maria de Oliveira Lemos e Silva, a partir da pu-
blicação da sentença judicial e considerando o contido no inciso XXII
do art. 34 do Regimento Interno deste E. Tribunal, resolve, ad re-
ferendum, do Tribunal Pleno:

I - Conceder aposentadoria por invalidez à servidora Tânia
Maria de Oliveira Lemos e Silva, com proventos integrais e paridade,
no cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária, Sem Especialidade,
Classe "C", Padrão "13", calculado com base na remuneração do
cargo efetivo, com fundamento nos art. 40, § 1º, inciso I da CF, c/c
com o art. 186, inciso I, da Lei nº 8.112/90, o art. 6º-A da EC nº
41/2003 acrescido pela EC nº 70/2012, devendo compor os proventos
de aposentadoria, observado o disposto no art. 37, XI da Constituição
Federal, as seguintes parcelas: vencimento do cargo efetivo, classe
"C", padrão 13 (Lei nº 11.416/2006); gratificação judiciária - GAJ
(Lei nº 11.416/2006)); adicional de qualificação de Pós-Graduação
(art. 14, § 5º e art. 15, inciso III, ambos da Lei nº 11.416/2006,
correspondente ao percentual de 7,5%, incidente sobre o vencimento
do cargo efetivo) e VPI - Vantagem Pessoal Identificada, índice
13,23% (Decisão Judicial), com efeitos a partir de 03/11/2015, data
da publicação da sentença judicial.

II - Os proventos decorrentes da aposentadoria ora concedida
serão isentos de imposto de renda, conforme o art. 6º, inciso XIV, da
Lei nº 7.713/1988, e sobre os quais incidirá o desconto de con-
tribuição previdenciária, com a redução em dobro de que tratam os §§
18 e 21 do art. 40 da Constituição Federal.

MARIA BEATRIZ THEODORO GOMES

PORTARIA No- 2.991, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR DO TRABALHO EDSON BUENO
DE SOUZA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atribuições contidas no art.
39, § 2º, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
TRT - 15206/2015, resolve::

I - Colocar o servidor ALTECIR BERTUOL JUNIOR
(A237-7), Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especiali-
dade, matrícula 308.23.1640, à disposição do Ministério Público do
Estado de Mato Grosso - Procuradoria Geral de Justiça, por 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar de 15/outubro/2015, nos
termos do artigo 93, I, da Lei n. 8.112/90.

II - Cessar, em consequência, os efeitos da Portaria
TRT/DG/GP - 1895/2015, retificada pela Portaria TRT/DG/GP -
2990/2015.

EDSON BUENO DE SOUZA

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

PORTARIA No- 34, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015

A Presidente do CONSELHO FEDERAL DE PSICOLO-
GIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando
o disposto na Resolução CFP nº 012/2003, resolve:

Art. 1º - Designar Daniela Ribeiro Mundim e Silva substituta à
Adriana Oliveira Mendes, Assessor I, da Gerencia de Relações Institu-
cionais, pelo período de 17 de agosto de 2015 a 04 de setembro de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria tem efeito "ex tunc" à data 17/08/2015.

MARIZA MONTEIRO BORGES

PORTARIA No- 35, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015

A Presidente do CONSELHO FEDERAL DE PSICOLO-
GIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando a
reestruturação organizacional desta autarquia, e em conformidade
com o Plano de Carreiras, Cargos e Salários (PCCS), aprovado pela
Resolução CFP 001/2014, resolve:

Art. 1º - Designar Mariana Kreimer Caetano Melucci, CPF
658.187.681-04, RG: 1.652.272 SSP-DF, para o cargo comissionado
de Assessor II do Conselho Federal de Psicologia.
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(código 1270), que ocorreu por meio do Ato PRESI nº 629/2015, de
25 de novembro de 2015, publicado no Diário Oficial da União nesta
data;

III - NOMEAR, de acordo com o artigo 9º, item I, com-
binado com o artigo 10, ambos da Lei nº 8.112/1990, os candidatos
abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público C-332, para
exercerem o cargo de provimento efetivo da categoria funcional de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça
Avaliador Federal, Classe A, Padrão 1, Nível Superior, do Quadro de
Pessoal Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região,
nas localidades a seguir:

Óbidos:
45º lugar - DANIELLA LANZA NASCIMENTO, em vaga

decorrente da posse em outro cargo inacumulável de Mariana Rivero
Araujo Silva (código 1132);

São Félix do Xingu:
46º lugar - CAROLINA CAVALCANTE BARROS, em vaga

decorrente da posse em outro cargo inacumulável de Aretha Simon-
nelly Medeiros dos Santos (código 1270).

VICENTE JOSE MALHEIROS DA FONSECA

ATO Nº 605, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2015

A VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊN-
CIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o falecimento do servidor MARTINHO
BENEDITO MENDES AZEVEDO, ocorrido no dia 14 de novembro
de 2015, resolve:

DECLARAR vaga a função comissionada de Calculista, FC-
4 (código Mentorh nº 400069), da Meritíssima 9ª Vara do Trabalho de
Belém, em razão do falecimento do servidor MARTINHO BENE-
DITO MENDES AZEVEDO, Técnico Judiciário, Área Administra-
tiva, código Mentorh nº 440, a contar de 14 de novembro de 2014.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

ATO Nº 611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015

A VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊN-
CIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria PRESI nº
762/2015, o servidor João de Deus Mattos de Oliveira foi removido,
a pedido, de Parauapebas para Belém e lotado na 5ª Vara do Trabalho
de Belém;

CONSIDERANDO o que consta na Resolução nº 63/2010 do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que instituiu a padro-
nização da estrutura organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça
do Trabalho de primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO o que dispõe o Regulamento dos Ser-
viços Auxiliares deste Egrégio Tribunal;

CONSIDERANDO o constante nos autos do processo TRT
nº 231/2015, a Portaria PRESI nº 1019/2015 e, ainda, o interesse do
serviço, resolve:

DISPENSAR o servidor JOÃO DE DEUS MATTOS DE
OLIVEIRA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, código Men-
torh nº 2625, da função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, FC-5 (código Mentorh nº 500240), da 3ª Vara do Trabalho
de Parauapebas, a contar de 9 de novembro de 2015.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

ATO Nº 615, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2015

A VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊN-
CIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO as indicações constantes no Ofício GD-
MAM-18/2015 encaminhado pela Excelentíssima Senhora Mary An-
ne Acatauassú Camelier Medrado, Desembargadora do Trabalho, da-
tado de 11 de novembro de 2015;

CONSIDERANDO o que consta na Resolução nº 63/2010 do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que instituiu a padro-
nização da estrutura organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça
do Trabalho de primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO o que dispõe o Regulamento dos Ser-
viços Auxiliares deste Egrégio Tribunal e, ainda, o interesse do ser-
viço, resolve:

I - DISPENSAR o servidor DANIEL MARTINS FERNAN-
DES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, código Mentorh nº
2090, da função comissionada de Assistente do Gabinete da Vice-
Presidência, FC-5 (código Mentorh nº 500015), a contar de 11 de
novembro de 2015;

II - DESIGNAR o referido servidor para exercer a função
comissionada de Assistente Administrativo, FC-4 (código Mentorh nº
400033), do Gabinete da Excelentíssima Senhora Mary Anne Aca-
tauassú Camelier Medrado, Desembargadora do Trabalho, vaga em
decorrência da dispensa de Carlos Morais Rodrigues, a partir da
publicação deste Ato no Diário Oficial da União.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 10ª REGIÃO

PORTARIA Nº 594, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA REGIÃO,
usando de sua competência delegada pela Portaria PRE-DIGER nº
19/2014, tendo em vista o contido no Processo Administrativo SEI nº
15.0.000009829-6, resolve:

Designar a servidora THATIANE NAYANE SOARES
ARANTES, Analista Judiciário, Classe "A", Padrão 1, Área Judi-
ciária, para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete,
Código FC-05, do Gabinete da Desembargadora Elke Doris Just.

ANDRÉ BRAGA DE VASCONCELOS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.097, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-7464/2012, resolve:

1-Tornar sem efeito, em virtude de desistência expressa, a
nomeação do candidato Lucas de Souza Pinto para exercer o cargo da
carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial
de Justiça Avaliador Federal, Classe "A", Padrão 01, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, de que trata a Portaria GP nº
1033, de 4/11/2015, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2,
fls. 68, de 6/11/2015, nos termos dos §§ 1º e 6º do art. 13 da Lei nº
8.112/90; 2-Nomear Luciana Coelho Costa, candidata habilitada em
3º lugar como portadora de deficiência no último concurso público
realizado por este Tribunal para provimento de cargos efetivos, com
estrita observância da ordem classificatória, na forma dos artigos 6º,
8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em conformidade
com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº 11.416/06, com
a redação dada pela Lei nº 12.774/12, para exercer em caráter efetivo
o cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Espe-
cialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe "A", Padrão 01,
do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, na vaga criada pela
Lei n.º 8.432 de 11/6/1992. Dê-se ciência. Publique-se no Diário
Oficial da União e no Boletim Interno Eletrônico.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA GP Nº 1.098, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-7464/2012, resolve:

Nomear Luciana de Moraes Hazin, candidata habilitada em
4º lugar no concurso público realizado por este Tribunal para pro-
vimento de cargos efetivos, com estrita observância da ordem clas-
sificatória, na forma dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da
Lei nº 8.112/90, e em conformidade com o disposto nos artigos 7º,
11, 12 e 13 da Lei nº 11.416/06, com a redação dada pela Lei nº
12.774/12, para exercer em caráter efetivo o cargo da carreira de
Analista Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do
Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, na vaga criada pela
Lei nº 11.985 de 27/7/2009, em decorrência da aposentadoria de
Adriane Rossi Lacerda.

LUIZ COSMO DA SILVA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.623, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA RE-
GIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em
vista decisão exarada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª
Região nos autos da Apelação Cível e Remessa Necessária
nº2009.50.01.015911-2, constante do processo TRT-17.ª MA N.º
1327/10, resolve:

Cessar os efeitos do ato de nomeação da candidata SONIA
MARIA DOS SANTOS BOLSONI, nomeada para ocupar o cargo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, sem especialidade, Classe A,
Padrão 1, por meio da Portaria TRT.17.ª PRESI N.º1523/2012, pu-
blicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT) - Caderno
Administrativo do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região - e
no Diário Oficial da União (DOU) - Seção 2, de 21/11/2012, a partir
da data de publicação desta Portaria.

MARCELLO MACIEL MANCILHA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

ATO Nº 187, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015

A DESEMBARGADORA VICE-PRESIDENTE DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA RE-
GIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA e no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo TRT 19ª MA 0010081-33.2015.5.19.0000, resolve:

RETIFICAR o ATO Nº 089/GP/TRT 19ª, de 25/05/2015,
publicado no Diário Oficial da União de 02/06/2015, Seção 2, página
63, que concedeu Pensão Civil Vitalícia a MARIA TEREZA RI-
CARDO DE OLIVEIRA, na parte onde se lê: "...Conceder, nos ter-
mos dos arts. 215, 217, I, § 3º, I, e § 4º, todos da Lei nº. 8112/90..."
leia-se:" Conceder, nos termos dos arts. 215, 217, II, § 3º, I, e § 4º,
todos da Lei nº. 8.112/90...".

ELIANE ARÔXA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE, NO EXER-
CÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, resolve:

Nº 710 - Dispensar a servidora THAISE REINERT ROCHA, Técnico
Judiciário - Área Administrativa do Quadro Permanente de Pessoal da
Secretaria deste Tribunal, da Função Comissionada de ASSISTENTE
(FC-2) da 4ª Vara do Trabalho de Aracaju, com efeitos a contar de
2 7 / 11 / 2 0 1 5 .

Nº 711 - Designar a servidora EDILDE DO NASCIMENTO SAN-
TOS, Técnico Judiciário - Área Administrativa - Especialidade Apoio
de Serviços Diversos do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria
deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de ASSISTEN-
TE (FC-2) da 4ª Vara do Trabalho de Aracaju, com efeitos a contar de
2 7 / 11 / 2 0 1 5 .

CARLOS DE MENEZES FARO FILHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 23ª REGIÃO

ATO Nº 15, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, NO
EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando os termos da decisão contida no acórdão da
MA TRT SGP GP n. 13/2015 - Protocolo Administrativo n.
55.780/2013, do egrégio Tribunal Pleno deste Regional, disponibi-
lizado na edição 1.861ª do DEJT, Caderno Administrativo do TRT da
23ª Região do dia 24.11.2014, às páginas 06/11, conforme artigo 4º,
§ 3º, da Lei n. 11.419/2006; resolve:

Conceder, de ofício, aposentadoria por invalidez ao Exce-
lentíssimo Senhor NILTON RANGEL BARRETO PAIM, Juiz do
Trabalho deste Tribunal, com proventos proporcionais e paridade,
com fundamento no artigo 40, § 1º, I, da Constituição Federal de
1988 e artigos 6º-A e 7º da Emenda Constitucional n. 41/2003, com
efeitos a partir da publicação deste ato, observando-se que os seus
proventos serão calculados de forma proporcional, correspondentes ao
total de seu tempo de contribuição dividido por 12.775 dias.

OSMAIR COUTO

ATO Nº 267, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015

O DESEMBARGADOR DO TRABALHO OSMAIR COU-
TO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atri-
buições contidas no Regimento Interno, considerando as razões ex-
pendidas na Resolução Administrativa n. 249/2015 - MA TRT DG
GP n. 034/2015 - Protocolo Administrativo n. 23549/2015, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária à servidora Maria Anita
Vieira Vilela, com proventos integrais e paridade total, no cargo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Apoio de Serviços Diversos,
Classe "C", padrão "13", com fundamento nos arts. art. 3º da EC n.
47/2005, 40 da CF/88 e 7º da EC n. 41/2003, devendo compor os
proventos de aposentadoria, observado o disposto no art. 37, XI da
Constituição Federal, as seguintes parcelas: vencimento do cargo efe-
tivo, classe "C", padrão 13 (Lei Federal n. 11.416/2006); gratificação
judiciária - GAJ (Lei Federal n. 11.416/2006); VPNI - Gratificação
Adicional por Tempo de Serviço na fração de 6% (seis por cento)
incidente sobre o vencimento do cargo efetivo - Vantagem Pessoal
prevista no art. 67 da Lei n. 8.112/90, antes de sua revogação pela
MP n. 2.225-45/2001, ocorrida em 09/03/1999; VPNI 2/5 de FC 02
(art. 62 da Lei n. 8.112/90, regulamentada pela Lei n. 8.911/94 c/c a
MP n. 2.225-45/2001) e VPI Vantagem Pessoal Identificada, índice
13,23% (Decisão Judicial), com efeitos a partir da publicação deste.

OSMAIR COUTO


